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O INCT Observatório das Metrópoles vem se empenhando, através de 

várias iniciativas nos campos da pesquisa, formação, extensão e difusão 

de conhecimentos, em suscitar a reflexão e o debate sobre o futuro da 

sociedade urbana brasileira. Algo tanto mais necessário diante da crise disruptiva 

que atravessamos e das mudanças estruturais e aceleradas da civilização capitalista. 

E tanto mais relevante, do ponto de vista acadêmico e político, tendo em vista que 

observamos uma espécie de “cancelamento” da discussão sobre os caminhos que 

possam orientar o debate social sobre o futuro do nosso país. 

Há 40 anos, o debate sobre o futuro era muito comum no Brasil. As universidades 

se posicionavam, existiam visões ideológicas de direita e esquerda, publicavam-se 

relatórios e organizações não governamentais eram consultadas. Enfim, o debate 

sobre o futuro estava na ordem do dia, mas está muito ausente na atualidade.

Desde 2022, o INCT Observatório da Metrópoles vem orientando seus pesquisadores 

e pesquisadoras na direção de mobilizar os conhecimentos e informações geradas em 

seu programa de trabalho com o intuito de transformá-los em subsídios ao debate em 

torno da construção de um outro projeto para as metrópoles brasileiras. Um projeto 

que, mirando o futuro, materialize os princípios e objetivos reformistas e democráticos 

que emergiram na era progressista inaugurada com a Constituinte de 1988. Esse foi o 

caso, por exemplo, das publicações “Metrópole e pandemia: presente e futuro” (Rio de 

Janeiro: Letra Capital, 2022) e “Reforma urbana e direito à cidade: questões, desafios e 

caminhos” (Rio de Janeiro: Letra Capital, 2022).

Decidimos dar continuidade a esse esforço, aproveitando o clima político das 

eleições de 2024, ao conceber e realizar o projeto “Observatório das Metrópoles nas 

Eleições: um outro futuro é possível”. Como resultado desse projeto, publicamos, 

em vários veículos da mídia corporativa, alternativa e de rede, aproximadamente 

300 artigos. Artigos escritos em formato quase “jornalístico”, mas através dos quais 

divulgamos o nosso diagnóstico sobre as dimensões mais relevantes da questão 

urbana-metropolitana. Para tanto, levamos em consideração os seguintes temas: 

desigualdades sociais e segregação urbana; habitação; gestão democrática da cidade; 

mobilidade, saneamento; transição ecológica e ilegalismos. Tudo isso articulado, em 

nome da promoção de mecanismos de governança metropolitana.

A presente publicação reúne esse extenso e diversificado conjunto de textos, na 

forma de Cadernos de Propostas elaboradas pelas pesquisadoras e pesquisadores 

que integram os 18 Núcleos do INCT Observatório das Metrópoles. A intenção 

é que a publicação e circulação desta coletânea possam subsidiar os debates 

eleitorais, influenciando os atores da sociedade e do sistema político engajados no 

compromisso de construir alternativas à aguda crise urbana que vivemos. Uma crise 

que ameaça a reprodução da vida biológica, social, individual e coletiva, como ficou tão 
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fortemente evidenciado nos mais recentes eventos do ciclo recorrente de desastres 

socioambientais que assolam as nossas cidades e metrópoles.

Acreditamos que essa iniciativa ajuda a concretizar os objetivos de construção da 

Plataforma de Conhecimentos, Informações e Inovação para o desenvolvimento urbano 

que fundamenta nossa agenda de pesquisa e ação. Cumpre mencionar que, ao fazê-

lo, inspiramo-nos em três importantes autores que se empenharam em refletir sobre 

as possíveis estratégias (cognitivas-éticas-políticas) de construção de um projeto de 

futuro alternativo, diante dos desafios e das mudanças disruptivas que marcaram, até 

agora, o século XXI.

Em primeiro lugar, recorremos a Immanuel Wallerstein, renomado sociólogo e 

cientista político, que propôs o conceito de utopística. Trata-se da proposta de um 

novo modelo de produção de conhecimentos sobre o “devir histórico”, capaz de ajudar 

na busca de alternativas diante da bifurcação e das turbulências do sistema mundial. A 

partir de uma perspectiva crítica, desafiando as noções convencionais de utopia como 

algo inalcançável e irrealizável, Wallerstein sugere que a utopística seja um exercício 

intelectual e prático, visando conceber e trabalhar em direção a futuros sociais e 

políticos alternativos. Ou seja, trata-se de estimular a “conexão entre ciência, ética e a 

política. Tem a ver com a produção de conhecimento que mobiliza simultaneamente a 

ciência e a busca pela verdade objetiva, a ética e o compromisso do conhecimento com 

os ideais da promoção do ‘bem’ e da ação política traduzida no uso do conhecimento 

para a realização terrestre dos nossos objetivos e não no plano da utopia” (Utopística 

ou as Decisões Históricas do Século XXI. Rio de Janeiro: Editora Vozes, 2003, p. 10).

Em segundo lugar, mobilizamos os argumentos do livro “Como ser Anticapitalista 

no Século XXI” (São Paulo: Boitempo, 2019.), escrito pelo sociólogo e economista Erik 

Olin Wright. Nele, o autor propõe a reflexão estratégica sobre como transformar o 

capitalismo com “utopias reais”, que representariam visões de um futuro desejável, 

alcançáveis por meio de mudanças concretas e realizáveis na estrutura social e 

econômica. Ao contrário das utopias tradicionais, que, frequentemente, são vistas 

como idealizações inatingíveis, Wright defende a crítica ao capitalismo tornando 

centrais os conceitos de igualdade e justiça, democracia e liberdade, comunidade e 

solidariedade. Conceitos que permitiriam a conexão entre as noções abstratas com 

as quais trabalhamos no campo da pesquisa acadêmica e os saberes gerados nas 

experiências dos ativismos. Porém, ainda de acordo com o autor, não se trata de elaborar 

um “manifesto em abstrato”, mas, antes, de usar os conhecimentos e informações 

para dar voz e visibilidade às experiências e possibilidades alternativas nascidas das 

práticas de atores, movimentos, projetos políticos, mesmo comunidades, famílias e até 

indivíduos que procuram reagir às opressões, danos sociais, dominações e alienações 

impostos pelo capitalismo.
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Por último, também nos inspira a proposição de Naomi Klein, em seu livro-

manifesto “Não Basta Dizer Não. Resistir à Política de Choque e Conquistar o Mundo 

do Qual Precisamos (Rio de Janeiro: Bertrand, 2019). Para a autora, não basta apenas 

resistir, dizer “não”, à estratégica dos choques praticada pelas forças capitalistas, mas 

proclamar um “sim” inspirador, capaz de gerar confiança e suscitar a construção de 

um território de unificação das forças progressistas. Forças que o choque populista-

direitista pretende dividir e, no limite, destruir. Para tanto, segundo Klein, duas tarefas 

precisam ser realizadas. Primeiro, a elaboração de uma sólida compreensão de como a 

“política do choque” funciona, paralisando as resistências e promovendo os interesses 

de quem ela serve. Essa compreensão é a maneira de sairmos, rapidamente, do estado 

de choque e começarmos a lutar. Segundo, e igualmente importante, temos que contar 

uma história diferente daquela que os “mentores do choque” estão promovendo, uma 

visão de mundo convincente o bastante para competir diretamente com a deles. Essa 

visão, baseada em valores progressistas, deve oferecer um caminho diferente, distante 

dos choques em série. Um caminho baseado na união, que vá além das fronteiras de 

raça, etnia, religião e gênero, um caminho, enfim, que se baseie na cura do planeta, em 

vez de provocar mais guerras desestabilizantes e aprofundar a crise socioecológica.

Acima de tudo, o caminho, ou melhor, os caminhos alternativos que justificam 

e orientam o pensar o futuro sugeridos por Klein, mas também por Wallerstein e 

Wright, apontam para a necessidade de aproveitarmos o momento eleitoral para 

oferecer àqueles que estão sofrendo pelas consequências da precariedade urbana 

uma plataforma de esperança, compreensão e ação para a conquista de uma vida 

tangivelmente melhor. Não afirmamos saber exatamente como tudo isso resultaria, 

efetivamente, em um “ futuro alternativo”. Esta coleção contém a contribuição do 

INCT Observatório das Metrópoles para a compreensão dos desafios das nossas 

cidades para a construção de visões sobre o devir histórico.   Seja como for, estamos 

convencidos de que um “outro futuro” só será possível se for gerado o conhecimento 

resultante de um processo genuinamente colaborativo. Uma colaboração entre ciência 

e ética, verdade e valores,  pensar e fazer,  saberes e práticas, capaz de colocar na 

liderança do processo histórico aqueles mais brutalizados e diretamente atingidos 

pelas mudanças radicais e disruptivas que as forças capitalistas estão  promovendo 

no início do século XXI. 

Que este Caderno de Propostas seja mais um passo no caminho desse outro futuro 

possível! 
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Em um vasto país onde 85% da população reside em áreas urbanas de diversos 
tamanhos, caracterizadas por desigualdades territoriais, econômicas e injusti-
ças sociais, é crucial pensar as metrópoles e as cidades à luz dos princípios da 

Constituição de 1988 e do Estatuto da Cidade - Lei 10.257 de 10 de julho de 2001. A 
legislação detalha o capítulo sobre “Política urbana” da nossa Constituição Cidadã 
e está calcada nos princípios de planejamento participativo e na função social da 
propriedade, como disposto no artigo 5º da Constituição, que trata dos direitos e 
garantias fundamentais.

Ao pensar as questões urbanas, devemos nos opor ao modelo de urbanismo que 
privatiza e segrega nossas cidades, que se torna incapaz de implementar políticas 
eficazes de mobilidade e enfrentar a falta de infraestrutura, a degradação dos espaços 
públicos, a frágil relação entre cidade e meio ambiente, a expansão desordenada das 
periferias e o crescente déficit habitacional.

As eleições de 2024 representam uma oportunidade para avaliar o compromisso e 
a vontade política dos candidatos em construir uma agenda que inclua uma política 
pública de Planejamento Urbano Solidário e Inclusivo. Essa política deve ser um pilar 
da Democracia no Brasil e contribuir para tornar nossas cidades mais humanas, justas 
e sustentáveis.

Estamos diante de uma demanda por uma prática verdadeiramente democrática, 
que assegure que os benefícios e malefícios gerados pelas cidades sejam equitati-
vamente compartilhados. Para isso, a sociedade brasileira precisa ter um papel mais 
ativo no planejamento do território nacional.

É preciso lembrar que este Caderno do Núcleo Maringá faz parte de um conjunto 
maior de publicações. O Observatório das Metrópoles reúne diversos pesquisadores 
de universidades de todo o país, a rede atua de forma coordenada se debruçando 
sobre os desafios enfrentados pelas metrópoles brasileiras e seus impactos no desen-
volvimento nacional. 

Tendo em vista as eleições de 2024, os núcleos regionais dos Observatórios das 
Metrópoles se mobilizaram para abordar os desafios enfrentados pelas metrópoles 
em todo o país. Com esse objetivo, o Observatório das Metrópoles de Maringá apre-
senta suas análises e propostas aos candidatos do pleito municipal de 2024. O projeto 
“Observatório das Metrópoles na Eleições Municipais: um outro futuro é possível”, em 
parceria com veículos de comunicação locais desde março de 2024, tem trazido publi-
cações sobre a cidade e suas problemáticas. Em Maringá, junto ao Maringá Post, têm 
sido feitas publicações sobre os seguintes eixos: Segregação Urbana e Desigualda-
des; Governança Metropolitana; Gestão Democrática e Participação Cidadã; Ilegalis-
mos e Serviços Urbanos; Moradia e Política Habitacional; Mobilidade Urbana e Política 
de Transportes; Saneamento Básico e Meio Ambiente; e Transição Ecológica.

As publicações referidas acima deram origem aos 14 textos agrupados neste ca-
derno. Os textos versam sobre as problemáticas presentes na região metropolitana 
de Maringá, bem como trazem soluções para tais questões. Em cada eixo, os pesqui-
sadores do Observatório das Metrópoles de Maringá abordaram questões específicas 
da região. 
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Em suma, o núcleo de Maringá tratou de forma abrangente diversos aspectos 
essenciais para o desenvolvimento urbano sustentável e inclusivo para a Região Me-
tropolitana de Maringá. As discussões ressaltaram a importância de políticas que 
combatam a segregação espacial e as desigualdades, ao focar na necessidade de 
participação cidadã na elaboração de políticas públicas para as metrópoles. Ques-
tões cruciais como segurança pública, segregação, habitação popular, mobilidade 
urbana, saneamento básico e transição ecológica foram cuidadosamente analisadas, 
demonstrando um compromisso com a construção de uma cidade mais justa, segura 
e ambientalmente responsável. Os textos apresentam conclusões que evidenciam a 
importância de um planejamento urbano participativo, que valorize a inclusão social 
e o bem-estar coletivo, enfrentando os desafios que se colocam para a região metro-
politana de Maringá. 



EIXO 
GESTÃO DEMOCRÁTICA 

E PARTICIPAÇÃO 
CIDADÃ
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PARTICIPAÇÃO SOCIAL,  
PLANOS DIRETORES  
E O DIREITO À CIDADE NA 
REGIÃO METROPOLITANA 
DE MARINGÁ
 Celene Tonella 
Angela Maria Endlich
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A Constituição Brasileira, promulga-
da em 1988, foi precedida de inten-
sa mobilização social para garantir 

a incorporação de demandas de inúmeros 
setores. Entidades que estavam organi-
zadas em bairros periféricos, em torno 
de segmentos profissionais, de gênero e 
etnia, se articularam em nível nacional e 
construíram propostas para a Assembleia 
Nacional Constituinte de 1986, concretiza-
da na Emenda Popular da Reforma Urba-
na. Os movimentos populares se organiza-
ram a partir de suas questões específicas, 
mas contribuíram para o fortalecimento do 
todo: mutuários do BNH, inquilinos, lotea-
mentos clandestinos e irregulares, mora-
dores de cortiços, favelados, mutirantes 
etc. O movimento de tornar as cidades 
espaços de igualdade, justiça e participa-
ção democrática, conforme Harvey (2014), 
constitui-se em pensar a cidade para além 
da liberdade individual de acesso a recur-
sos urbanos e ações coletivas, ancoradas 
no direito coletivo.

A luta pela redemocratização do Brasil 
se somou à reivindicação dos movimentos 
sociais por maior participação nas tomadas 
de decisões requerendo para isso, a criação 
de instituições participativas e de debates 
públicos. Particularmente nas duas últimas 
décadas do século XX, o Brasil passou da 
condição de país com baixo registro de par-
ticipação associativa a destaque por conta 
de mecanismos de participação institucio-
nal, que representam espaços para a toma-
da de decisões coletivas acerca de políticas 
públicas de diferentes áreas, e representam 
uma importante alteração democrática 
(Avritzer, 2015). 

A constituição de 1988 trouxe meca-
nismos que garantiram a participação po-
pular e o controle social nos processos de 
formulação, monitoramento e avaliação 
das diferentes políticas públicas. Por meio 

de leis específicas das principais políticas 
sociais como a Lei Orgânica da Assistên-
cia Social (LOAS), a Lei de diretrizes e 
bases da educação (1996), a estruturação 
do Sistema Único de Saúde, entre outras, 
foram se estabelecendo canais importan-
tes de interlocução entre a sociedade civil 
e o poder público. Os conselhos gestores 
de políticas públicas, órgãos híbridos de 
representação compartilhada entre so-
ciedade civil e gestores, emergiram como 
grande potência nos anos de 1990.  A ins-
titucionalização desses mecanismos per-
mitiu seu espraiamento por todo o país e 
se tornou presente nos 5.570 municípios, 
com destaque àqueles obrigatórios por 
lei nas áreas de saúde, assistência social, 
direito de idosos e crianças e adolescen-
tes. Lavalle, Voigt e Serafim (2016) apon-
taram a existência de aproximadamente 
30 mil conselhos. Os canais instituciona-
lizados garantem a participação popular 
nos processos de formulação, monitora-
mento, implementação e avaliação das 
diferentes políticas públicas nos três ní-
veis: municipal, estadual e federal.

A nova agenda de pesquisa sobre 
participação não se limita aos conselhos 
gestores, mas engloba, entre as Insti-
tuições Participativas (IPs) incluindo as 
Conferências nos diferentes setores de 
políticas públicas, audiências e experiên-
cias de Orçamento Participativo (Lavalle, 
Voigt e Serafim, 2016).

Entretanto, mais de duas décadas de-
pois da implementação das instâncias de 
participação, principalmente dos conse-
lhos gestores, percebem-se elementos 
de baixa adesão, notadamente em muni-
cípios de menor porte. Em geral, a pouca 
mobilização social faz com que a respon-
sabilidade de implementação e chama-
mento das instâncias participativas aca-
bem por recair aos gestores, como fomen-
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tadores dessa dinâmica conselhista, até 
porque vários deles são obrigatórios pela 
legislação e sua criação está vinculada ao 
repasse de verbas públicas.  Em centros 
maiores, com a sociedade civil mais aten-
ta, ocorrem pressões de fora do poder pú-
blico para a instalação de conselhos.

Maringá é polo da Região Metropolitana 
de Maringá (RMM), institucionalizada pela 
Lei Complementar nº 83/1998, totalizando 
26 municípios. É a terceira mais populosa 
cidade do estado do Paraná e a terceira Re-
gião Metropolitana com mais habitantes. 
Entretanto, com base no Censo de 2022, a 
RMM cresceu acima da média das demais 
regiões metropolitanas do estado, sendo 
superior a 18,8%. A Região Metropolitana 
de Londrina, por exemplo, no mesmo perío-
do, teve crescimento de 8,8%.

A população dos 26 municípios passou 
de 713.650 para 848.450. Destacam-se, 
na região, os crescimentos de Floresta 
(76,33%), Mandaguaçu (69,03%), Sarandi 
(43%), Paiçandu (32%) e Marialva (31%), 
todos municípios no entorno de Maringá. 
O motivo principal desse crescimento 
está na força centrípeta que o município 
polo exerce em termos de investimentos, 
ofertas de serviços e oportunidades de 
estudo e trabalho. Acrescente-se a isso o 
fato de haver pouco estoque de moradias 
e preços elevados em nosso polo. A ten-
dência é a procura por imóveis no entor-
no. Maringá, em doze anos, teve aumento 
populacional menor, de  14,7%, saltando 
de 357.077 para 409.657 pessoas (Tonella, 
Marchezan e Belançon, 2023). 

No que diz respeito à legislação urba-
na, no Paraná, todos os municípios, inde-
pendentemente do porte, devem elaborar 
planos diretores, que deveriam ser revi-
sados dez anos após sua criação. Em al-
guns municípios, essa revisão vem ocor-
rendo, mas é preciso um levantamento 

para conhecer detalhadamente quanti/
qualitativamente como se situam os mu-
nicípios quanto ao processo de planeja-
mento após transcorridos os vinte anos 
de aprovação do Estatuto da Metrópole 
(Lei n. 13089/2015). Nessa proposta de 
análise estão incluídos municípios pola-
rizados por pequenas cidades, tendo em 
vista sua invisibilidade frente a processos 
políticos de modo geral, ainda que per-
sistam como espaços de vida para parte 
significativa da população brasileira (En-
dlich, 2009)

A Região Metropolitana de 
Maringá e o andamento da 
revisão dos planos diretores

Nosso foco central são as dinâmicas 
participativas nas políticas urbanas nos 
municípios da Região Metropolitana de 
Maringá. 

Em pesquisa em andamento1, a partir de 
contatos com gestores da área de planeja-
mento urbano, obtivemos a informação de 
que os conselhos vinculados às políticas 
urbanas foram criados de forma provisória, 
ou seja, exclusivamente para a revisão dos 
planos diretores municipais, entendendo-
-se, dessa forma, que, ao término da revi-
são, os conselhos deixam de funcionar de 
forma ininterrupta, para dar sequência a 
discussões de políticas públicas e cumpri-
mento da função social da cidade. 

Quanto às possibilidades e obstácu-
los à constituição efetiva de um sentido 
de cidadania metropolitana, é importan-
te salientar as consequências da falta de 
funcionamento dos conselhos da cidade:  
não há construção da cidadania e não há 

1	  Projeto: O Estatuto da Cidade duas décadas depois: 
alcances e limites da política urbana nos municípios da 
Região Imediata de Maringá. Financiado pela Fundação 
Araucária – PR
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diálogo com a população, o que dificulta 
a estruturação do direito à cidade.

Para a efetivação da função social da 
cidade, sua gestão democrática se faz pre-
sente, e consiste em uma diretriz geral que 
ordene o pleno desenvolvimento das fun-
ções sociais da cidade e da propriedade 
urbana (art. 2º, inciso II, Lei nº 10.257/01). 
A gestão democrática engloba instrumen-
tos de participação popular, para garantir 
o interesse público em todas as etapas do 
processo de revisão do plano diretor.

Conforme Carvalho (2003, 14 - 15), os 
resultados de um processo de participação 
só podem ser consolidados a longo prazo.  
Especificamente acerca das pequenas ci-
dades, o autor afirma ser necessário: “[...] 
dar tempo para que a prática da participa-
ção nos pequenos municípios vá se conso-
lidando, e os conselhos podem ser um ca-
minho”. Para tanto, eles precisam funcionar 
de modo autônomo em relação à prefeitura 
e não apenas cumprir rituais burocráticos 
de atendimento da legislação federal.

Os avanços não dependem apenas 
do transcurso do tempo, mas da insis-
tência, do estímulo e do investimento 
na formação política da população. 
Além disso, é preciso que surjam re-
sultados concretos do processo par-
ticipativo, o que é, concretamente, o 
principal motivador para que o proces-
so possa ser aprimorado quantitativa e 
qualitativamente. 

Em pesquisa realizada por Lavalle, 
Voigt e Serafim (2016), a conclusão foi a 
de que o processo de amadurecimento 
dos conselhos é de aproximadamente 
oito anos. Instalar conselhos das cidades 
(e suas derivações) apenas na fase de 
revisão dos planos diretores se mostra 
totalmente distante dos objetivos da par-
ticipação social. 

Em levantamento baseado na Munic 
de 2021 é possível ter um panorama dos 
anos de aprovação do plano vigente dos 
municípios da Região Metropolitana de 
Maringá (Figura 1).

Figura 1 – Região Metropolitana de Maringá. Plano Diretor (última aprovação), 2021.
Fonte: IBGE/ Munic, 2021. Organizado pelos autores.
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Observa-se, na Figura 1, que onze mu-
nicípios aprovaram os planos diretores 
em 2006, nove entre 2007 e 2008, três 
entre 2009 e 2011 e outros três entre 2015 
e 2021, correspondendo já à revisão pre-
vista em lei. A Figura 2 aponta que onze 
municípios nem sequer iniciaram as revi-
sões.

Adota-se como referência concreta e 
empírica de análise para este trabalho o 
que foi possível apreender da experiência 
de planejamento dos municípios no re-
corte territorial da Região Metropolitana 
de Maringá. É com base nele que os de-
mais pontos de análise foram elaborados.

Maringá,  fases de elaboração 
da revisão do Plano Diretor

Maringá tem um vigor participativo 
maior e mais complexo que os demais 
municípios da RMM: possui em torno de 
35 conselhos gestores de políticas públi-
cas. No que diz respeito à política urbana, 

o Conselho Municipal de Planejamento e 
Gestão Territorial (CMPGT) foi criado pela 
Lei do Plano Diretor do Município de Ma-
ringá, (n. 632/2006). O CMPGT é paritário 
e composto por 50% de representação da 
sociedade civil e 50% de representantes 
da gestão pública2. É um conselho delibe-
rativo e consultivo em matéria de gestão 
de políticas públicas territoriais, urbanas 
e rurais e foi parte integrante da revisão 
do Plano Diretor.

A revisão do Plano Diretor deveria ter 
ocorrido em 2016, em observância aos dez 

2	  A sociedade civil é muito mais plural que a representação 
do gestor, muitos conselhos de políticas públicas 
mudaram sua composição para 60% de membros da 
sociedade civil e 40% de representantes governamentais. 
O CMPGT continua paritário e com perfil bastante elitista, 
com baixa participação popular. Entre as 16 cadeiras, sete 
são de órgãos do executivo, uma do legislativo, duas de 
conselhos (de Turismo e Meio Ambiente) uma para ensino 
superior público, uma para ensino superior privado, duas 
cadeiras para as Assembleias de Participação e Gestão 
Territorial - APGTs e a sociedade com civil duas entidades 
ligadas ao empresariado: ACIM (Associação Comercial 
e Industrial de Maringá) e SINDUSCON (Sindicato da 
Indústria da Construção Civil).

Figura 2 – Região Metropolitana de Maringá. Revisão do Plano Diretor,  2021
Fonte: IBGE/MUNIC, 2021. Organizado pelos autores
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anos previstos na legislação3. Em 2018 foi 
criado o Instituto de Pesquisa e Planeja-
mento Urbano – Ipplam (Lei Complemen-
tar n. 117) e uma de suas atribuições foi 
realizar a revisão do Plano Diretor, junta-
mente com o CMPGT. As primeiras au-
diências presenciais ocorreram em 2019. 
Além disso, como suporte, foram criados 
o grupo de acompanhamento e o de co-
operação técnica, com representantes da 
gestão, da sociedade civil, do Conselho e 
delegados eleitos nas duas primeiras au-
diências públicas. 

O início da pandemia de Covid- 19 em 
2020, levou o órgão a propor audiências 
virtuais. A avaliação é que a longa fase de 
reuniões virtuais e a retomada dos tra-
balhos presenciais, em 2023, levou a um 
esgotamento dos participantes, notada-
mente da sociedade civil. O trabalho não 
se constituiu exatamente em uma revisão 
do Plano de 2006, muitas vezes as dis-
cussões ocorriam como iniciadas do zero, 
sem o acúmulo registrado quando da ela-
boração do Plano de 2006, que contou 
com intensa mobilização popular4.

Ao findar o processo, com o encami-
nhamento para a Câmara de Vereado-
res da proposta de lei, a avaliação é que 
ocorreu uma conquista importante na 
perspectiva dos movimentos sociais. A 
Outorga Onerosa pelo direito de construir 
será destinada integralmente ao Fundo de 
Habitação de Interesse Social. Em con-
trapartida, o setor imobiliário conseguiu 
aprovar o aumento do coeficiente cons-
trutivo em diversas áreas mais centrais, 
inclusive em bairros tradicionalmente vol-

3	  O Estado do Paraná alterou a Lei Estadual nº 15.229, de 
25 de julho de 2000, para prorrogar, até 2025, a exigência 
que todos os Planos Diretores e as principais leis 
complementares urbanísticas estivessem revisadas

4	 O projeto de revisão ainda se encontra em tramitação na 
Câmara de Vereadores no momento em que elaboramos 
este texto.

tados para moradia horizontal, como a Vila 
Operária. Outro ponto aprovado, apesar 
do veto do prefeito, foi a ampliação do pe-
rímetro urbano em 1.224 hectares, 8,7% da 
área urbana. O argumento contrário a essa 
expansão está na reprodução do modelo 
segregacionista, de relegar aos conjuntos 
habitacionais e o estoque de terras aces-
sível à população trabalhadora à perife-
ria distante e carente de infraestrutura. A 
resistência em ocupar os vazios urbanos 
atuais ficou evidente nas discussões.

O conjunto da proposta final se as-
semelha mais a uma carta de intenções, 
sem estabelecer metas e instrumentos 
adequados para o cumprimento do pro-
posto. Um exemplo é o artigo 8º, com o 
seguinte texto: 

 

A função social da cidade de Maringá será 

garantida pela (o): 

I – promoção da qualidade de vida e do meio 

ambiente; 

II – controle, monitoramento, conservação e 

recuperação dos bens socioambientais; 

III – utilização de instrumentos de redistribui-

ção da renda da terra; [...].

Usamos como referência a revisão do 
Plano diretor de Belo Horizonte. No aten-
dimento à função social da cidade, o refe-
rido plano propõe e detalha no artigo 4º, 
Inciso III: 

promover estratégias de ocupação de vazios 

urbanos ou de expansões urbanas plane-

jadas, conforme o caso, para desencadear 

economias de escala e de aglomeração, au-

mentar a eficiência dos recursos, a resiliên-

cia urbana e a sustentabilidade ambiental 

por meio de: 

a) implementação dos instrumentos do 

parcelamento, da edificação e da utilização 

compulsórios;
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b) implementação do Imposto Predial e Terri-

torial Urbano - IPTU - progressivo no tempo; 

[...].

A forma como se apresenta o texto 
demonstra o necessário detalhamento 
de como atingir os objetivos tratados, 
bem como em detalhar metas para que o 
processo possa ser acompanhado. A re-
dação evasiva dificulta o controle social 
quanto ao cumprimento ou não do que se 
encontra documentado. 

Considerações Finais

A partir da análise realizada, vemos 
que apesar do avanço na legislação ur-
bana, dos instrumentos para tornar as 
cidades mais democráticas no que diz 
respeito ao acesso, apesar de farta le-
gislação e planos, alguns questiona-
mentos persistem como a permanência 

de produção de cidades tão ruins e de-
formadas. 

Ganha evidência a pressão de em-
presários do ramo imobiliário, em alinha-
mento com os políticos: há constantes 
mudanças nas leis, ao sabor dos inte-
resses e das imposições. Por outro lado, 
pouca é a influência vinda da sociedade e 
de segmentos populares. O resultado que 
se materializa sobre o espaço é espelho 
da prática e dessas relações.

Com a aproximação das eleições mu-
nicipais e tendo em vista a defesa do di-
reito à cidade, que deve ser assegurado 
pelo princípio de sua função social e, ain-
da, visto que esse princípio se encontra 
estampado em diversos planos diretores, 
incluindo-se do município de Maringá e 
RMM, questiona-se aos candidatos aos 
cargos públicos: a função social da cida-
de e o acesso democrático a ela está sen-
do contemplado nos planos de governo?
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Introdução

O presente texto discorre em sua pri-
meira parte sobre o contexto geral do 
surgimento do orçamento participativo 
(OP) no Brasil e o insere no conjunto das 
Instituições Participativa (IPs). Em segui-
da, aborda o caso específico de Maringá, 
tanto a experiência de OP nos anos 2000 
quanto problematiza sobre a possibilida-
de de seu retorno no momento atual.

Caracterização do orçamento 
participativo

Durante a ditadura militar (1964 – 
1985) no Brasil, houve uma separação 
marcante entre o Estado e a sociedade. 
Com a abertura política que seguiu esse 
período, o país entrou em uma nova fase 
de reconstrução da democracia, que en-
volveu diversas medidas e ações que co-
meçaram a desfazer as fronteiras rígidas 
entre Estado e sociedade. Esse período 
também foi caracterizado por profundas 
mudanças na estrutura socioeconômica 
e demográfica do Brasil, contexto em que 
surgiram novos atores sociais e práticas 
político-culturais, ampliando a relação 
entre sociedade civil e a esfera pública.

A combinação desses fenômenos le-
vou à criação de espaços e ações desti-
nadas a incluir diferentes atores e diver-
sificar a democracia. Entre essas iniciati-
vas, destacam-se os Conselhos Gestores 
de Políticas Públicas, as Conferências, 
Audiências Públicas e o Orçamento Parti-
cipativo (OP). Essas construções são co-
nhecidas como Instituições Participativas 
(IPs) e possuem uma variedade extensa 
e diversa em todo o território nacional, 
abrangendo as três esferas de governo.

A participação institucional no Brasil é 
ampla e multifacetada, como observado 

por Almeida (2013), que destaca a diver-
sidade dos experimentos nos diferentes 
níveis de governo, áreas de políticas pú-
blicas e contextos políticos e regionais. 

De modo geral, as IPs referem-se aos 
mecanismos legais por meio dos quais o 
Estado promove a interação com a so-
ciedade para formular políticas públicas 
e redistribuir bens e serviços, atendendo 
aos direitos sociais previstos na Consti-
tuição Federal. Segundo Avritzer e Santos 
(2003) e Avritzer (2009), tais instituições 
operam com princípios de participação e 
representação simultaneamente, desta-
cando dois aspectos importantes.

Primeiramente, há uma crise de repre-
sentatividade em curso, em que a capaci-
dade dos partidos políticos de represen-
tar os interesses dos indivíduos é ampla-
mente questionada em democracias ao 
redor do mundo, incluindo o Brasil, devido 
à pluralidade de demandas. Em segundo 
lugar, e como consequência do primeiro 
ponto, há a necessidade de mecanismos 
de participação que equilibrem as com-
plexidades e a pluralidade social. Isso 
ressalta a importância da participação 
ativa dos cidadãos na vida política, crian-
do mediações entre Estado e sociedade 
além do momento tradicional do voto. 
Dessa forma, a democratização envolve a 
complementaridade entre representação 
e participação (Avritzer; Santos, 2003).

São muitos os estudos que apontam 
o distanciamento dos eleitores com rela-
ção aos partidos políticos no mundo todo, 
mas também no Brasil de modo especí-
fico. Essa desafeição tem relação com a 
ausência de sentimento de capacidade 
de atuação efetiva na política por parte 
dos indivíduos, que entendem os partidos 
e a política como desconexos da cidada-
nia (Gimenes, 2015). As IPs podem con-
tribuir com a mudança dessa perspectiva 
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culturalmente estabelecida, com desta-
que ao OP.

De modo geral, as IPs brasileiras 
constituem um case internacionalmente 
reconhecido de sucesso da implementa-
ção ampla da participação em espaços 
institucionalizados (Castiglione; Warren, 
2006; Delesposte; Gimenes, 2015) ex-
pressamente porque, para além do con-
trole do Estado, as IPs são espaços em 
que ocorrem decisões coletivas sobre 
políticas públicas em várias áreas, o que 
representa uma importante característica 
democrática. Essas instituições são vistas 
com grande expectativa por partes da so-
ciedade que enxergam nelas oportunida-
des para ampliar a democracia, recente-
mente reconquistada (Avritzer, 2015).

Especificamente tratando do OP, é 
uma IP relevante na política municipal, 
pois lida diretamente com o principal ins-
trumento de gestão do Estado moderno: 
o orçamento público. Nesse sentido, des-
tacamos que o OP foi criado com o obje-
tivo de democratizar o orçamento públi-
co, permitindo que a sociedade participe 
das decisões sobre como os recursos 
serão distribuídos. A experiência pioneira 
de Porto Alegre, em 1989, gerou grande 
expectativa e entusiasmo, tanto entre a 
população envolvida quanto na literatura 
que pesquisava inovações democráticas. 
Esse otimismo foi impulsionado pelo con-
texto do país, em que outras instituições 
participativas também surgiam, contri-
buindo para o fortalecimento do tecido 
democrático em construção.

Nos anos seguintes, as experiências de 
OP foram se estruturando e disseminan-
do. Segundo Gimenes (2015), o Orçamen-
to Participativo (OP) teve uma expressiva 
expansão no Brasil durante a década de 
1990, mas sofreu retração nos anos 2000, 
principalmente devido a mudanças entre 

prefeitos de diferentes partidos, coliga-
ções e ideologias, tendo sido desenvolvi-
das em diferentes governos municipais de 
cidades com portes e características mul-
tifacetadas, totalizando mais de 350 expe-
riências simultâneas no Brasil, inclusive 
em Maringá no período entre 2001 e 2004.

Os OPs assumem diferentes formatos 
institucionais nos municípios onde são 
implementados (Romão, 2010), dentre as 
quais está a forma como as reuniões são 
conduzidas, podendo variar entre discus-
sões abertas a toda a população ou eta-
pas diferenciadas, em que a participação 
é ampla no início e, posteriormente, se dá 
por meio de representantes (delegados 
ou conselheiros).

Tal IP possui ainda outras característi-
cas próprias e, apesar de se configurar de 
diferentes formas dependendo do local 
onde é implementado, mantém critérios 
mínimos de execução e acompanhamen-
to, conforme sistematizado por Belançon 
e Gimenes (2023):

●	 Em mais de três décadas, trata-se de 
experiência recorrentemente reali-
zada no âmbito municipal, tendo em 
vista a prerrogativa de possibilitar à 
população a participação em deba-
tes públicos para diálogos e delibe-
ração sobre prioridades e destina-
ções de recursos à comunidade;

●	 A participação nessa IP deve ser am-
pliada, com realização de encontros 
em espaços múltiplos e instâncias 
também diversas para conformação 
de um conjunto de propostas mais 
adequadas às demandas sociais, ao 
que é cara a participação ampla da 
população;

●	 Explícita atribuição de recursos or-
çamentários e financeiros à delibe-
ração pública, com definição prévia 
de percentual ou valor específico do 
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orçamento do ano posterior para to-
mada de decisão pública e coletiva 
sobre a destinação de tal dotação;

●	 São essenciais a comunicação ampla 
e a circulação de informações sobre 
realização de reuniões e seus resulta-
dos, bem como a prestação de contas 
à população sobre as deliberações fi-
nais, seu encaminhamento à propos-
ta orçamentária do ano seguinte e, 
posteriormente, sobre a efetivação da 
aplicação dos recursos ao desenvolvi-
mento daquilo que foi definido como 
prioritário nos debates do OP.

Dentre os estudiosos que se dedicaram 
a entender o que são os OPs e sua impor-
tância ao desenvolvimento da democracia, 
pesquisas como as de Borba e Lüchmann 
(2007), Romão (2010), Fedozzi e Lima (2013) 
e Peres (2020) destacam basicamente qua-
tro pontos positivos, quais sejam:

●	 O desenho do OP pode favorecer a 
participação em comunidades e em 
horários nos quais a classe trabalha-
dora possa participar, caso as reu-
niões sejam organizadas de modo a 
contemplar esse público;

●	 A população tem condições de dia-
logar com o poder público municipal 
sobre suas necessidades e interes-
ses, oportunidade não recorrente 
em localidades onde não há OP;

●	 Como o foco é a distribuição de re-
cursos financeiros e orçamentários 
a ações e projetos demandados pela 
população, o município pode mapear 
o quanto cada política pública está 
deficitária em cada bairro ou região;

●	 A participação ampliada possível de 
ser atingida com o OP implica a pos-
sibilidade de aprendizado contínuo 
da prática democrática nesse espa-
ço dialógico e deliberativo.

Mas e por que as experiências do OP 
não são contínuas ou não se fortalecem 
em todos os municípios? Há também as-
pectos negativos em sua realização. Con-
forme Belançon e Gimenes (2023), o OP é 
suscetível à alternância entre governos, o 
que resultou na descontinuidade em mui-
tos municípios brasileiros. Além disso, há 
outros desafios, como o baixo percentu-
al de recursos disponibilizados para dis-
cussão pública, em grande parte devido 
à determinação legal de destinação da 
receita municipal para educação, saúde e 
folha de pagamento. Ademais, a lingua-
gem técnica utilizada nas assembleias 
também é uma barreira, assim como a di-
ficuldade da população em visualizar re-
sultados efetivos, já que as deliberações 
passam por processos burocráticos que 
não permitem a realização imediata das 
prioridades definidas nas assembleias.

Figura 1 - foto histórica da assembleia do Orçamento Participativo de Maringá
Foto: Devalcir Leonardo (Brandão, 2003)
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OP em Maringá

Qual cidade que se quer? Tornar a ci-
dade acessível a toda a gente passa por 
adoção de mecanismos que permitam a 
decisão coletiva sobre o planejamento ur-
bano e sobre as políticas que atendem a 
coletividade. Os mecanismos conhecidos 
são os planos diretores participativos, as 
audiências públicas, os conselhos de po-
líticas públicas, as conferências temáti-
cas e também o orçamento participativo.

Abordaremos nesta sessão as possi-
bilidades para seu retorno em Maringá. 
A origem do orçamento participativo no 
Brasil remonta à década de 1980, no ras-
tro da redemocratização, pós ditadura 
militar. A reforma partidária trouxe à cena 
eleitoral o Partido dos Trabalhadores que 
assume em seu programa a adoção do 
modelo participativo para a definição de 
investimentos públicos municipais. En-
tre 1989 e 2012 o OP foi adotado por 256 
prefeituras por pelo menos uma gestão e 
o PT teve o principal protagonismo, che-
gando a índices de 93% das prefeituras 
no ano 2000 (Bezerra, 2017). Além do 
exemplo de Porto Alegre, cujo OP persis-
tiu em funcionamento ao longo dos anos, 
outro exemplo de continuidade é o de 
Belo Horizonte.

Além da experiência de Maringá, no 
período de 2001 a 2004, na Região Me-
tropolitana de Maringá (RMM) ocorreram 
experiências isoladas em alguns municí-
pios como Sarandi, Paiçandu e Manda-
guari, todas datadas do início dos anos 
2000 (Brandão, 2003).

Conforme nos informa Ferreira (2003), 
o desenho do OP maringaense seguiu na 
vertente de reversão de prioridades e a 
população foi chamada a participar por 
meio da Lei Orgânica do Município de 
Maringá, n. 30/99, artigo 105, parágrafo 

único: “Será garantida a participação da 
comunidade nas etapas de elaboração, 
definição e acompanhamento da execu-
ção plurianual, de diretrizes orçamentá-
rias e do orçamento anual”. O desenho 
seguiu as seguintes etapas: Assembleias 
Gerais, Assembleias Intermediárias Au-
tônomas locais e microrregionais, Fórum 
de Delegados e Conselho do Orçamento 
Participativo. 

Ainda segundo a autora, nas etapas 
citadas, ocorreram a Capacitação e cons-
trução da matriz orçamentária (incluin-
do-se no conselho a votação da matriz 
orçamentária) e o Plano de Investimen-
to que foi encaminhado para Câmara de 
Vereadores, para apreciação, votação e 
aprovação.

Em fases seguintes ocorreu o detalha-
mento do Plano de Investimento e ser-
viços, a Avaliação do OP no Fórum dos 
delegados e no Conselho; a Discussão 
sobre o Regimento Interno e a Mobiliza-
ção popular para votação do Orçamento 
Público na Câmara de Vereadores (Fer-
reira, 2003, p.186)

Entretanto, como na maioria de situa-
ções pelo Brasil, a mudança do mandato 
político descontinuou o modelo de OP 
de Maringá após uma curta experiência, 
sendo substituído por formatos distorci-
dos em que a participação permanece no 
nível de “sugestões” ao Poder Executivo, 
sem seguir os critérios considerados por 
estudiosos do tema para configuração 
como um OP.

A proposta de retorno do OP passa 
pela avaliação de dois condicionantes. O 
primeiro deles diz respeito à conjuntura 
política nacional. A vitória de forças de-
mocráticas e progressistas em 2022 trou-
xe de volta ao debate político a participa-
ção social nas políticas públicas. O Plano 
de Trabalho elaborado pelo Conselho de 
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Participação Popular contempla, den-
tre outras iniciativas, a implantação de 
um Orçamento Participativo nacional. O 
cenário nos estimula a traçar elementos 
que possam elucidar, a partir da análise 
do processo orçamentário dos municí-
pios da RMM, possíveis dificuldades para 
a implementação de experiências de OP 
na região.

O segundo aspecto diz respeito às 
condições financeiras e orçamentárias do 
município. Dentre os municípios da Re-
gião Metropolitana de Maringá, o municí-
pio polo é o que tem maiores condições 
para implementar o Orçamento Participa-
tivo. Vamos aos dados.

Maringá é impulsionada pelos seto-
res de serviços, indústria, administração 
pública e agropecuária. Sua economia foi 
a que mais cresceu entre as três maiores 
cidades do Paraná. Segundo levantamen-
to do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2022), o Produto Inter-
no Bruto (PIB) do município aumentou de 
R$ 19,3 bilhões em 2019, para mais de R$ 
20 bilhões em 2020, mesmo em um ce-
nário de pandemia. O crescimento foi de 
4%, superior ao de Londrina, que regis-
trou crescimento de 1% no PIB, e a capital 
Curitiba, que teve queda de 8%. Maringá 
ocupa o 52º lugar no ranking nacional. 
(Maringá, 2022).

Em 2021, o PIB per capita, na atuali-
zação do IBGE, era de R$ 51.908,79. (cin-
quenta um mil novecentos e setenta e 
nove). Comparando aos outros municí-
pios do estado, Maringá estava na posi-
ção entre 100 de 399 e na posição 876 de 
5570 entre todos os municípios.

Outros indicadores a se levar em con-
ta são decorrentes do índice sistematiza-
do pela Federação das Indústrias do Es-
tado do Rio de Janeiro (FIRJAN), existente 
desde 2012, com série histórica até 2022. 

O índice tem abrangência nacional e com 
perspectiva de comparação anual com 
vistas à identificação do equilíbrio fiscal 
nos municípios brasileiros. A expectativa 
da Firjan é de que seu indicador possa 
subsidiar a gestão de contas públicas e 
colabore para o controle social sobre os 
recursos públicos. De modo sucinto, o 
Índice Firjan de Gestão Fiscal (IFGF) é 
composto por quatro indicadores, com 
mesmo peso para o cômputo do status 
de cada municipalidade, porém avalia-
dos conforme métricas específicas. Tais 
indicadores remetem aos seguintes as-
pectos: autonomia, gastos com pessoal, 
liquidez e investimentos. 

Sem pretender detalhar cada um de-
les, ao focar Maringá, as demandas rela-
cionadas à gestão fiscal municipal no que 
tange à autonomia para manutenção do 
poder público, aos gastos públicos com 
pessoal e com investimentos e à liqui-
dez na organização orçamentária anual, 
Maringá aparece com bons indicadores 
(FIRJAN, 2023) ainda que se vislumbrem 
dificuldades por conta dos limites de or-
dem financeira. 

Conforme já mencionado, se os recur-
sos públicos são escassos ou limitados 
por direcionamentos legais (percentuais 
destinados a pastas ou áreas de políticas 
públicas) e despesas correntes (especial-
mente com pagamento de pessoal), há 
que se pactuar com a população o melhor 
modelo de investimento público que con-
temple o melhor interesse do conjunto da 
população.  A lógica de novas capitações 
de recursos públicos deve compor a dis-
cussão e aponta-se especialmente para 
a captação de novos recursos por meio 
da Outorga Onerosa ( já incorporada na 
revisão do Plano Diretor) e do IPTU pro-
gressivo no tempo, ambos previstos na 
Estatuto das Cidades. 
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A Governança Metropolitana fi-
gura como um tema prioritário 
na agenda governamental, de-

mandando uma discussão mais ampla 
e profunda na sociedade. A tomada de 
decisões em políticas urbanas e sociais a 
partir do território, de forma democrática, 
requer a participação efetiva da socieda-
de civil e a institucionalização de relações 
intergovernamentais, formalmente con-
solidadas como governança interfedera-
tiva. Essa abordagem se mostra essencial 
para uma gestão mais eficiente das ações 
do Estado em um território que se confi-
gura como Concentração Urbana e Re-
gião Metropolitana (RM).  A Governança 
Metropolitana e Interfederativa envolve 
diferentes atores da esfera pública, dos 
três entes federativos (União, estado e 
municípios), bem como atores da socie-
dade civil em espaços decisórios que se 
constituem em função de lidar com pro-
blemas públicos (delimitar tais problemas 
e pensar em alternativas), para tratar de 
Funções Públicas de interesse Comum, 
com a finalidade de formular políticas pú-
blicas metropolitanas (Estatuto da Metró-
pole, 2015). 

Nesse sentido, a gestão metropolitana 
acontece a partir de uma relação de inter-
dependência entre as ações de gover-
no e de governança. Para Spink (2009), 
o governo se constitui como um arranjo 
jurisdicional com representantes eleitos, 
dotado de autoridade para conduzir as 
ações em um território, seja ele municipal, 
estadual ou federal. Já a governança en-
volve mecanismos criados para lidar com 
uma variedade de problemas públicos/
comuns, questões e assuntos nos quais 
diferentes grupos e interesses (da so-
ciedade civil) regularmente decidem por 
meio de negociações e deliberação entre 
eles e o poder público, e cooperam por 

meio da implementação destas decisões 
(Spink, 2009). Desse modo, em uma reali-
dade democrática, a ação de governança 
se constitui em diálogo com o governo e a 
gestão acontece enquanto um processo 
que envolve decisão, execução e contro-
le de ações desenhadas a partir de prá-
ticas de governança interfederativa, com 
o intuito de construir políticas públicas, 
dentre elas as metropolitanas. Pela esfera 
metropolitana ser destituída de governo, 
a governança interfederativa se faz ainda 
mais fundamental para conduzir o pro-
cesso de produção de políticas públicas 
em um contexto democrático. Para Lefè-
vre (2009), o “problema metropolitano” se 
localiza no âmbito do seu governo, o qual 
se estabelece de modo inadequado entre 
a sua organização institucional e o territó-
rio funcional.

A Constituição de 1988, ao instituir 
um novo ente (o município) e não con-
siderar diretrizes e competências para a 
viabilização e condução de política pú-
blicas em regiões metropolitanas, exi-
me-se das questões intermunicipais e 
interfederativas, deixando vazios insti-
tucionais no campo da coordenação in-
tergovernamental. Pelo valor estratégico 
que as RMs possuem no âmbito econô-
mico e por concentrarem graves proble-
mas sociais, urbanos e ambientais, elas 
têm sido objeto de debates e pesquisas 
nas últimas três décadas. Algumas ini-
ciativas como a criação, em 2003, do 
Ministério das Cidades (extinto em 2019 
e retomado pelo governo Lula em 2023), 
da Lei n° 10.257/2001 do Estatuto da Ci-
dade, da Conferência das Cidades, da Lei 
n° 11.107/2005 que dispõe sobre normas 
gerais da contratação de consórcios pú-
blicos, da Lei  n° 13.089/2015 do Estatuto 
da Metrópole e do Fórum de Entidades 
Metropolitanas, a questão metropolitana 
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foi colocada em pauta de forma sistêmica 
(da sociedade) e governamental, além de 
instigar debates entre a tecnocracia pú-
blica e a academia.

Nesse sentido, pesquisadores e gesto-
res públicos que se ocupam do pensar a 
questão metropolitana no Brasil (Gouvêa, 
2005; Garson, 2009; Borges, 2013; Klink, 
2010), acreditam que é necessário supe-
rar o municipalismo “exacerbado”, legado 
da Constituição de 1988. Isso contribuiria 
na construir arranjos metropolitanos em 
territórios urbanos que se constituem 
como o lócus de problemas que se sobre-
põem aos limites municipais a partir da 
construção de práticas de Governança 
Interfederativa para elaborar e implemen-
tar Planos de Desenvolvimento Urbano 
Integrado (PDUIs) para cada Região Me-
tropolitana brasileira.

Estudos sobre o federalismo brasilei-
ro e a questão metropolitana (Garson, 
2009; Ribeiro, 2004, 2007; Azevedo; Ma-
res Guia, 2004, 2004a, 2007; Gouvêa, 
2005) privilegiaram, nas décadas de 1990 
e 2000, compreender a descentralização 
do Estado e os pesos político e econômi-
co que envolvem a gestão metropolitana. 
Porém, o debate mais recente tem des-
tacado as experiências de cooperação e 
coordenação entre os níveis de governo, 
bem como um debate sobre a necessi-
dade de se constituir práticas de gover-
nança interfederativa para a condução 
de políticas públicas a partir do território, 
superando a lógica setorial, o que fortale-
ce a dimensão da intersetorialidade e dá 
ênfase à participação da sociedade civil 
nesse processo (Klink, 2010a; Abrucio; 
Sano; Sydow, 2010).

Mesmo com a aprovação do Estatuto 
da Metrópole, que instrui a elaboração 
de Planos de Desenvolvimento Integrado 
para as Regiões Metropolitanas Brasilei-

ras, existe um relativo consenso de que o 
que mais dificulta a cooperação e a coor-
denação intergovernamental, no Brasil, é 
a prática compartimentalizada, conduzi-
da pelos três níveis de entes federativos, 
ainda mais quando não se tem financia-
mento para as políticas metropolitanas. 
Sob essa lógica, têm prevalecido políti-
cas públicas produzidas pela tecnocracia, 
pensadas setorialmente e implementadas 
de modo restrito aos municípios enquan-
to práticas top-down (de cima para bai-
xo), não envolvendo a participação do 
território na sua construção, ainda mais 
em escala metropolitana. 

Nesse sentido, as decisões que par-
tem do poder público municipal, enquan-
to resoluções político-administrativas, 
apresentam-se como diretrizes e condi-
cionam a constituição da cidade reduzida 
ao seu limite municipal, mesmo quando o 
espaço urbano criado, em alguns casos, 
não se estabelece restrito às demarca-
ções político-administrativas de um único 
município. Como se verifica, um município 
pode se “desenvolver” como o lugar da 
periferia urbana de outro, principalmente 
quando aquele se encontra desprovido 
de ordenamentos urbanísticos próprios, o 
que demanda a existência de práticas de 
governança interfederativa para lidar com 
um problema público comum que, nesse 
caso, ocorre por meio de um processo de 
periferização urbana, a qual tem, no Bra-
sil, se configurado fortemente como es-
paços precarizados de serviços públicos 
em virtude da ausência de equipamentos 
urbanos fundamentais para o estabeleci-
mento das condições de cidadania.

É comum existirem diferentes sedes de 
municípios integradas econômica, social 
e demograficamente. Isso ocorre quando 
estas cidades se revelam conurbadas 
ou quando se constituem como uma 
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concentração urbana. Em decorrência 
disso, muitas cidades compartilham, na 
condição de Arranjos Populacionais (AP), 
o problema da dicotomia entre território 
e política. Essa se estabelece devido ao 
fato de a produção do espaço urbano se 
sobrepor aos limites político-adminis-
trativos, como expressão da integração 
sociocultural, demográfica e econômica 
entre duas ou mais cidades A maioria 
dos núcleos urbanos assim constituídos 
não é, porém, reconhecida pelos poderes 
públicos envolvidos, como unidade urba-
no-territorial, além de não se constituírem 
como ente federativo.

É por esse motivo que Ribeiro (2004, 
p. 23) argumenta que as regiões metro-
politanas “são ao mesmo tempo uma 
escala fundamental da questão social 
brasileira e órfãs do interesse político”. 
Nesse sentido, segundo Garson (2009), 
elas não têm se constituído como áreas 
de desenvolvimento de gestão de po-
líticas públicas metropolitanas. A Lei 
do Estatuto da Metrópole foi criada, em 
2015, com o objetivo de superar esse va-
zio institucional. No entanto, estudiosos 
apontam que algumas inovações revelam 
avanços no âmbito da cooperação inter-
governamental em escala metropolitana, 
dentre elas, ações anteriores ao advento 
do Estatuto da Metrópole (Abrucio; Sano; 
Sydow, 2010; Klink, 2010, 2010a; Losada, 
2010, Oliveira; Borges, 2021). Tais avanços 
se estabelecem como novos associativis-
mos territoriais, que se estruturam tan-
to no plano vertical (integrando os três 
níveis federativos) como no horizontal 
(intermunicipal). Nessa modalidade, o 
território se torna referência, a partir do 
qual se estabelece o processo de política 
pública intermunicipal, em alguns casos 
por meio da governança interfederativa 
de múltiplos níveis.

Em tal contexto de mudança, identi-
ficou-se como maior inovação o envol-
vimento da sociedade civil (associações 
civis de vários matizes e as organizações 
não governamentais) e da iniciativa priva-
da nos arranjos de governança metropo-
litanos. A participação da sociedade civil 
no processo decisório tem acontecido 
por meio dos Conselhos Gestores de Po-
líticas Públicas, de Consórcios Públicos e 
de Associações de Municípios, das Câ-
maras Técnicas Setoriais ou por meio de 
Conselhos de Políticas Públicas metropo-
litanos, como integrantes da governança 
metropolitana, ao se ocuparem das Fun-
ções Públicas de Interesse Comum (FPI-
Cs), conforme orientação do Estatuto da 
Metrópole (Observatório das Metrópoles, 
2009; Estatuto da Metrópole, 2015).

As Funções Públicas de Interesse 
Comum compreendem problemas pú-
blicos compartilhados por diferentes 
entes federativos, principalmente por 
um conjunto de municípios limítrofes 
e que integram/constituem um Arranjo 
Populacional fruto de uma concentra-
ção urbana (Silva e Nascimento, 2020). 
Com base no Estatuto da Metrópole 
(2015), as FPICs se constituem como 
eixos comuns que estruturam o desen-
volvimento dos PDUIs das regiões me-
tropolitanas no Brasil, a partir de uma 
prática de Governança Interfederativa 
como condutora do processo de cons-
trução de políticas públicas metropoli-
tanas. Além disso, orienta a formulação 
e execução de políticas públicas para 
todas as concentrações urbanas, mes-
mo aquelas que ainda não tenham se 
constituído como uma RM. 

Produzir a cidade a partir das políticas 
públicas é lidar com políticas urbanas que 
envolvem saneamento básico, habitação, 
mobilidade urbana, meio ambiente e uso 
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e ocupação do solo, bem como com polí-
ticas sociais que abarquem assuntos pú-
blicos como saúde, educação, assistência 
social, geração de trabalho e renda etc. A 
realização dessas políticas, quando con-
duzidas por meio da cooperação intermu-
nicipal/intergovernamental, envolvendo 
Governança Interfederativa, observando 
o aspecto da intersetorialidade, propor-
ciona acesso mais eficiente e eficaz ao di-
reito à cidade, seja em uma cidade que se 
limita à sede de um município ou que es-
teja inserida em um arranjo populacional 
(AP) como concentração urbana, Cidade 
com “C” maiúsculo. Essa abordagem não 
apenas otimiza o processo, mas também 
se torna um pré-requisito essencial para 
a plena efetivação desse direito. 

Além de ser polo de uma Região Me-
tropolitana (RM), Maringá é uma “Cida-
de” constituída como concentração ur-
bana, ou seja, uma Cidade que tem seu 
espaço urbano estendido aos territórios 
de outros municípios, conforme já desta-
cado. A região metropolitana de Maringá 
abarca 26 municípios, mas seu núcleo ur-
bano dinâmico (concentração urbana) é 
constituído, segundo o IBGE (2016), por 
apenas 10 desses municípios. Na Tabela 
1, verifica-se que os municípios que inte-
gram a concentração urbana de Maringá 
(a cidade com “C maiúsculo”) são aque-
les que apresentaram as maiores taxas de 
crescimento populacional no Censo 2022 
(IBGE, 2023).

A cidade com C maiúsculo (con-
centração urbana de Maringá), concei-
to adotado pelo IBGE na realização do 
Censo 2022, resulta da conurbação ou 
forte integração entre as áreas urbanas 
de diversos municípios, incluindo alguns 
distritos. Essa integração é decorrente da 
mobilidade pendular da população, pre-
dominantemente relacionada ao trabalho 
e ao estudo, o que evidencia a contigui-
dade urbana entre esses municípios, que 
passam a formar uma única Cidade. Tra-
ta-se de um Arranjo Populacional (AP) 
consolidado pela interdependência de 
dois ou mais municípios, configurando o 
que chamamos de Cidade Intermunicipal, 
conforme ilustra a Figura 1, a seguir.

A publicação do Censo 2022 revelou 
que a concentração urbana de Maringá é 
a 32º maior Cidade do Brasil, em popula-
ção, com 676.812 habitantes, sendo a 11º 
que apresentou o maior crescimento (1,72 
a.a.) considerando as 100 maiores Cida-
des brasileiras. É também a que deteve 
o maior crescimento no Paraná, à frente 
de Cascavel (1,66 a.a.), Ponta Grossa (1,2 
a.a.), Curitiba (0,85 a.a.) e Londrina (0,76 

Figura 1 - Concentração Urbana de Maringá

Fonte: IBGE, 2016
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a.a.). A concentração urbana de Maringá 
está inserida e compreende parte (des-
taque em negrito) dos 26 municípios da 
sua RM, conforme demonstra a Tabela 1, 
a seguir.

E por que é importante reconhecer-
mos a cidade com C maiúsculo e passar-
mos a concebê-la no imaginário e reper-
tório identitário, ampliando a percepção 
da cidade? A importância está em obser-
var que o território em que vivemos apre-
senta problemas públicos que não estão 
circunscritos a apenas um município. São 
assuntos que precisam ser tratados por 
diferentes gestores municipais, e também 
pelo governo estadual, por meio de uma 
governança interfederativa, para que a 
Cidade consiga viabilizar melhores ações 
para o seu desenvolvimento e para as-
segurar melhores condições de vida aos 
seus habitantes metropolitanos.

Quando observamos a Região Me-
tropolitana de Maringá, sobretudo sua 
concentração urbana, fica evidente que 
a mobilidade urbana, a gestão dos resí-
duos sólidos, a violência urbana e o défi-
cit habitacional, além de investimentos e 
gestão compartilhada na saúde, educa-
ção e assistência social em um território 
com intenso crescimento populacional, 
são alguns dos principais problemas pú-
blicos que necessitam ser tratados por 
uma Governança Interfederativa, envol-
vendo fortemente a participação da so-
ciedade civil em um processo também 
permeado pelas relações intergoverna-
mentais. A Governança Metropolitana 
(interfederativa) se faz necessária e é 

fundamental para que haja avanço no 
planejamento urbano de nossas cidades 
e também na formulação e implementa-
ção das políticas públicas alinhadas ao 
Direito à Cidade e ao Desenvolvimento 
Metropolitano, com o propósito de ins-
tituir uma espécie de “ente” federativo, 
viabilizando a condução de ações públi-
cas de interesse comum na ausência de 
um governo metropolitano.

Tabela 1 – Crescimento populacional dos Municípios da Região 
Metropolitana de Maringá (2010-2022).

Fonte: IBGE – Censo Demográfico (2023). Elaboração: Núcleo Maringá do 
Observatório das Metrópoles, 2023.
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Segundo o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE, 
2022), mais de 85% da população 

brasileira vive em áreas urbanas. É na ci-
dade que a maioria dos brasileiros afirma 
seu cotidiano de luta pela subsistência e 
por melhores condições de vida, além de 
compartilhar culturas, integrar funções e 
capacidades, e promover, em coopera-
ção, o desenvolvimento de toda a região 
metropolitana. Em um contexto demo-
crático e urbano, é urgente que o poder 
público assuma o protagonismo para 
assegurar o acesso ao direito à Cidade, 
e a toda estrutura funcional e integrativa 
da qual ela faz parte. Além disso, ao fazer 
prevalecer o combate às desigualdades e 
à afirmação de diferenças, viabilizam-se 
melhores condições de vida a todas e to-
dos, sobretudo às minorias. 

Para tanto, o ato de planejar o desen-
volvimento das cidades brasileiras, seja 
em escala municipal ou metropolitana, 
precisa se estabelecer como instrumento 
base para os processos de formulação e 
implementação das políticas públicas. É 
com esse intuito que o Estatuto da Me-
trópole (Lei Federal nº 13.089/2015, alte-
rada pela Lei Federal nº 13.683/2018 e Lei 
Federal nº 14.026/2020), determina, em 
seu artigo dez, a obrigatoriedade de ela-
boração de Plano de Desenvolvimento 
Urbano Integrado (PDUI) para todas as 
regiões metropolitanas e aglomerações 
urbanas brasileiras (Brasil, 2015). Se-
gundo o Estatuto da Metrópole, o PDUI 
deve ser aprovado mediante lei estadual 
e a elaboração desse plano não exime os 
municípios integrantes da região metro-
politana ou aglomeração urbana da for-
mulação do respectivo plano diretor, ao 
contrário, os municípios devem compati-
bilizá-lo com o plano de desenvolvimento 
urbano integrado da unidade territorial 

urbana. Daí a importância do PDUI ser 
elaborado de forma conjunta e coope-
rada por representantes do Estado, dos 
Municípios integrantes da unidade regio-
nal e da sociedade civil organizada e ser 
aprovado por instância colegiada, antes 
de seu encaminhamento à apreciação da 
Assembleia Legislativa (Brasil, 2015).

Nesse sentido, o Plano de Desenvolvi-
mento Urbano Integrado é um instrumen-
to de planejamento urbano que busca 
articular diversas políticas e ações rela-
cionadas ao desenvolvimento de áreas 
urbanas (Brasil, 2015). Em vez de abordar 
aspectos como infraestrutura, mobilida-
de urbana, uso do solo, preservação am-
biental, habitação, entre outros, de forma 
isolada, o PDUI procura considerar esses 
elementos de modo integrado, uma vez 
que são interdependentes. Assim, con-
templam-se análises e diagnósticos das 
condições urbanas existentes, identifica-
ção de problemas e potencialidades, de-
finição de diretrizes, metas e estratégias 
para orientar o desenvolvimento futuro da 
área abrangida.

O PDUI se encontra alinhado à Nova 
Agenda Urbana (NAU), documento resul-
tante da Conferência das Nações Unidas, 
em 2016, que se ocupa do assunto pú-
blico “Habitação e Desenvolvimento Ur-
bano Sustentável” (Habitat III), também 
conhecida como Agenda 2030 (Organi-
zação das Nações Unidas, 2016). Devido 
à importância desse instrumento de pla-
nejamento urbano e regional compulsó-
rio aos municípios que integram regiões 
metropolitanas no Brasil, as cidades são 
convocadas a pensar no futuro por meio 
de Governanças Interfederativas, consti-
tuídas por atores governamentais (de di-
ferentes municípios e do estado) e atores 
da sociedade civil. Dessa forma, a partici-
pação popular nos processos decisórios 
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que envolvem a elaboração de um PDUI 
é fortalecida, com o intuito de reduzir as 
desigualdades e melhorar as condições 
de vida da população metropolitana (Mi-
nistério das Cidades, 2024).

O PDUI é composto por etapas em sua 
elaboração e algumas práticas de plane-
jamento urbano que podem ser incorpo-
radas incluem: 

Diagnóstico Urbano: Análise deta-
lhada das condições atuais da cidade, 
incluindo aspectos como uso do solo, 
infraestrutura, transporte, habitação, 
meio ambiente, economia, entre ou-
tros.

Identif icação de Problemas e Opor-
tunidades : Identificação dos princi-
pais desafios e oportunidades de de-
senvolvimento urbano, como conges-
tionamento de tráfego, falta de áreas 
verdes, déficit habitacional, entre ou-
tros.

Participação Social: Promoção da 
participação ativa da comunidade no 
processo de planejamento, através 
de consultas públicas, audiências, 
workshops e outros mecanismos de 
engajamento cidadão.

Definição de Diretrizes e Objetivos : 
Estabelecimento de diretrizes e obje-
tivos para orientar o desenvolvimento 
futuro da cidade, com base nas neces-
sidades e aspirações da comunidade.

Estratégias e Ações : Elaboração de 
estratégias e ações específicas para 
alcançar os objetivos definidos, in-
cluindo medidas de ordenamento ter-
ritorial, investimentos em infraestru-
tura, incentivos ao desenvolvimento 
econômico, entre outros.

Integração Setorial: Integração de 
diferentes políticas e setores, como 

transporte, habitação, meio ambiente, 
saúde, educação, cultura, para garan-
tir uma abordagem holística e integra-
da do desenvolvimento urbano.

Monitoramento e Avaliação: Estabe-
lecimento de mecanismos de monito-
ramento e avaliação para acompanhar 
a implementação do plano, avaliar 
seus impactos e fazer ajustes confor-
me necessário.

Sendo assim, a importância do PDUI 
reside no fato de promover um desen-
volvimento urbano mais sustentável e 
equilibrado, garantindo que as diferen-
tes necessidades da cidade e de seus 
habitantes sejam consideradas de forma 
integrada e coordenada. Isso ajuda a evi-
tar problemas como a expansão desor-
denada, a segregação socioespacial e a 
degradação ambiental, contribuindo para 
a construção de cidades mais inclusivas, 
resilientes e com melhor qualidade de 
vida para seus habitantes. É importante 
destacar que o planejamento do território 
de forma integrada deve considerar uma 
execução orçamentária que garanta in-
vestimentos nas políticas públicas previs-
tas em lei, bem como nos planos, progra-
mas e projetos a serem implantados nos 
diversos setores abrangidos por essas 
políticas públicas. A agenda é contínua, 
de forma que o PDUI é um instrumento-
-meio para avaliação de possibilidades e 
necessidades que são avaliadas e revisa-
das ao longo do tempo. Por isso é neces-
sário que seja, sobretudo, planejado além 
de um plano de governo mas como uma 
política de Estado na busca de um desen-
volvimento sustentável e perene.

Para tanto, é fundamental observar que 
o PDUI estabelece e assume como refe-
rência as Funções Públicas de Interesse 
Comum (as FPICs) para orientar o proces-
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so de planejamento metropolitano. Segun-
do Silva e Nascimento (2020), as Funções 
Públicas de Interesse Comum estão re-
lacionadas à existência de determinados 
problemas que escapam à alçada admi-
nistrativa e orçamentária da esfera muni-
cipal e, para que possam ser sanados, ne-
cessitam da articulação entre os entes fe-
derados. De forma mais objetiva, as FPICs 
compreendem os problemas públicos que 
os diferentes municípios de uma mesma 
região metropolitana compartilham, ou 
seja, assuntos comuns que passam a inte-
grar a agenda metropolitana, tais como: 1) 
Planejamento Territorial e Uso e Ocupação 
do Solo; 2) Mobilidade Metropolitana e; 3) 
Meio Ambiente. As 3 FPICs aqui desta-
cadas são as que também se encontram 
como propostas de eixos comuns para 
consolidar o Plano de Desenvolvimento 
Urbano e Integrado da Região Metropoli-
tana de Maringá (RMM), conforme pode 
ser visualizado no Quadro 1, a seguir.

Institucionalizada pela Lei Comple-
mentar nº 83/1998, a Região Metropoli-
tana de Maringá totaliza atualmente 26 
municípios, sendo eles: Maringá, Sarandi, 
Marialva, Mandaguari, Paiçandu, Ângulo, 
Iguaraçu, Mandaguaçu, Floresta, Doutor 
Camargo, Itambé, Astorga, Ivatuba, Bom 
Sucesso, Jandaia do Sul, Cambira, Presi-
dente Castelo Branco, Flórida, Santa Fé, 
Lobato, Munhoz de Mello, Floraí, Atalaia, 
São Jorge do Ivaí, Ourizona e Nova Espe-
rança, como pode ser visto na Figura 1, a 
seguir. Maringá é a cidade polo, destaca-
da na rede urbana brasileira como Capi-
tal Regional B. É a terceira mais populosa 
cidade do Paraná e, do mesmo modo, a 
terceira Região Metropolitana do estado, 
com 851.829 habitantes, segundo o censo 
de 2022 (IBGE, 2022). 

O PDUI da RMM está sendo condu-
zido pelo Governo do Estado do Para-

ná, mais precisamente pela Secretaria 
do Desenvolvimento Urbano e de Obras 
Públicas, com coordenação do Serviço 
Social Autônomo PARANÁCIDADE. Sua 
elaboração acontece pela URBTECTM 
Engenharia, Planejamento e Consultoria, 
empresa contratada em Concorrência 
Pública 001/2019 e Contrato de Prestação 
de Serviços Nº 008/2020 celebrado no 
dia 08 de outubro de 2020, entre a URB-
TECTM e o Serviço Social Autônomo PA-
RANACIDADE.

A versão preliminar (baseada em es-
tudos iniciais) do PDUI na RMM foi cons-
truída em seis etapas, sendo que a última 
ocorreu em novembro de 2022. Na última 
etapa foram apresentados os principais 
resultados obtidos, que foram sintetiza-
dos também em um relatório que apre-
senta o Modelo de Governança Interfede-
rativa Metropolitana, o Anteprojeto de Lei 
do PDUI e suas propostas estruturantes. 
Esse relatório preliminar, que ainda preci-
sa ser aprovado, recomenda prioridades 
que devem ser implementadas para pos-
sibilitar a efetivação de qualquer ação no 
território metropolitano. Como elemento 

Quadro 1 - Funções Públicas de Interesse Comum definidas para a 
Região Metropolitana de Maringá
Fonte: Elaborado pelos autores com base em PDUI Maringá (2022).

https://pt.wikipedia.org/wiki/Presidente_Castelo_Branco_(Paran%25C3%25A1)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Presidente_Castelo_Branco_(Paran%25C3%25A1)
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fundamental, o relatório ressalta a ne-
cessidade da consolidação da estrutura 
da governança interfederativa, para que, 
após isso, ocorra a aprovação do PDUI 
com seus princípios e diretrizes, como 
garantia do planejamento integrado da 
RMM. Observa-se que há ainda um longo 
caminho a ser percorrido para a implanta-
ção do referido Plano, uma vez que, como 
mencionado, é necessária sua aprovação 
para posterior implementação, monito-
ramento e avaliação e possíveis revisões 
necessárias. 

A multiplicidade de contextos que 
abrangem uma região metropolitana, 
tanto em relação às suas demandas, mas 
também na gestão uníssona de recursos 

e o compartilhamento de potencialida-
des exige, muitas vezes, um mecanismo 
de articulação e colaboração entre go-
vernos locais, assim como uma gestão 
atrelada à governabilidade estadual e 
federal. Entender a governança interfe-
derativa como uma estrutura de suporte 
e impulsionadora do desenvolvimento 
urbano integrado torna-se um passo es-
sencial para superar desafios em comum, 
sem perder as características singulares 
de cada município e construir um futuro 
promissor para todos os municípios que 
fazem parte dessa teia urbana.

O resumo técnico do PDUI da RMM 
de 2020 estabelece diretrizes estraté-
gicas para as políticas públicas agru-

Figura 1 - Municípios que compõem a Região Metropolitana de Maringá 
Fonte: Observatório das Metrópoles - Núcleo Maringá (2020).
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padas nas FPICs priorizadas. Tais di-
retrizes mostram a importância de um 
plano diretor integrado que garanta um 
crescimento planejado, organizado e 
sustentável, promovendo qualidade de 
vida para seus habitantes. O resumo 
técnico apresenta soluções que con-
templem os 26 municípios da RMM, 
necessário para um desenvolvimento 
coordenado, conforme destacado pelo 
Quadro 2, a seguir.

Em suma, pensar as regiões metropo-
litanas de forma integrada é fundamental, 
uma vez que há demandas e problemas 
compartilhados pelos municípios que as 
integram. Na RMM, um exemplo pode 
ser destacado e se refere à questão da 
mobilidade urbana. Cordovil, Barbosa e 
Ferreira (2022) apontam a existência de 
uma falta de integração entre a escala 
de planejamento regional e urbano, uma 
vez que as revisões dos Planos Diretores 
de Maringá e Sarandi não se articulam 
às diretrizes do PDUI-RMM, pois esse se 
encontra em fase inicial de elaboração. 
Segundo os autores, isso tem resultado 

um território altamente segregado, que 
baseia seus deslocamentos em modais 
individuais e motorizados, em desacordo 
com o disposto na Lei n°12.587/2012, que 
institui as diretrizes da Política Nacional 
de Mobilidade Urbana. Como alternati-
vas, destacam:

Sustentado especialmente pelas tarifas e 

custeado majoritariamente pelas famílias de 

baixa renda, o transporte coletivo na RMM é 

caro e leva os usuários a buscarem alternati-

vas no transporte individual, principalmente 

de motos e motocicletas. A situação leva à 

necessidade de se repensar o financiamento 

tarifário do transporte coletivo, incorporando 

outras fontes de recursos como subsídio. [...] 

As medidas de subsídio tarifário podem ser 

incorporadas como alternativas de desloca-

mento nos municípios da RMM, principal-

mente em relação ao movimento pendular 

entre os municípios que compõem o territó-

rio funcional da RMM, no qual o fluxo é mais 

intenso. A valorização do transporte coletivo 

como política pública também passa pela 

reestruturação do sistema, considerando a 

descentralização e a integração tarifária e 

Quadro 2 - Diretrizes estratégicas para as políticas públicas agrupadas nas FPICs priorizadas

Fonte: Elaborado pelos autores com base em PDUI Maringá (2022).
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entre modais (Cordovil, Barbosa e Ferreira, 

2022, p. 37-8). 

Assim, a retomada do PDUI, sua dis-
cussão, atualização e aprovação deve ser 
uma prioridade na agenda dos governos 
municipais da RMM, especialmente nes-
se momento em que vivemos, em que 
as campanhas eleitorais para os cargos 
municipais estão acontecendo. Nesse 
contexto, Maringá, cidade polo da RMM, 
é protagonista nesse processo. É neces-
sário, de forma urgente, que os debates 
e ações de implementação ocorram con-
duzidas pelos governos locais e com am-
pla participação da sociedade civil. Para 
tanto, além de pensar em produzir ações 
pontuais no que se refere à habitação, 
saneamento básico, segurança pública, 
transporte público e equipamentos públi-
cos de educação, saúde e assistência so-
cial, por exemplo, faz-se urgente planejar 
esses serviços a partir do território, por 
meio de diferentes escalas, o que inclui a 
metropolitana. 

	 Para finalizar, destaca-se a im-
portância de as políticas públicas serem 
formuladas e implementadas nos territó-
rios metropolitanos, tendo como base as 
Funções Públicas de Interesse Comum, 
conduzidas por seus respectivos arran-
jos de governança interfederativa. Com 
isso, o intuito é de potencializar a partici-
pação efetiva da sociedade civil de modo 
ampliado, com a presença de diferentes 
segmentos sociais, bem como fortalecer 
a dimensão intersetorial das ações públi-
cas, enquanto uma construção de políti-
cas metropolitanas a partir do território. A 
realização de uma conferência mostra-se 
necessária na construção de uma identi-
dade metropolitana na RMM, com o obje-
tivo de potencializar o engajamento dos 
agentes públicos e privados no processo 
de consolidação do PDUI. O município de 
Maringá precisa assumir esse protago-
nismo e liderar a construção dessa iden-
tidade. 
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Introdução

A marca Louis Vuitton é sinônimo de 
riqueza, luxo e sucesso. Porém, a história 
do seu fundador não foi apenas de fortu-
na e ostentação. Nascido no início do sé-
culo XIX, filho de família pobre do interior 
da França, ele perdeu a mãe aos 10 anos 
e o pai aos 13. Quando ficou órfão saiu de 
casa sozinho e foi viver em Paris, em uma 
viagem a pé de dois anos até o destino. 
Nesse período e na chegada em Paris vi-
veu em situação de rua.

No entanto, rapidamente o jovem 
Louis Vuitton teve uma oportunidade, 
um emprego em uma oficina de fabri-
cação de malas, onde permaneceu por 
anos. Em seguida, foi contratado pela 
esposa do imperador Napoleão III para 
fabricar malas e baús. Por fim, abriu o 
seu próprio ateliê, Maison Louis Vuitton 
Malettier, iniciando um empreendimen-
to de sucesso que perdura até os dias 
de hoje. 

De fato, a população em situação de 
rua sempre fez parte da realidade das ci-
dades por séculos, e traz diferentes histó-
rias. Alguma tragédia, perda ou fatalidade 
são determinantes comuns para o início 
da vida em situação de rua. Porém, nem 
sempre a superação ou sucesso ocorrem 
rapidamente ou em algum momento para 
essa população em situação de extrema 
vulnerabilidade. Por isso, esse grupo se 
constitui de forma heterogênea, pois as 
razões para estar nessa situação são di-
versas, o que demanda também um tra-
tamento diferenciado para auxiliar na su-
peração de tal condição.

Além da heterogeneidade, o Decre-
to nº 7.053 de 2009 do Governo Federal, 
caracteriza essa parcela da sociedade 
por: 1) estar em pobreza extrema; 2) ter 
os vínculos familiares interrompidos ou 
fragilizados e 3) não ter moradia. Além 
disso, esses grupos utilizam os logradou-
ros públicos e áreas degradadas como 
espaço de moradia e sustento, de forma 

Figura 1 – Moradores em situação de Rua
Fonte: Foto dos autores, 2023
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temporária ou permanente e as unidades 
de acolhimento são utilizadas, tanto de 
forma temporária, em pernoites, como de 
moradia provisória. 

Para Peixouto (2005), essa parcela 
da população não pode ser chamada de 
“moradores” de rua, pois sua situação é, 
de fato, de desabrigamento. A opção pelo 
uso de “situação” e não “morador de rua” 
parte do reconhecimento desse processo 
como algo transitório, na medida em que 
a palavra “morador” pressupõe um ende-
reço, uma moradia, justamente o que es-
sas pessoas não possuem. Desse modo, 
é importante problematizar os termos 
utilizados para que não ocorra a natura-
lização desse processo. É necessário en-
tender o “problema como uma situação 
decorrente de um processo sociopolítico, 
e não como um estado definitivo: situa-
ção de rua” (Resende, 2008, p. 75).

Segundo reportagem da Revista Veja 
de setembro de 2023, das 200 mil pesso-
as em situação de rua da França, metade 
estava nas redondezas de Paris. No Brasil, 
a população em situação de rua também 
se encontra, em sua maioria, nos grandes 
centros. Segundo o IPEA (Instituto de 
Pesquisa Economia Aplica), foi estimado 
um total de 281.472 pessoas em situação 
de rua em 2022, dos quais 104.296 nas 
grandes cidades (entre 100.001 e 900.000 
pessoas) e 102.580 (acima de 900.000). 

Essa realidade também está presente 
em Maringá, onde, no final de 2023, havia, 
segundo o 6º Censo da População em Si-
tuação de Rua de Maringá realizado pelo 
Observatório da Metrópoles, cerca de 
642 pessoas em situação de rua. Em 2015, 
quando a pesquisa teve início, havia 219 
pessoas nessa situação no município, o 
que representa um aumento de cerca de 
200%. Esse desempenho foi superior ao 
observado no Brasil, que aumentou 100%, 

nesse mesmo período. No próximo tópico 
podem ser observados mais detalhes da 
pesquisa realizada em Maringá.

Evidências para Maringá sobre 
a População em Situação de 
Rua 

Considerando as seis edições da pes-
quisa “Pessoas em situação de rua em 
Maringá-PR: desconstruindo a invisibi-
lidade”, realizada pelo Observatório das 
Metropoles/UEM de 2015, 2016, 2017, 
2018, 2019 e 2023, em média, a população 
em situação de rua na cidade de Maringá 
é predominantemente do sexo masculino 
(92%) e de pessoas não brancas (69%), 
com a maioria acima de 30 anos de idade 
(67%). Destaca-se o aumento da popula-
ção na faixa de 21 até 30 anos de idade, 
de 25% para 41%, de 2019 para 2023. Os 
indivíduos brancos também aumentaram 
de 26% para 31% a sua participação nes-
se período. 

A escolaridade é baixa, com 7% de 
analfabetos e a maioria (49%) com Ensi-
no Fundamental incompleto. Mas há uma 
parcela de 12% com Ensino Médio com-
pleto, 2% com nível Superior incompleto 
e 2% com ensino superior completo. Des-
taca-se o aumento dos entrevistados com 
pelo menos o Ensino Médio completo, de 
23% para 29%, entre 2019 e 2023.

São da cidade de Maringá, 23% dessa 
população e 40% das cidades da Região 
Metropolitana de Maringá. Os demais vie-
ram de outros municípios do estado do 
Paraná como Londrina, Campo Mourão, 
Foz do Iguaçu e Curitiba, entre outros, e 
de outros estados, sendo que a maioria 
(30%) vem a Maringá em busca de tra-
balho.  

As razões pelas quais estão em situa-
ção de rua são desemprego, desenten-
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dimento com familiares e dependência 
química, entre outros. Um total de 61% 
relatou ter filhos, e 5% estão com eles; 
91% têm parentes e o contato com eles é 
frequente para 65% e 35% não têm quais-
quer vínculos familiares.

A casa de passagem (antigo alber-
gue) é um local já frequentado para 13% 
dos que estão na rua, mas o local onde 
a maioria de 24% dorme é em calçadas. 
Para conseguir alguma renda, realizam 
pequenas atividades – não permanentes 
ou cotidianas – como recolher material 
reciclável, fazer alguns bicos, prestar ser-
viços de carga e descarga, vender doces, 
pedir dinheiro. Assim, 54% declaram re-
ceber, por dia, em média R$50,00 ou mais. 

Em relação à alimentação, 7% utilizam 
o restaurante popular; 18% utilizam os 
serviços de albergue e 13% frequentam o 
Centro POP. O banho é um serviço que, 
em média, 52% buscam no Albergue/
Casa de Passagem e Centro POP.

Um total 44% das pessoas em situa-
ção de rua em Maringá afirmam ter pro-
blemas de saúde, como depressão, dia-
betes, hipertensão, HIV, entre outros. Es-
ses problemas são resolvidos procurando 
as Unidades Básicas de Saúde (69%) e 
o Centro Pop (10%). Uma outra informa-
ção relevante é que muitos usam medi-
camentos “contínuos” como ansiolíticos, 
antidepressivos, insulina, “coquetel”.

O consumo de substâncias psicoati-
vas é alto, e as substâncias mais usadas 
são: bebida alcoólica, por 77%; crack, 
52%; maconha, 52%; cocaína, 38%, ina-
lantes, 20%. Ao longo dos anos, muitos 
afirmam que passaram a usar crack de-
pois que chegaram a Maringá. Em outras 
cidades, mesmo em situação de rua, não 
consumiam esta droga. 

A passagem por diversas instituições é 
uma característica frequente para a maio-

ria das pessoas nessa situação e, muitas 
vezes para buscar tratamentos, por ini-
ciativa de auto internação: 37% estiveram 
em instituição de recuperação de álcool 
e droga e, ainda, em hospital psiquiátri-
co (28%) e emergência psiquiátrica (11%). 
Passaram por detenção em cadeia 41%.

Cerca de 27% e 36% afirmam que não 
possuem RG e CPF, respectivamente, 
46% não têm Carteira de Trabalho e 56% 
não possuem Título de Eleitor.

Um percentual significativo dos que 
estão na rua em Maringá afirma que já 
sofreu violência física (56%), praticada 
por policiais militares (33%), membros da 
guarda municipal (19%) e pelos próprios 
moradores de rua, em brigas corporais 
(26%). Numa proporção pequena, afir-
mam ainda que as pessoas moradoras da 
cidade também agridem (14%). Ademais, 
sobre o tema de violência sofrida nas ruas 
há relato ao longo dos anos sobre ofen-
sas verbais e humilhações.

Sobre as causas para viver e permane-
cer na rua destacam-se problemas com 
alcoolismo, falta de moradia, desemprego 
e falta de apoio/renda. Quando questio-
nados acerca do que necessitavam para 
sair da situação de rua, as opções mais 
citadas foram: emprego, tratamento, fa-
mília e oportunidade, nessa ordem.

Além do aumento na quantidade de 
pessoas, a pesquisa para Maringá ob-
servou outras mudanças no seu perfil. A 
população em situação rua ficou mais jo-
vem, com crescimento na faixa etária de 
entre 21 e 30 anos.  Com relação à esco-
laridade, apesar de o nível fundamental 
incompleto ser a maior proporção entre 
os entrevistados, o nível médio foi o que 
apresentou o crescimento mais signifi-
cativo. Os brancos também aumentaram 
sua participação, apesar de os pardos 
representarem a maior parcela. Os ho-
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mens são maioria, superando os 90%. 
Verifica-se ainda que, ao longo dos anos 
da pesquisa, a proporção de pessoas em 
acolhimento vem aumentando: em 2015 
era 28% e em 2023 atingiu 65%. Ainda 
merece destaque o tempo em situação 
de rua, que reduziu: ficou mais frequente 
entre os entrevistados o período menor 
do que um ano. 

Portanto, em Maringá, o Censo reali-
zado pelo Observatório das Metrópoles, 
que ocorre desde 2015, possui dados 
consolidados que permitem a identifica-
ção e o monitoramento de alteração do 
perfil ao longo do tempo, da procedência 
e de suas principais necessidades, entre 
outras informações que contribuem e 
amparam a construção de políticas públi-
cas voltadas a essas pessoas.

O Espaço Urbano e a 
População em Situação de Rua 

A população em situação de rua com-
põe cada vez mais o cenário das cidades 
médias e grandes do país. Mas, também, 
são cada vez mais recorrentes aborda-
gens repressivas e propostas de inter-
venções públicas de “revitalização”, “re-
qualificação”, “reabilitação”, “renovação” 
de praças e espaços públicos, levando a 
saída de pessoas em situação de rua de 
determinados locais, ou até mesmo da 
cidade. Nesse contexto, é imperiosa a ne-
cessidade de que a pessoa em situação 
de rua deixe de ser tratada como “estra-
nho”, “ trecheiro” ou “passageiro”.  

Processos de circulação das pessoas 
em situação de rua no espaço urbano 
acontecem frequentemente, fixando-se 
ora em um local ora em outro, pois são 
“indesejadas” por todos. Valencio (2010) 
denomina esse processo como “dester-
ritorialização de populações que estão 

na rua”. Em uma perspectiva de classes, 
o Estado, em vez de realizar investimen-
tos em ações que possuam como foco os 
direitos humanos voltados a essas pes-
soas, investe em Segurança Pública. Des-
sa forma, a pessoa em situação de rua é 
vista como uma ameaça à ordem pública 
e não como ameaçada por ela, diante da 
violação de direitos a que é submetida, 
levando-a a naturalizar a violência como 
estratégia de sobrevivência, que são 
apropriados de forma inconsciente, como 
componentes da cultura da rua (Bour-
dieu, 1989).

Portanto, evidencia-se que o proble-
ma central não é apenas econômico ou 
restrito à política de assistência social, 
pois muitas inclusive desempenham 
atividades nas quais auferem renda ou 
ainda, são beneficiárias do PBF ou de 
outros programas. O problema das pes-
soas que chegam a essa situação é mul-
tifacetado, à medida que reúne, conco-
mitantemente num único indivíduo, um 
conjunto de vulnerabilidades sociais, 
psicológicas, emocionais e econômicas. 
O acesso à moradia, renda, inserção no 
mercado de trabalho, retomada de vín-
culos familiares e comunitários, são de 
grande importância para superação da 
condição de rua – que não se dá apenas 
pela falta de acesso à renda, mas pelas 
múltiplas faces da questão social e seus 
impactos.

A situação de rua é concebida como 
um conceito que reafirma ser esta uma 
condição transitória. Nesse sentido, para 
o enfrentamento do problema é funda-
mental o papel que o poder público mu-
nicipal deve cumprir, sendo o único ator 
do processo que pode realizar ações sus-
tentáveis, duradouras, por meio de políti-
cas públicas, que vão se consolidando ao 
longo do tempo. 
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É importante relembrar que nos 
últimos anos a realidade da chamada 
“crise de rua” ficou estampada e está cada 
vez mais evidenciada não só nos grandes 
centros, mas também reconhecida nas 
cidades de porte médio. Essa emergência 
social de tamanha gravidade levou o 
Supremo Tribunal Federal (STF), em 
julho de 2023, a tomar uma Decisão 
Liminar determinando a formulação, 
pelo Poder Executivo, nos níveis Federal, 
Estadual e Municipal, de um Plano de 
Ação e Monitoramento para a efetiva 
implementação da Política Nacional para 
a População em Situação de Rua. Vale 
ressaltar que a decisão do STF levou em 
consideração a estimativa do número 
de PSR no Brasil, a partir do cadastro 
dos beneficiários do PBF incluídos na 
categoria “pessoas em situação de rua”. 
Somente por essa fonte de informações, 
os números já são alarmantes, mas ainda 
não representa a totalidade dessa parce-
la da população. Em Maringá, além dessa 
fonte, os dados apresentados na Pesqui-
sa do Observatório das Metrópoles in-
cluem o censo realizado a partir da busca 
ativa, mostrando, assim, um panorama 
mais aproximado do número de PSR na 
cidade.

Assim, considerando a complexida-
de dessa emergência social, múltiplas 
também devem ser as ações que darão 
respostas ao conjunto de necessidades 
dessas pessoas e, a maior responsabi-
lidade nesse enfrentamento cabe, sem 
sombra de dúvidas, ao poder público. Em 
Maringá, é possível identificar algumas 
experiências nessa direção, entre elas po-

de-se destacar a atuação do Centro POP, 
referência no atendimento das demandas 
diárias e no cadastramento das PSR para 
viabilizar o acesso ao PBF; o Portal da In-
clusão, o Consultório na Rua, atualmente 
com duas equipes e as ações do Comitê 
Intersetorial de Acompanhamento e Mo-
nitoramento da Política da População em 
Situação de Rua (CIAMP) na formulação 
do plano municipal das políticas para a 
OSR.

Por fim, vale frisar que nesse momen-
to em que se iniciam os debates sobre 
as eleições municipais, a questão das 
pessoas em situação de rua já aparece 
como um dos temas centrais. Embora 
pareça inevitável o aparecimento de pro-
postas milagrosas por parte de alguns 
pré-candidatos, sugerimos aqui que o 
debate dessa temática seja pautado pela 
análise das políticas de enfrentamento 
já propostas e debatidas pelo Comitê 
Intersetorial da Política Municipal para 
População em Situação de Rua de Ma-
ringá (CIAMP RUA), como: 1- Ampliação 
de vagas no Portal da Inclusão Masculi-
no; 2 - Implantação do Portal da Inclusão 
Feminino; 3 - Melhorias no Centro POP 
e 4 – Ampliação do número de tickets 
alimentação para o restaurante popular 
para a PSR.

Por fim, é relevante sublinhar que a 
Prefeitura Municipal de Maringá possui 
um Serviço Especializado em Aborda-
gem Social para Pessoas em Situação de 
Rua, com plantão 24 horas, que pode ser 
chamada, pelo telefone (44) 99103-5661 , 
para atender emergências relacionadas a 
essa parcela da população. 
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A questão do que podem ou não 
fazer as guardas municipais en-
contra-se em disputa em nível 

nacional. De modo geral, o debate tem 
recaído com mais ênfase sobre a pos-
sibilidade de as guardas municipais de-
sempenharem atividades de segurança 
pública equiparadas àquelas das polí-
cias militar e civil. Ou seja, o que está em 
jogo é a possibilidade de as guardas mu-
nicipais realizarem investigações, bus-
cas pessoais e até prisão em flagrante 
em hipóteses de suspeita ou da visível 
prática de qualquer crime.

É importante deixar claro que as 
guardas municipais têm natureza civil, 
não militar. Mesmo assim, já estão 
expressamente autorizadas a usar armas 
de fogo pela Lei Federal n. 13.022/2014 
(Estatuto Geral das Guardas Municipais 
- artigo 16). Integram, operacionalmente, 
também por clara opção legislativa, um 
incipiente Sistema Único de Segurança 
Pública – formalmente instituído pela Lei 
Federal n. 13.675/2018 (artigo 9º, § 2º, 
VII). Essas ações refletem uma tendência 
crescente de depositar confiança no 
modelo militarizado ou de combate, 
especialmente através do uso de armas 
de fogo, como uma resposta ao desafio 
da segurança pública. Representam, 
justamente por isso, um sério problema 
para nossas instituições.

De maneira mais concreta, podemos 
observar país afora casos preocupantes 
de abusos e variados excessos cometi-
dos pelas guardas municipais ou prati-
cados em seu nome. Tais episódios vão 
da intensificação das práticas de “ba-
culejo” ou “enquadro” – jargões usados 
para abordagens policiais um tanto bru-
tas e que normalmente consistem em 
deixar a pessoa suspeita com os braços 
e pernas abertos para buscas pessoais 

– a agressões ainda mais graves, corres-
pondentes a verdadeiras torturas. Che-
ga-se, com frequência, a extorsões, não 
sem antes passar, claro, pela corrupção. 
Não raro, por outro lado, tem-se tam-
bém assistido à aquisição de cada vez 
mais e maiores armamentos, a exemplo 
da compra de fuzis por parte da Guarda 
Municipal Civil de Campina Grande do 
Sul, no Paraná – cidade de pouco mais 
de 40 mil habitantes.

Cuida-se, no rescaldo, de redobrada 
aposta na solução armamentista para o 
enfrentamento das mazelas do país que 
ostenta uma das maiores taxas de mor-
tes violentas intencionais do mundo, com 
média superior a 50 mil por ano. De acor-
do com o último Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública, com dados de 2022, 
76,5% dessas mortes envolvem o uso de 
armas de fogo.

Empoderadas em excesso, as guar-
das municipais têm feito as suas se so-
marem às ilegalidades mais tradicionais 
praticadas pelas forças policiais, com a 
diferença, no caso dessas últimas, como 
veremos, de haver expressa competên-
cia legal para a execução de atividades 
de policiamento ostensivo e repressivo. 
Para as guardas municipais tampouco se 
identifica um sistema de controle externo, 
como acontece com as polícias, que têm 
no igualmente poderoso Ministério Públi-
co o órgão responsável pela fiscalização 
de sua atividade.

O risco já em curso, além disso, aponta 
para a constituição de tantas guardas ar-
madas quanto os quase 5.600 municípios 
brasileiros, confluindo para a constituição 
de uma ameaçadora legião de milícias 
locais (e legais) prontas para eventuais 
sublevações contra os poderes estaduais 
ou central julgadas admissíveis pelo che-
fe de ocasião. O que assistimos acontecer 
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quase todo o tempo no Rio de Janeiro nos 
impede de ignorar este perigo.

À realidade da cidade de Maringá 
acresce ainda um compreensível, 
mas injustificado pavor social ante as 
pessoas em situação de rua – realidade 
que o Observatório das Metrópoles 
da Universidade Estadual de Maringá 
(UEM) tem acompanhado, como se 
pode verificar através da publicação do 
relatório da pesquisa censitária realizada 
no ano de 2023. A partir dessa realidade, 
a expectativa social que se tem é que a 
guarda municipal se ocupe de infernizar 
a vida dessas pessoas já dramaticamen-
te vulnerabilizadas, inclusive alcançando 
seus parcos pertences e suas reduzidas 
companhias de confiança, não raro ani-
mais de estimação.

Atual distribuição do poder 
político no espaço geográfico 
brasileiro

Nossa tradição autoritária – que inclui 
o mandonismo regional hoje renovado 
como versão atualizada do coronelismo 
do passado – bem demonstra a quem 
historicamente serve o uso da força ar-
mada, seja ela privada ou pública: aos 
poderosos de sempre, em prejuízo da 
maioria, historicamente oprimida por sé-
culos de escravização, trabalho informal, 
além de diversas formas outras de de-
pendência e exploração da energia vital 
e da integridade corporal do povo.

Há aqui mais uma questão impor-
tante a considerar: atualmente, não por 
acaso, identificamos um importante e 
contraditório processo de deslocamen-
to de poder, sobretudo político, dos 
grandes centros urbanos para cidades 
médias e até pequenas, especialmente 
do Centro-Norte do país. São espaços 

geográficos em que as atividades eco-
nômicas desenvolvidas correspondem 
essencialmente ao setor agropecuário. 
As telenovelas mais recentes da Rede 
Globo estão aí para atestar tal constata-
ção. Nessas áreas também se destacam 
cada vez mais as práticas extrativistas, 
especialmente mineradoras, com os 
ônus ambientais conhecidos. O proces-
so é contraditório porque a ele não tem 
correspondido equivalente distribuição 
de poder político para os governantes 
locais. É possível observar, ao contrário, 
o aumento da dependência orçamen-
tária das prefeituras ante o governo fe-
deral. É o que explica o novo equilíbrio 
político em que o orçamento da União é 
repartido em boa medida com senado-
res e deputados federais por meio das 
chamadas emendas parlamentares. Por 
meio de tais emendas os ocupantes de 
mandato político distribuem, segundo 
critérios muito particulares, quase sem 
fiscalização, os recursos financeiros dis-
poníveis, visando a interesses mais ime-
diatos, sobretudo eleitorais. A contradi-
ção, portanto, se explica ainda porque, 
no rescaldo, tem-se um aumento do po-
der local em face da União, mas que de-
pende menos dos agentes políticos ra-
dicados nos diversos espaços territoriais 
do que daqueles que exercem mandato 
no Planalto Central.

Essa leitura sobre esse contexto re-
mete a uma espécie de dualismo simbó-
lico existente no pensamento político e 
social brasileiro que o período imperial 
nos legou. Oliveira Viana (1999) o per-
cebeu em alusão à denominação que, 
no Império, se dava aos setores conser-
vadores e liberais: saquarema e luzia, 
respectivamente. Como pensamento e 
grupo social que dava suporte ao pró-
prio Império como organização política, 
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aos saquaremas pareciam que nossas 
elites, em geral constituídas por poucos 
e grandes proprietários, não nutriam (e 
seguem não nutrindo) qualquer compro-
misso com o conjunto do povo e da na-
ção. Não tinham virtude pública. Por isso 
a inclinação da elite proprietária pela di-
luição do poder político entre as provín-
cias e demais rincões onde seu coman-
do é exercido mais diretamente. Essa eli-
te, portanto, tem contado historicamente 
com o suporte do pensamento luzia.

Para melhor entendimento, acrescen-
te-se que, após o período predominante-
mente saquarema do Império, a história 
política brasileira revela a existência de 
um intervalo luzia durante a Velha Repú-
blica, que viria a ser sucedida pela cla-
ramente saquarema Revolução de 1930.

É possível assim dizer que a 
expansão e o fortalecimento das guardas 
municipais se alinha ao momento luzia 
que a sociedade brasileira hoje atraves-
sa. Maior destinatário das emendas par-
lamentares da atualidade, o espaçoso 
centrão é sua expressão mais acabada.

E o ordenamento jurídico,  o 
que diz?

Apesar da inclinação apontada ante-
riormente, o conjunto da legislação, para 
ser válido, precisa subordinar-se ao figu-
rino que nossa principal lei, a Constitui-
ção Federal, estabelece. Para a Consti-
tuição, as guardas municipais, embora 
também estejam encarregadas de zelar 
pela segurança pública (“dever do Esta-
do, direito e responsabilidade de todos”, 
segundo seu artigo 144), têm sua atuação 
limitada à proteção dos bens, serviços e 
instalações municipais (artigo 144, § 8º). 
Como recentemente afirmou o Superior 
Tribunal de Justiça no julgamento do Ha-

beas Corpus n. 830.530, as guardas mu-
nicipais exercem poder de polícia - como 
aliás também o fazem agentes de trânsito 
e fiscais sanitários, por exemplo -, mas 
não o mesmo poder das polícias, compre-
endido, este último, como aquele “poder 
marcado pela possibilidade de uso direto 
da força física para fazer valer a autorida-
de estatal”. Ou seja, elas seguem poden-
do abordar e até prender pessoas em fla-
grante de crimes, desde que sua atuação 
esteja inicialmente autorizada pela prote-
ção do patrimônio público do município a 
que pertencem.

Essa compreensão não necessaria-
mente conflita com o que o Supremo 
Tribunal Federal decidiu no julgamento 
da Arguição de Descumprimento de Pre-
ceito Fundamental (ADPF) n. 995. Nesse 
caso, o STF cravou serem inconstitucio-
nais “ todas as interpretações judiciais 
que excluem as Guardas Municipais, 
devidamente criadas e instituídas, como 
integrantes do Sistema de Segurança Pú-
blica.” Mesmo diante de decisões apon-
tando caminhos diferentes, era possível 
identificar uma mesma direção: guardas 
municipais são agentes de segurança, 
integram o Sistema Único de Segurança 
Pública e, portanto, quando preenchidos 
os pressupostos legais, estão autorizadas 
a fazer abordagens e até prisões. Com a 
ressalva, contudo, de só atuarem quando 
em jogo estiverem bens, serviços e ins-
talações municipais. Algo perfeitamente 
possível.

A confusão parece ter sido restaurada 
com a publicação de um esdrúxulo decre-
to (n. 11.841, de 21 de dezembro de 2023), 
pelo governo federal, propondo uma es-
pécie de interpretação mais autêntica das 
leis n. 13.022/2014 e 13.675/2018, do que 
os próprios textos legais parecem permi-
tir. Algo que, não bastasse a estranheza 
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que deriva de propor uma costura inter-
pretativa das leis acima mencionadas 
pelo parlamento brasileiro, usurpa, nessa 
mesma direção, um papel que o sistema 
jurídico atual reserva ao poder judiciário. 
Pois é ao judiciário que cabe ser o intér-
prete último das leis aprovadas pelo po-
der legislativo, como expressão de um 
balanceamento entre os exercícios con-
cretos dos poderes que a Constituição 
diz serem harmônicos, mas independen-
tes entre si.

O decreto n. 11.841/2023 tem ainda 
outra peculiaridade, mais curiosa do que 
sua publicação na antevéspera do Natal 
de 2023: contar com a assinatura, além 
daquela imprescindível do presidente da 
República como chefe do poder executi-
vo federal, do então ministro da justiça e 
segurança pública, Flávio Dino. Essa par-
ticularidade assume contornos suspeitos 
na medida em que se observa a existên-
cia de uma decisão judicial (Reclamação 
n. 62.455) bastante recente, em que o STF 
anulou uma absolvição, definida pelo STJ, 
de um réu acusado de roubo contra um 
particular que foi preso em flagrante pela 
guarda municipal. O fundamento adota-
do pelo STJ era a ilegalidade da prisão e, 
consequentemente, de todas as provas 
que se seguiram a este evento inicial. A 
decisão do STF, em direção contrária, 
além de monocrática ou não-coletiva, 
teve como seu subscritor e responsá-
vel o ministro Flávio Dino, desta vez não 
mais da Justiça, mas da Suprema Corte 
brasileira, alçado que foi a essa condição 
pelo presidente Lula já neste ano de 2024. 
Sem avançar muito, observa-se um cla-
ro posicionamento do atual governo em 
favor da ampliação, sem reservas, dos 
poderes das guardas municipais, capaz, 
com consciência ou não, em lugar de 

abrandar, de intensificar a controvérsia 
ainda vigente a respeito do tema.

Direito fundamental à 
segurança

À lei maior brasileira, a Constituição, 
também parece que segurança traduz 
muito mais do que repressão armada 
a uma criminalidade dada sempre 
como crescente. Antes, consiste numa 
espécie de pressuposto direito a ter a 
generalidade dos direitos respeitados. 
Tanto assim o é que a Constituição, antes 
e principalmente, trata de um universal 
direito à segurança já em seu primeiro 
parágrafo, seu preâmbulo. O mesmo 
acontece com a parte inicial de seus 
artigos 5º e 6º. Ela garante, assim, a 
segurança como condição ao exercício do 
conjunto, respectivamente, dos direitos 
civis e sociais. Daí ser mais adequado 
falar de uma segurança de direitos do que 
de um direito à segurança.

A fusão desses diversos horizontes 
oferece soluções igualmente numerosas. 
Nem todas, porém, parecem reverenciar 
em mesmo grau nossa ordem jurídico-
-política, que tem como suas principais 
normas, além da já citada Constituição 
Federal, os Tratados e Convenções Inter-
nacionais de Direitos Humanos. Dentro 
desse cenário, em lugar de priorizar uma 
incerta segurança pública, os governos 
das cidades devem cuidar da segurança 
de direitos, necessária à obtenção de um 
genuíno direito à cidade, dentro do qual 
a segurança pública também tem lugar 
reservado. Para essa direção apontam 
experiências concretas relativamente an-
tigas e bem-sucedidas, priorizando a di-
mensão local para uma política criminal 
executada com (e não contra) as comuni-
dades, a exemplo de “Chicago Area Pro-
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ject” e “Città Sicure” – respectivamente 
implantados, em Chicago, claro, e na re-
gião da Emilia Romagna, na Itália.
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As eleições que se avizinham são a 
oportunidade para os governos das cida-
des e seus eleitores fazerem sua opção.
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O DIREITO À CIDADE E OS 
FEUDOS URBANOS: 
quando o Ballet das Ruas Colide com o 
Urbanismo Militar
Antonio Rafael Marchezan Ferreira
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Introdução

Sem ignorar as diversas nuances que 
colorem o conceito de Direito à Cidade, 
pode-se partir da seguinte perspectiva 
para a discussão que se pretende esta-
belecer neste capítulo: Henri Lefebvre 
apresenta o direito à cidade como algo 
que vai além do direito de simplesmente 
visitar ou retornar às cidades tradicionais. 
Ele defende que esse direito deve ser vis-
to como o “direito à vida urbana, transfor-
mada e renovada”. Lefebvre argumenta 
que a classe trabalhadora tem o potencial 
de se tornar agente dessa transformação, 
atuando como portadora e suporte social 
dessa realização. Ele posiciona a reforma 
urbana como algo revolucionário, contra-
pondo-se à classe dominante (Lefebvre, 
2016, p. 128).

Nesse contexto, o direito à cidade é 
concebido como “uma forma superior dos 
direitos”, abrangendo uma gama deles, in-
cluindo o direito à liberdade, ao habitat e 
ao habitar, bem como o direito à obra, que 
é distinto do de propriedade. O direito à 
obra é visto como uma atividade participa-
tiva e criativa (Lefebvre, 2016, p. 147).

A visão de Lefebvre, de uma cidade 
voltada ao uso recreativo e coletivizado 
de seus habitantes, contrasta fortemente 
com a ideia da cidade murada e marcada 
pelo “urbanismo militarizado”, conceito 
introduzido por Stephen Graham. Nes-
te capítulo, serão exploradas as contra-
dições que revestem o tecido urbano, 
provocando seu esgarçamento. Essas 
tensões revelam a complexidade e os de-
safios de se garantir o direito à cidade em 
um cenário onde o urbanismo militariza-
do e os condomínios fechados se tornam 
cada vez mais prevalentes.

Finalmente, será trazida à discussão a 
visão urbanística de Jane Jacobs e a im-

portância do uso tradicional das ruas e 
calçadas para a dinâmica urbana e para a 
segurança, no que ela denomina como o 
“ballet das ruas”. A perspectiva de Jacobs 
destaca como a vida ativa nas ruas con-
tribui para a vitalidade e segurança das 
cidades, contrapondo-se às tendências 
de segregação e privatização do espaço 
urbano. Dessa forma, este capítulo bus-
ca integrar essas diferentes visões para 
oferecer uma análise crítica e abrangente 
sobre o direito à cidade e os desafios con-
temporâneos do urbanismo.

Os Pequenos Feudos 
Urbanos e o Novo Urbanismo 
Militarizado

Quando se observam os imponentes 
muros dos condomínios fechados, é difí-
cil não traçar paralelos com as muralhas 
de uma prisão. As espirais de arame far-
pado, originalmente destinadas a conter 
avanços inimigos em tempos de guerra, 
agora serpenteiam sobre esses muros, 
criando verdadeiras fortalezas urbanas 
dentro das cidades. No entanto, por trás 
dessa aparente sensação de segurança 
reside uma contradição palpável: os ha-
bitantes se encontram aprisionados em 
busca de tranquilidade.

É inegável que o aumento da 
insegurança e dos índices de violência 
tenham gerado essa nova tendência de 
moradia, resultando em bairros murados 
que transformam ruas em corredores deso-
lados para pedestres, onde o desconforto 
e a insegurança são palpáveis. O geógrafo 
britânico Stephen Graham descreve esse 
fenômeno como “cidades sitiadas”, onde o 
urbanismo assume contornos militarizados 
(2016). Os muros e barreiras se tornaram 
símbolos evidentes desses territórios deli-
mitados dentro do tecido urbano.
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Para Graham, há uma mudança de pa-
radigma no trato dos espaços públicos e 
privados, na infraestrutura e na popula-
ção civil, agora vistos através das lentes 
de um novo urbanismo militarizado. Esse 
conceito utiliza a guerra como metáfora 
para descrever as sociedades urbanas e 
suas contradições, transformando a ci-
dade em um campo de batalha contra 
drogas, violência, insegurança e a popu-
lação em situação de rua. Assim, o debate 
sobre os problemas urbanos passa a ser 
pautado sob a ótica da militarização, com 
as táticas de guerra se tornando centrais 
na vida cotidiana das cidades (2016, pp. 
26-27).

Esse novo urbanismo militar é marca-
do por algumas características, segundo 
Graham (aqui, serão destacas quatro, as 
mais entrelaçadas com a temática). A 
primeira é a “urbanização da segurança”. 
Nesse ponto, o autor destaca o borrão 
provocado pela doutrina de segurança e 

Figura 1 - Rua entre muros de condomínios fechados em Maringá

Fonte: Foto do Autor, 2022

militarização, que obscurece as fronteiras 
jurídicas e operacionais entre policiamen-
to, inteligência e militarismo. Além disso, 
há uma violação dos direitos humanos, 
com a categorização de indivíduos e gru-
pos com base em seus supostos vínculos 
com a violência, desordem ou mesmo re-
sistência política.

Uma segunda característica é o que 
o autor denomina de “bumerangue de 
Foucault”. As táticas de guerra urbana de-
senvolvidas para controlar as massas do 
sul global são reproduzidas nas cidades 
e metrópoles do norte capitalista, como 
se nossas favelas e conflitos urbanos 
funcionassem como experimentos para o 
desenvolvimento de técnicas de controle 
de grupos e movimentos sociais conside-
rados ameaças à hegemonia do capital. 
Exemplos disso incluem o uso de diver-
sas tecnologias nos espaços urbanos, 
como satélites, câmeras de monitora-
mento, fiscalização biométrica e drones. 
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Esses conceitos reforçam a ideia de um 
Estado militarizado com o papel de man-
ter a ordem (2016, pp. 30 e ss.).

Outra característica apresentada pelo 
autor é a influência da indústria da tec-
nologia e a expansão capitalista de um 
complexo de multinacionais voltadas à 
vigilância tecnológica, criando uma ver-
dadeira “economia vigilante”. Esses ser-
viços são apresentados como opções vi-
áveis para as cidades, com “soluções de 
segurança sendo vendidas como balas 
de prata para resolver problemas sociais” 
(Graham, 2016, p. 37).

Uma última característica a ser desta-
cada é o que Graham chama de “soldado-
-cidadão”, que demonstra um verdadeiro 
entrecruzamento civil-militar, no qual o 
cidadão assume o papel de garantir sua 
própria segurança. O autor exemplifica 
essa ideia com os videogames que simu-
lam guerras, funcionando como meca-
nismos de treinamento para os soldados 
desde a infância (2016, pp. 41 e ss). Infeliz-
mente, o governo de Jair Bolsonaro (2018-
2024) oferece exemplos lamentáveis des-
sa tendência, com a desregulamentação 
e flexibilização do acesso às armas, a 
multiplicação dos CACs (Colecionadores, 
Atiradores Desportivos e Caçadores) e 
clubes de tiro, além da controversa im-
plementação das escolas cívico-militares.

Não há como não associar os ideais do 
novo urbanismo militar de Graham com 
nossos pequenos feudos urbanos. Para 
acomodar essa nova realidade, que pra-
ticamente enclausura parte da popula-
ção, foram moldados instrumentos legais, 
como os condomínios residenciais. Em-
bora esses já existissem há muitos anos, 
foram oficialmente reconhecidos pela le-
gislação civil com a Lei 13.465/2017. Essa 
legislação ampliou ainda mais a possibi-
lidade de construção de fronteiras den-

tro da cidade, permitindo o surgimento 
dos chamados loteamentos de acesso 
controlado. Agora, não apenas condomí-
nios verticais têm essa prerrogativa; mas 
bairros inteiros podem ser erguidos com 
acesso estritamente restrito e controlado, 
transformando partes da cidade em ter-
ritórios inacessíveis para uma parcela de 
seus habitantes.

Essa transformação do espaço urbano 
em “pequenos feudos” fechados e fortifi-
cados contrasta diretamente com a visão 
de Henri Lefebvre sobre o direito à cida-
de. Lefebvre defendia uma cidade acessí-
vel e participativa, onde o espaço urbano 
fosse compartilhado e vivido de maneira 
coletiva e democrática. Os condomínios 
fechados, por outro lado, criam uma divi-
são clara entre os que estão dentro e os 
que estão fora, reforçando a segregação 
social e espacial.

Ao criar esses espaços isolados e for-
tificados, o novo urbanismo militarizado 
não só transforma a paisagem urbana, 
mas também altera profundamente as 
relações sociais e a forma como os cida-
dãos vivenciam e se apropriam da cidade. 
Em vez de promover uma sensação ge-
nuína de segurança e comunidade, es-
sas barreiras físicas e simbólicas muitas 
vezes amplificam a sensação de medo e 
desconfiança, fragmentando ainda mais 
o tecido social urbano.

Dançando com Jane Jacobs:  
O Ballet das Ruas

Jane Jacobs, em sua revolucionária 
obra “Morte e Vida de Grandes Cidades” 
(2011), expressa sua perplexidade com os 
bairros murados nas cidades. A autora 
afirma que esses muros não são apenas 
uma questão estética – embora sejam, de 
fato, feios – mas representam algo muito 
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mais profundo e simbólico. Eles estam-
pam a fragmentação do espaço urbano e 
a ruptura das interações sociais que são 
essenciais para a vitalidade e segurança 
das cidades (Jacobs, 2011, pp. 29 e ss.).

Jacobs argumenta que a verdadei-
ra segurança urbana não vem de muros 
e barreiras, mas da vibrante e constan-
te presença de pessoas nas ruas. Ela 
cunhou a expressão “ballet das ruas” 
para descrever a coreografia natural das 
interações cotidianas que ocorrem nos 
espaços públicos. Segundo Jacobs, es-
sas interações são fundamentais para a 
saúde e a segurança das cidades. As ruas 
vivas, onde os residentes e visitantes se 
movimentam, conversam e se observam, 
criam um ambiente de vigilância informal 
e cooperação comunitária.

Sob a aparente desordem da cidade tradicio-

nal, existe, nos lugares em que ela funciona 

a contento, uma ordem surpreendente que 

garante a manutenção da segurança e a li-

berdade. É uma ordem complexa. Sua essên-

cia é a complexidade do uso das calçadas, 

que traz consigo a sucessão permanente de 

olhos (Jacobs, 2011, p. 52).

No entanto, Jacobs adverte que as 
pessoas podem acabar se acostuman-
do com uma vida em territórios murados, 
aceitando como algo como normal a falta 
de interação e a segregação. Essa aceita-
ção, para Jacobs, é preocupante, pois mina 
a essência do que torna uma cidade ver-
dadeiramente dinâmica e segura. Em vez 
de confiar na comunidade e na presença 
ativa de cidadãos, os bairros murados pro-
movem um falso senso de segurança ba-
seado na exclusão e na separação.

A visão de Jacobs é um chamado à 
ação para repensar como estruturamos 
nossos espaços urbanos. Em vez de er-
guer muros, devemos buscar maneiras de 

incentivar a vida nas cidades, promoven-
do a interação e a participação cidadã. O 
ballet das ruas, com sua dança incessan-
te de pessoas e atividades, é a verdadeira 
essência de uma cidade viva e segura.

Assim, ao refletir sobre o impacto dos 
bairros murados e do novo urbanismo mi-
litarizado, é crucial lembrar da sabedoria 
de Jane Jacobs. A vitalidade urbana não 
pode ser alcançada através de isolamen-
to e segregação, mas pela celebração da 
vida comunitária e pelo uso ativo e com-
partilhado dos espaços públicos.

Conclusões e Proposições

Este capítulo explorou as profundas 
contradições e desafios que permeiam o 
tecido urbano contemporâneo, ao con-
frontar o direito à cidade, defendido por 
Henri Lefebvre, com o fenômeno dos 
pequenos feudos urbanos e o novo ur-
banismo militarizado. Analisou-se como 
os condomínios fechados, com seus im-
ponentes muros e sistemas de seguran-
ça, simbolizam não apenas uma resposta 
à insegurança, mas também uma forma 
de segregação e fragmentação do espa-
ço urbano. O conceito de “cidades sitia-
das” de Stephen Graham ilustra como o 
urbanismo militarizado transforma ruas e 
bairros em territórios delimitados, onde a 
interação social é minimizada e a coesão 
comunitária é comprometida.

Contrastando com essa visão, a obra 
de Jane Jacobs lembra da importância do 
uso vibrante e dinâmico das ruas e calça-
das, que ela denomina como o “ballet das 
ruas”. Jacobs destaca que a verdadeira 
segurança urbana e a vitalidade das cida-
des vêm da presença constante de pes-
soas nas ruas, da interação comunitária e 
da vigilância informal que emerge dessas 
atividades cotidianas. Em vez de confiar 
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em barreiras físicas, Jacobs defende que 
ambientes urbanos devem fomentar a 
participação ativa dos cidadãos e a inclu-
são social.

Diante desse cenário, torna-se crucial 
que os planos diretores e as legislações 
urbanísticas expressem claramente que 
tipo de cidade se deseja. Deve-se optar 
por uma cidade vibrante, onde residên-
cias e estabelecimentos comerciais se 
abram para as vias públicas, promovendo 
a interação entre os habitantes e o espa-
ço urbano? Ou uma cidade fragmentada, 
marcada por ilhas isoladas por altos mu-
ros e cercas elétricas, onde os espaços 
não dialogam entre si e as ruas se tornam 
desoladas para os transeuntes?

Essa reflexão não apenas delineia o 
futuro das cidades, mas também questio-
na os valores e prioridades que orientam 
o desenvolvimento urbano. Em última 
análise, a decisão sobre o tipo de cidade 
a ser moldada define não apenas a paisa-
gem física, mas também a qualidade de 
vida e o senso de pertencimento de seus 
habitantes.

Proposições:

1.  Revisão dos Planos Diretores: In-
corporar princípios que promovam a 
abertura e a acessibilidade dos es-
paços urbanos, incentivando o uso 
misto e a integração entre diferentes 
áreas da cidade.

2.  Incentivo à Participação Comuni-
tária:   Criar políticas que incenti-
vem a participação ativa dos cida-
dãos na construção e manutenção 
dos espaços públicos, fortalecendo 
o senso de comunidade e pertenci-
mento.

3.  Desenvolvimento de Espaços Pú-
blicos Vibrantes: Investir na criação 
e manutenção de espaços públicos 
que promovam a interação social e a 
atividade comunitária, como praças, 
parques e calçadas amplas e segu-
ras.

4. Redução das Barreiras Físicas: De-
sencorajar a construção de muros 
e barreiras que segregam os espa-
ços urbanos, promovendo alternati-
vas que garantam a segurança sem 
comprometer a coesão social.

5.  Educação e Conscientização: Pro-
mover campanhas de educação e 
conscientização sobre os benefícios 
de uma cidade aberta e inclusiva, 
destacando o valor da diversidade e 
da participação cidadã para a vitali-
dade urbana.

Ao adotar essas proposições, é pos-
sível trabalhar para construir cidades 
mais inclusivas, seguras e vibrantes, 
onde o direito à cidade, conforme con-
cebido por Lefebvre, e o ballet das ruas, 
celebrado por Jacobs, sejam plenamen-
te realizados.
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Andar pelas ruas de Maringá está 
cada vez mais desgastante e en-
frentar o trânsito tem solicitado 

mais paciência. Programar um trajeto nos 
horários de maior fluxo tem exigido mais 
antecedência e nada garante estar livre 
de atrasos. A opção pelo automóvel tem 
se apresentado cada vez mais ineficiente. 
Em contrapartida, será que há alternati-
vas mais confortáveis? 

A cidade planejada, a melhor para se 
viver, segundo alguns rankings, vem se 
aproximando da realidade caótica das 
cidades brasileiras mais dinâmicas onde 
o transtorno e a violência no trânsito são 
notícia há algumas décadas. Se essas ci-
dades caminham para uma situação in-
sustentável, sem dúvida alguma, Maringá 
vai na mesma rota. Os últimos censos do 
IBGE têm apontado para o aumento pro-
gressivo do tempo de deslocamento diá-
rio, o que impacta diretamente na saúde e 
na qualidade de vida das pessoas.

É sabido que a forma mais eficiente 
de se deslocar no espaço urbano 
metropolitano é por meio do transporte 
coletivo. A lógica é simples, uma vez que 
esse modal é capaz de transportar um 
maior número de usuários por área ocu-
pada no sistema viário. Uma faixa de 3 
metros de largura no sistema viário, uti-
lizada por automóveis, por exemplo, pos-
sui capacidade de transportar até 1.110 
pessoas em uma hora, ao passo que a 
mesma faixa, ocupada exclusivamente 
por ônibus, pode transportar até 6.000 
pessoas no mesmo espaço de tempo 
(Global Designing Cities Initiative, 2018). 

Como demonstrado por Rodrigues 
(2016), o transporte coletivo no Brasil tem 
apresentado, nas últimas décadas, uma 
perda de usuários e um consequente en-
carecimento das tarifas, apresentando ín-
dices de reajustes acima dos da inflação. 

Isso se deve à lógica de sustentação tari-
fária que predomina nesse modal, na qual 
o custo do sistema é financiado pelas ta-
rifas pagas pelos usuários. Assim, ao per-
der usuários, as tarifas se elevam, ao pas-
so que as tarifas mais elevadas repelem 
usuários, principalmente a população de 
menor renda, a que mais utiliza os trans-
portes coletivos. Este círculo vicioso tem 
levado cada vez mais usuários a optarem 
pelo transporte individual, agravando os 
problemas de congestionamento - ao 
aderirem ao automóvel - e de violência - 
ao aderirem às motos. 

A queda do número de usuários do 
transporte coletivo é uma realidade na-
cional, com diminuição de 18,9%, entre 
2008 e 2017. A situação foi agravada no 
pós-pandemia da COVID-19, devido à 
vulnerabilidade promovida pela aglome-
ração de pessoas, o que contribuiu para 
ampliar a perda de passageiros no trans-
porte coletivo, com menos 24,4% usuá-
rios, entre 2019 e 2022 (NTU, 2023). A ci-
dade de Maringá não esteve alheia a essa 
queda, com o sistema perdendo 25% dos 
passageiros entre 2012 e 2019 (CIDADE 
VIVA, 2021).

A opção crescente pelo transporte in-
dividual é o principal fator de aumento do 
tempo de deslocamento casa-trabalho 
nas últimas décadas. Essa variável, que 
tem relação direta com a qualidade de 
vida da população, possui significativa 
variação ao ser analisada por estratos de 
renda, gênero, cor e nível de escolaridade, 
revelando assim processos de segrega-
ção socioespacial. Ao analisarem a evolu-
ção do tempo de deslocamento nas prin-
cipais regiões metropolitanas (RM) bra-
sileiras, Pereira et. al. (2021) verificaram 
um aumento médio nos deslocamentos 
diários casa-trabalho, de 36 minutos, em 
2001, para 41 minutos, em 2015. Em áreas 
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urbanas não metropolitanas, o aumento 
do tempo de deslocamento no período foi 
muito menor, passando de 22 para 23 mi-
nutos. Em 2015, as piores RMs em termos 
de tempo de deslocamento foram Rio de 
Janeiro, com 48 minutos de média, e São 
Paulo, com 44 minutos de média. 

A renda foi a variável de maior impacto 
neste cenário. Em geral, todos os decis de 
renda apresentaram piora no tempo de 
deslocamento, entre 2001 e 2015 (Pereira, 
et. al., 2021). Contudo, ao comparar o tem-
po médio de deslocamento entre os 10% 
mais ricos e o agregado de 40% mais po-
bres nas principais RMs brasileiras (figura 
01), é notória a tendência dos estratos de 
menor renda apresentarem os maiores 
tempos médios de deslocamento, sendo 
que, no caso das RMs de Curitiba e Bra-
sília, a diferença entre esses dois grupos 
analisados revela-se bastante discrepan-
te. Esta variação pode ser explicada em 

razão de o poder econômico ser um fator 
determinante para a localização da mora-
dia, grau de mobilidade no espaço urbano 
e, em muitos casos, flexibilidade nos ho-
rários de trabalho. A construção social de 
desigualdade de gênero e divisão racial 
também repercute nos tempos de deslo-
camentos, com mulheres apresentando 
tempo de deslocamento mais elevados, 
quando comparada aos homens, e a po-
pulação declarada preta com tempos de 
deslocamento maiores do que a popu-
lação declarada branca (Pereira, et. al., 
2021).

Na cidade de Maringá, o tempo médio 
de deslocamento apontado pela pesquisa 
origem-destino, em 2020, foi de 24 minu-
tos, com algumas localidades da cidade 
apresentando tempos de até 34 minutos 
(Cidade Viva, 2021). Comparativamente, 
no censo de 2010, o tempo médio era de 
20 minutos em Maringá e, ainda que não 

Figura 01 – Tempo médio de deslocamento casa-trabalho no Brasil e nas principais RMs, segundo a renda per capta 
(2001 e 2015)

Fonte: PNAD/IBGE, retirado de Pereira et. al., 2021
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pareça elevado ao se observar a região, 
em especial as cidades de Paiçandu e Sa-
randi, havia quase 1/3 da população que 
realizava deslocamento pendular com 
destino à Maringá, com tempos de des-
locamentos médios entre 30 minutos e 1h 
(IBGE, 2010).

Os dados de tempo de deslocamento 
casa-trabalho do Censo de 2022 ainda 
não foram disponibilizados, contudo, com 
base no progressivo aumento da frota de 
transporte individual, tanto em Maringá, 
quanto em seu aglomerado urbano, po-
de-se inferir que a tendência de elevação 
desse tempo será mantida. Conforme a 
tabela 01, que comparam a frota de trans-
porte individual entre 2010 e 2022, verifi-
ca-se um aumento significativo da taxa de 
motorização em todas as cidades do aglo-
merado, que tende a se aproximar, cada 
vez mais, da proporção de um veículo por 
pessoa. Marialva, Sarandi e Paiçandu, ci-
dades que cresceram acima das previsões 
do IBGE em termos populacionais tiveram, 
no último censo, aumento ainda mais sig-
nificativo na proporção de habitantes por 
veículos individuais motorizados, com Ma-
rialva passando de 2,26 (2010) para 1,60 
(2022); Paiçandu de 2,88 (2010) para 1,74 
(2022); e Sarandi de 2,65 (2010) para 1,84 
(2022). Maringá, continua a apresentar a 
maior taxa de motorização individual, sal-
tando de 1,75 (2010) para 1,36 (2022).

Essa tendência se relaciona com a 
precarização do transporte coletivo, no 

qual se verifica a baixa oferta de linhas, 
a falta de integração tarifária entre o 
transporte interurbano e intraurbano, e o 
encarecimento das passagens. Esses fa-
tores levam a população de menor renda 
a procurar meios alternativos de deslo-
camento. O aumento da frota de veícu-
los individuais, além de representar um 
inegável aumento no tempo de desloca-
mento diários impacta negativamente a 
qualidade de vida urbana. Essa realida-
de também se evidencia na violência do 
trânsito, uma vez que parte da população 
que migra do transporte coletivo para o 
individual, por questão de renda, opta 
pelo deslocamento por motocicletas, 
modal bastante vulnerável no trânsito e 
responsável pelo maior número percen-
tual de vítimas fatais.

Para ilustrar, no ano de 2022, em Ma-
ringá, das 42 mortes registradas no trân-
sito, 31 eram motociclistas, 6 eram pedes-
tres, 2 eram ciclistas e 3 eram condutores 
de automóveis (Maringá, 2024). Em 2022, 
as motos representavam 24% da frota de 
transporte individual motorizado em Ma-
ringá, 25% em Marialva, 31% em Paiçan-
du e 36% em Sarandi (Senatran, 2022). 
Os números de mortes de motociclistas 
são ainda mais impressionantes ao se 
considerar que, em Maringá, o modal re-
presenta apenas 7% dos deslocamentos 
diários, número bem inferior aos desloca-
mentos realizados por automóveis (40%), 
a pé (22%) e por transporte coletivo 

Tabela 01 – Relação entre população e veículos motorizados individuais no aglomerado urbano 
de Maringá (2010 e 2022)
Fonte: IBGE, 2010; 2022 / SENATRAN, 2010; 2022 – organizado pelos autores
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(19%), sendo quase equivalente ao deslo-
camento por bicicletas (6%) (Tabela 02).

As ações públicas na cidade de Marin-
gá incidem em promover medidas paliati-
vas para lidar com a dificuldade progres-
siva na fluidez do trânsito. Soluções como 
o sistema binário, que modificou as prin-
cipais vias centrais que cortam a cidade 
de Norte a Sul em sentido único (avenidas 
Paraná, Duque de Caxias, Herval e São 
Paulo), e as vias acalmadas, que incluiu 
obstáculos nas esquinas de determinadas 
ruas obrigando a diminuição da velocida-
de, são propostas válidas, mas não resol-
vem o problema estruturalmente. 

Para refletir sobre problemáticas da 
mobilidade da cidade, é necessário am-
pliar a análise incorporando os movimen-
tos cotidianos de trabalhadores e estu-
dantes mais distantes das áreas centrais 
e dos municípios vizinhos. O chamado 
“movimento pendular” entre os municí-
pios da aglomeração urbana vem se am-
pliando em direção a determinadas áreas 
da cidade sede, que concentra postos de 
emprego, instituições de ensino e diver-
sos serviços. O alto preço do solo faz com 
que as alternativas de habitação ocorram 
em locais mais distantes das centralida-
des do polo regional. Tal realidade é ine-
rente à produção da cidade capitalista, 
todavia, fazer essas pessoas circularem 
com segurança e agilidade interessa a to-

dos e há soluções possíveis. Internamen-
te à cidade, a ampliação das ciclovias vem 
se apresentando como alternativa sus-
tentável e a perspectiva do seu aumento 
pode levar à conexão entre as áreas mais 
distantes da centralidade. Outras inicia-
tivas podem ser implantadas, como vias 
exclusivas para ônibus, zonas de diminui-
ção de velocidade para 30km/h e a rea-
tivação do transporte regional ferroviário, 
o chamado “ trem pé vermelho”, cujos es-
tudos já demonstraram sua viabilidade 
técnica e operacional. 

Nos últimos anos, em especial no pós-
-pandemia da COVID 19, ampliou-se a 
discussão e adoção, no Brasil e no mun-
do, da gratuidade no transporte coletivo. 
A chamada “ tarifa zero” é um programa a 
ser implantado pela municipalidade que 
garante a gratuidade de passagens para 
usuários do transporte coletivo. Isso já é 
uma realidade em mais de 80 municípios, 
inclusive nos de porte médio, como 
Caucaia-CE, Maricá-RJ e São Caetano 
do Sul-SP. As cidades que aderiram à 
gratuidade do transporte coletivo têm 
reportado números expressivos de 
aumento de usuários no sistema, variando 
entre 33% e 371%, segundo estudo da 
NTU (2024).

Quanto mais usuários de transportes 
coletivos, mais fluida, mais segura e mais 
sustentável será a cidade, além de pro-
porcionar deslocamentos mais satisfató-

Tabela 02 – Percentual de deslocamentos diários por modal,  segundo pesquisa Origem-
Destino (OD)
Fonte: Cidade Viva, 2021
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rios para todos os que transitam, inclusive 
para os usuários do transporte individual. 
Ou seja, os que optam por utilizar carros e 
motos se beneficiam enormemente com 
mais ônibus e menos carros e motos nas 
ruas. Além da diminuição da poluição do 
ar, são favorecidos com percursos mais 
rápidos, com qualidade de vida e com 
menos gastos em combustíveis.

Portanto, se toda a sociedade se be-
neficia do transporte coletivo, nada mais 
justo que as contribuições para o custeio 
do programa da tarifa zero venham tam-
bém de recursos privados. Especialistas 
defendem que as contribuições podem 
ser provenientes do uso de estaciona-
mento de carros e motos em vias públi-
cas, impostos sobre o combustível, além 
da colaboração do setor produtivo com 
a transferência dos recursos já pagos, na 
forma de vale transporte, para a munici-
palidade.

É certo que deve haver um projeto 
bem pensado que garanta a participação 
dos diversos segmentos da sociedade. 
Alguns municípios, como Araucária, no 
Paraná, iniciaram o programa isentando 
de pagamento de passagem aos estu-
dantes e às mães com filhos em creche, 
além de todos os usuários de ônibus aos 
domingos. Maringá, desde 2022, faz re-
passes à empresa de transporte coletivo 

como forma de subsidiar gratuidades es-
tudantis e de idosos e segurar os reajus-
tes tarifários. Tal medida, até o momento, 
teve pouco efeito na elevação do número 
de passageiros.

Iniciativas em nível federal também 
se desenham fortemente, como o projeto 
do Sistema Único de Mobilidade, o SUM, 
elaborado pelo Instituto de Defesa do 
Consumidor. O projeto está em debate 
desde 2022 e visa enfrentar a crise do 
transporte público e contribuir com o 
Governo Federal para a criação de um 
novo marco jurídico sobre o transporte 
coletivo no Brasil. Vale lembrar que, des-
de 2015, o direito ao transporte faz parte 
dos direitos sociais listados no artigo 6° 
da Constituição Federal.

O debate é necessário e a sociedade 
deve reconhecer que a garantia de bom 
transporte público para todas as pessoas 
é um direito. É necessário que se façam 
valer as premissas da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana, Lei n.12857/2012, que 
define a prioridade dos modais não moto-
rizados sobre os motorizados, bem como 
dos modais coletivos sobre os individuais. 
Em ano de eleições municipais, esse di-
reito pode estar na pauta das candidatas 
e candidatos e Maringá pode continuar fi-
gurando nos rankings das cidades brasi-
leiras com melhor planejamento urbano. 
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Desde a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos em 1948, 
a moradia adequada tornou-se 

um direito fundamental. No Brasil, a luta 
pela reforma urbana e habitação popular 
ganhou força em 1963 com o encontro 
de Quitandinha e evoluiu significativa-
mente com programas como o Minha 
Casa Minha Vida (MCMV). Maringá, 
destacando-se nesse cenário, tem im-
plementado iniciativas como o Programa 
Habitacional Zonas Especiais de Interes-
se Social (ProZEIS), buscando enfrentar 
o déficit habitacional local e melhorar a 
qualidade de vida das famílias de baixa 
renda. No entanto, desafios persistem, 
especialmente na integração urbana e 
na qualidade dos projetos habitacionais. 
Este artigo explora a evolução das polí-
ticas habitacionais no Brasil e o impacto 
local em Maringá, analisando desde o 
Banco Nacional de Habitação (BNH) até 
as atuais estratégias urbanas.

A moradia adequada foi reconhecida 
em 1948, com a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, como um direito hu-
mano universal, aceito e aplicável em to-
das as partes do mundo, tornando-se um 
dos princípios fundamentais para a vida 
das pessoas. O direito à moradia integra 
o direito a um padrão de vida adequado, 
com acesso a um lar e a uma comunidade 
seguros para viver em paz com dignidade 
e saúde física e mental.

No Brasil, em 1963, os arquitetos se 
reuniram para formular as diretrizes da 
política habitacional e reforma urbana, 
o que representou um marco histórico 
da luta pela reforma urbana no Brasil 
no “encontro de Quitandinha” realizado 
em Petrópolis, RJ. Era um momento de 
grande mobilização popular pelas refor-

mas de base, nos últimos meses do pe-
ríodo democrático. As reformas faziam 
parte da agenda política dos anos 1960 e 
mobilizaram a sociedade para a realiza-
ção de mudanças estruturais. O encon-
tro foi uma importante articulação para 
incluir a questão urbana e habitacional 
na pauta das reformas contempladas 
pelo Plano Trienal de Desenvolvimento 
Econômico e Social, documento que foi 
elaborado pelo Ministério do Planeja-
mento, em 1962, por João Goulart (1961-
1964), pasta que hoje é conduzida pela 
ministra Simone Tebet.

O direito à moradia, previsto no tex-
to constitucional, é uma competência 
comum da União, dos Estados e dos Mu-
nicípios. A eles, cabe “promover progra-
mas de construção de moradias e a me-
lhoria das condições habitacionais e de 
saneamento básico”.

A partir de 2003, com a sanção da Lei 
no. 10.257/2001, o Estatuto da Cidade, a 
política habitacional ganhou novo es-
paço na agenda política do Brasil, além 
da criação do Ministério das Cidades, 
que pretendeu reunir políticas setoriais 
como habitação, saneamento e trans-
porte, reconhecendo a importância da 
agenda pela reforma urbana. Tal debate 
possibilitou a criação do Conselho Na-
cional das Cidades, com ampla repre-
sentatividade e grande diversidade de 
integrantes. 

Pode-se mencionar que a redação do 
Estatuto da Cidade trouxe a democratiza-
ção do acesso à terra urbanizada para o 
ordenamento jurídico nacional. A legisla-
ção dispõe sobre a ordenação e controle 
do uso do solo, de forma a evitar distor-
ções que possam influenciar a retenção 
especulativa e a gestão inadequada do 
solo urbano.
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do suas características atuais no século 
XX (Santos, 2009).

A partir do final do século XIX, refor-
mas urbanas foram realizadas em várias 
cidades brasileiras, introduzindo elemen-
tos do urbanismo moderno. Essas refor-
mas visavam, em parte, eliminar epide-
mias por meio do saneamento básico, 
ao mesmo tempo em que estabeleciam 
bases legais para um mercado imobiliário 
(Maricato, 2000). 

Com o tempo, a preocupação com as 
condições de moradia da população pro-
letária cresceu, levando a uma campanha 
de higienização e moralização das clas-
ses pobres no final do século XIX. Sur-
giram então as vilas operárias, conside-
radas modelos de “habitação higiênica”, 
embora frequentemente segregadas das 
áreas nobres da cidade (Villaça, 2001).

No início do século XX, o rápido cres-
cimento das camadas populares urbanas 
foi evidente, com a formação de perife-
rias habitadas principalmente pela classe 
de baixa renda. Empresas e instituições, 
como indústrias, companhias ferroviárias 
e empresas de mineração, iniciaram a 
construção de habitações operárias, bus-
cando atender à demanda por moradia. 
No entanto, essa expansão urbana desor-
denada resultou em condições precárias 
de moradia, com a proliferação de corti-
ços e habitações insalubres.

Ao longo do século XX, diversas polí-
ticas habitacionais foram implementadas 
para lidar com o déficit habitacional e me-
lhorar as condições de moradia no Brasil. 
O Banco Nacional de Habitação (BNH), 
criado em 1964, desempenhou um papel 
fundamental no financiamento de progra-
mas habitacionais e no desenvolvimento 
urbano. No entanto, após a extinção do 
BNH e a reestruturação das cidades bra-
sileiras, novos programas habitacionais 

A habitação popular no Brasil 

A habitação popular no Brasil é um 
tema crucial nas políticas públicas devi-
do ao expressivo déficit habitacional que 
afeta milhões de brasileiros. Programas 
como o Minha Casa Minha Vida (MCMV) 
foram criados para enfrentar essa ques-
tão social, oferecendo subsídios e con-
dições de financiamento acessíveis para 
famílias de baixa renda. A continuidade 
e expansão desse programa, prometida 
pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
em seu mandato atual, visam construir 2 
milhões de novas unidades habitacionais 
até 2026, com foco nas famílias mais vul-
neráveis economicamente, conhecidas 
como Faixa 1. Este artigo aborda a evolu-
ção das políticas habitacionais no Brasil, 
com ênfase no programa MCMV, suas di-
ficuldades e desafios.

Evolução das Políticas 
Habitacionais no Brasil

Desde o início da urbanização brasi-
leira, a questão habitacional tem sido um 
desafio crescente, refletindo-se na con-
figuração atual das cidades. A urbaniza-
ção acelerada, decorrente do contexto 
histórico e socioeconômico, exacerbou 
esse problema ao longo dos anos. Neste 
texto, exploramos a evolução das políti-
cas habitacionais no Brasil, desde suas 
origens até os dias atuais, abordando 
tanto os avanços quanto as limitações 
enfrentadas.

Durante o período colonial, as cidades 
brasileiras se desenvolveram de maneira 
distinta e esparsa, com pouca preocu-
pação com a infraestrutura urbana. Foi 
apenas a partir do século XVIII que a ur-
banização ganhou mais expressividade, 
amadurecendo no século XIX e alcançan-
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foram necessários para enfrentar os de-
safios emergentes.

A partir da década de 1990, uma série 
de programas foram implementados, vê-
-se que a política habitacional brasileira 
evoluiu significativamente desde os anos 
2000. A criação do Programa Minha Casa 
Minha Vida em 2009, durante o governo 
Lula, marcou um importante passo na 
tentativa de mitigar o déficit habitacional. 
O programa foi desenvolvido para pro-
mover o crescimento econômico através 
da construção de um milhão de moradias 
na sua primeira fase. A iniciativa envolvia 
parcerias com estados, municípios e en-
tidades sem fins lucrativos para garantir 
a implementação das moradias (Meireles; 
Borin, 2020). 

A continuidade do programa no go-
verno Dilma Rousseff visou expandir essa 
meta, prometendo a construção de 2 mi-
lhões de casas até 2014, com subsídios 
destinados a famílias com renda de até 
R$ 1.600,00 e facilitando o acesso para 
aquelas com renda de até R$ 5.000,00 
(Meireles; Borin, 2020).

Apesar dos esforços, as políticas ha-
bitacionais enfrentam desafios significa-
tivos, muitas vezes mascarando o pro-
blema subjacente e beneficiando mais o 
setor privado e as classes mais influentes. 
É crucial repensar essas políticas para 
garantir que atendam efetivamente às ne-
cessidades da população de baixa renda 
e promovam uma maior inclusão social.

Desafios do Programa Minha 
Casa Minha Vida

O MCMV, apesar de sua importân-
cia, enfrenta diversas críticas e desafios, 
especialmente em relação à Faixa 1, que 
abrange famílias com renda de até dois 
salários-mínimos. A alta demanda e a 

oferta limitada de unidades habitacionais 
dificultam o acesso ao programa. Além 
disso, as fases iniciais do programa re-
ceberam críticas pela qualidade das ha-
bitações e pela falta de serviços essen-
ciais nos novos empreendimentos, como 
transporte, educação e saúde (Rossatto 
Rubin; Bolfe, 2014; Azevedo, 2007). A va-
lorização imobiliária e a escassez de ter-
renos disponíveis para a construção de 
moradias populares agravam ainda mais 
esses desafios (Azevedo, 2007).

A promessa de construir 2 milhões de 
novas unidades habitacionais até 2026 
esbarra em desafios significativos, espe-
cialmente para as famílias de baixa renda, 
conhecidas como Faixa 1. Essa faixa, des-
tinada a famílias com renda de até dois 
salários-mínimos (R$ 2.640,00), enfrenta 
dificuldades de acesso ao programa de-
vido à alta demanda e à limitada oferta de 
unidades habitacionais. Críticas às fases 
iniciais do programa se concentraram na 
falta de serviços e na qualidade das ha-
bitações. As novas iniciativas procuram 
mitigar esses problemas, promovendo 
maior eficiência urbanística e inclusão 
social. Com uma meta ambiciosa, o go-
verno aprovou inicialmente a construção 
de 187,5 mil novas unidades habitacionais 
distribuídas em 1,2 mil empreendimen-
tos em 560 municípios (Meireles; Borin, 
2020).

MARINGÁ

Impacto Local e Importância 
da Habitação Social

No final de 2023, a cidade de Maringá 
foi selecionada para receber um incre-
mento significativo de habitações através 
do MCMV, conforme a Portaria nº 1.482. 
As novas unidades serão destinadas a fa-
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mílias de baixa renda que se enquadram 
na Faixa 1 do Fundo de Arrendamento Re-
sidencial (FAR). Maringá deve receber 112 
unidades habitacionais, enquanto cida-
des vizinhas como Sarandi e Mandaguari 
receberão 104 e 100 unidades, respectiva-
mente. Colorado e Astorga também serão 
beneficiadas com 40 e 39 novas habita-
ções (Meireles; Borin, 2020). Embora a 
expansão do MCMV em Maringá e nas 
cidades vizinhas prometa reduzir o défi-
cit habitacional e estimular o desenvolvi-
mento socioeconômico local, a realidade 
é que a demanda ainda supera a oferta. 

Para enfrentar efetivamente o déficit 
habitacional, é essencial que as políticas 
habitacionais evoluam e se expandam, 
garantindo que cada vez mais brasileiros 
tenham acesso à casa própria e a uma 
vida digna (Rossatto Rubin; Bolfe, 2014).

A habitação popular no Brasil, exem-
plificada pelo programa Minha Casa Mi-
nha Vida, é fundamental para reduzir o 
déficit habitacional e melhorar a qualida-
de de vida das famílias de baixa renda. No 
entanto, desafios significativos permane-
cem, especialmente para a Faixa 1 do pro-
grama. A experiência de Maringá destaca 
a necessidade de uma abordagem inte-
grada que combine habitação com inves-
timentos em infraestrutura, transporte, 
educação e saúde. Para que as políticas 
habitacionais sejam eficazes, é crucial 
que evoluam continuamente, garantin-
do que cada vez mais brasileiros tenham 
acesso à casa própria e a uma vida digna.

De acordo com a lista de inscritos na 
Secretaria de Urbanismo e Habitação 
(SEURBH), há cerca de 7.300 famílias à es-
pera de abrigo. As políticas públicas que 
visam diminuir o déficit do município são 
focadas na produção de condomínios re-
sidenciais cujas soluções arquitetônicas e 
urbanísticas não se apresentam integra-

das com a cidade. A iniciativa em Maringá 
para a produção de moradia é promovida 
por meio do Programa Habitacional: Zo-
nas Especiais de Interesse Social (Pro-
ZEIS). De acordo com a SEURBH, a ação 
seleciona terrenos privados vazios ou su-
butilizados dentro do perímetro urbano e 
altera seu zoneamento para Zonas Espe-
ciais de Interesse Social (ZEIS), que cede 
ao empresário o aumento do coeficiente 
de aproveitamento do terreno e tantos 
outros incentivos para a construção. 

Para poder fazer uso desse ganho de 
potencial construtivo, o proprietário do 
terreno deve apresentar um projeto resi-
dencial ou de loteamento que atenda aos 
padrões de habitação de interesse social. 
O objetivo é produzir habitação de merca-
do acessível ao público com renda abaixo 
de seis salários mínimos, sendo que um 
terço das unidades de cada empreendi-
mento deve ser destinado às famílias de 
renda menor que três salários mínimos. 

De acordo com a SEURBH, o ProZEIS 
tem sido bem-sucedido ao proporcionar 
o acesso à moradia em Maringá, entre-
tanto, quando se analisa a qualidade pro-
jetual e suas relações com a cidade, com 
os projetos que o mercado imobiliário 
tem apresentado, tem-se problemas na 
implantação, na qualidade e dimensio-
namento dos espaços entre volumes e, 
principalmente, na relação com a cidade. 
Há situações de baixa vitalidade com os 
perímetros murados prevendo apenas 
um acesso, o que decorre em uma desco-
nexão com a cidade e baixa relação com 
a dinâmica da rua.

Comumente, a disposição dos volu-
mes não estabelece conexões com o en-
torno e suas posições possibilitam que o 
desenho do estacionamento, no cumpri-
mento da LC nº 910/2010, que exige uma 
vaga de carro por unidade, ocupe a maior 
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área do chão, do pavimento térreo, resul-
tando em um aspecto estéril e desumani-
zado e fazendo com que as áreas verdes 
e de convivência sejam secundárias. Não 
há, de acordo com os preceitos da boa 
arquitetura, o cidadão como protagonista 
do espaço projetado. Tem-se que as edifi-
cações apresentam um baixo valor arqui-
tetônico e o ambiente urbano é desvalori-
zado e composto por uma paisagem sem 
identidade. 

O fato de o programa permitir a alte-
ração dos parâmetros de ocupação de 
um único lote resulta em gabaritos e ti-
pologias distintos daqueles existentes 

nos bairros, rompendo leituras de conti-
nuidade, perdendo suas características e 
provocando grande descontextualizarão 
entre casa e cidade.

Há, dessa forma, a urgência em se 
repensar a arquitetura dos condomínios 
de habitação social em Maringá e buscar 
qualificar os espaços, por meio dos proje-
tos, que têm sido apresentados pelo mer-
cado, objetivando qualidade e vitalidade 
aos moradores e ao espaço compartilha-
do da cidade.

Afinal, não é essa a melhor cidade 
para se viver?

Figura 1 - Foto da galeria de fotos do portal da prefeitura de Maringá. 
Residencial Pioneiro Odwaldo Bueno Neto
Fonte: Prefeitura de Maringá. Disponível no site: http://www3.maringa.pr.gov.br/
portal/?cod=portal/29/pagina/habitaccedilatildeo/330
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No final de 2023 se deu início ao 
“Plano de Moradia Popular de 
Maringá”, uma atualização do Pla-

no Local de Habitação de Interesse Social 
(PLHIS), criado em julho de 2010. O Pla-
no de Moradia Popular contém diretrizes, 
objetivos, metas e ações relacionados às 
questões da habitação na cidade, servin-
do como um instrumento de planejamen-
to urbano que tem o intuito de orientar os 
governantes na tomada de decisões e na 
gestão das políticas habitacionais do mu-
nicípio e da região.

Contextualização de Maringá 

A Região Metropolitana de Maringá 
(RMM) é a terceira mais populosa do Pa-
raná, Brasil, com uma população total de 
851.829 habitantes, conforme os dados do 
Censo de 2022 do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). Composta 
por 26 municípios, a RMM tem em Ma-
ringá o seu principal centro econômico e 
administrativo, onde concentra aproxima-
damente 48,1% da população da região, 
totalizando 409.657 habitantes. Maringá 
se destaca como o principal polo de ativi-
dades econômicas e produtivas da área, 
atraindo significativamente a população 
das cidades circunvizinhas. A cidade, que 
é a terceira mais populosa do Estado, ex-
perimentou um crescimento demográfico 
expressivo, mais do que triplicando sua 
população nos últimos cinquenta anos. 

Além da interdependência econômica 
entre Maringá e os municípios vizinhos, 
a busca por serviços especializados e 
equipamentos de saúde, educação e cul-
tura resulta em uma mobilidade pendular 
significativa. Esse fenômeno evidencia a 
distância entre os locais de residência e 
os centros de serviços em Maringá, re-
fletindo a necessidade diária de desloca-

mento da população para acessar esses 
recursos (Prefeitura Municipal de Marin-
gá, 2024 A).

Há uma problemática tendência de 
expulsão e atração de pessoas nos muni-
cípios ao redor de Maringá. Os trabalha-
dores são atraídos pelas oportunidades 
de emprego, educação de nível superior, 
serviços e opções de consumo que a ci-
dade oferece. No entanto, o alto custo dos 
imóveis na cidade impede que muitos 
desses trabalhadores nela residam, for-
çando-os a buscar moradia nos municí-
pios vizinhos. Essa dinâmica é complexa 
pois Maringá não disponibiliza moradias 
acessíveis próximas aos locais de traba-
lho, lazer e educação, conforme o  Diag-
nóstico da Dinâmica Municipal e Marcos 
Legais do  Plano de Moradia Popular de 
Maringá, publicado recentemente.

É importante destacar que Maringá 
é fruto de um empreendimento de 
colonização privada iniciado na 
década de 1940, o que influenciou 
profundamente seu desenvolvimento 
urbano e habitacional. Desde o início, 
o planejamento da cidade considerou 
a segmentação socioeconômica 
dos moradores, resultando em uma 
urbanização caracterizada por áreas 
diferenciadas para diversos grupos 
sociais. Esse planejamento inicial, alia-
do ao contexto de colonização privada, 
moldou a estrutura da cidade e impactou 
a distribuição espacial das residências, 
bem como o acesso a serviços e infraes-
truturas. Como consequência, padrões de 
segregação residencial ainda são visíveis 
na cidade.

A pesquisadora do Observatório das 
Metrópoles, Dra. Ana Lúcia Rodrigues 
(2004), analisou que, desde os primei-
ros estágios de ocupação e urbanização, 
Maringá foi moldada por políticas que 



94    Observatório das Metrópoles nas Eleições: Maringá

mente abordada pela pesquisadora do 
Observatório das Metrópoles, Dra. Ana 
Lúcia Rodrigues em 2004, continua sen-
do central nos estudos sobre a cidade e 
sua região metropolitana. Esse conceito é 
particularmente relevante no contexto da 
“segregação socioespacial”, que descreve 
a divisão e separação de grupos sociais 
com base em classe e renda. A segrega-
ção socioespacial é visível na organiza-
ção dos bairros e na distribuição das resi-
dências, refletindo a separação de grupos 
sociais de acordo com seu status socioe-
conômico até os dias atuais.

Diante desse cenário, o papel central 
de Maringá e seu crescimento acelerado 
ressaltam a importância da elaboração 
de um Plano Local de Habitação de Inte-
resse Social que apresente metas pauta-
das em dados que correspondam com a 
realidade, não apenas para a cidade, mas 
também para toda a Região Metropolita-
na. Esse plano é crucial para enfrentar os 
desafios relacionados à segregação so-
cioespacial e à oferta de moradias aces-
síveis, promovendo um desenvolvimento 
urbano mais equilibrado e inclusivo.

O Plano,  diagnósticos,  algumas 
estratégias de análise e ação

O Plano de Moradia Popular de Marin-
gá visa definir diretrizes e metas para a 
implementação da Política Habitacional 
no município, com foco na Habitação de 
Interesse Social e é fundamentado em 
um diagnóstico detalhado da situação 
habitacional local, que inclui análises téc-
nicas e a participação da comunidade. 
Ele também busca assegurar a execução 
eficiente da política habitacional e aten-
der às necessidades da população de for-
ma adequada, com justa distribuição dos 
recursos públicos, além de integrar políti-

acentuaram as desigualdades sociais, 
um processo exacerbado pela atuação 
do mercado imobiliário. Ela destacou que 
a prática de designar áreas para a co-
mercialização de terrenos com base nas 
condições socioeconômicas dos compra-
dores resultou em uma segregação resi-
dencial significativa. A estruturação dos 
bairros, segmentada de acordo com o 
perfil socioeconômico dos compradores, 
levou à formação de uma divisão social 
notável, criando uma distinção clara entre 
áreas planejadas para os “ricos” e aque-
las destinadas aos “pobres”.

Ao final da década de 1990, devido à 
localização de conjuntos habitacionais 
em áreas periféricas, observava-se a pre-
sença de vastos espaços vazios nas áreas 
centrais, evidenciando um processo de 
especulação imobiliária promovido pe-
los proprietários de terras. Esse fenôme-
no ilustra a dinâmica da distribuição dos 
conjuntos habitacionais, que resultou no 
deslocamento progressivo da população 
de baixa renda para a periferia, em função 
dos altos custos de moradia no centro ur-
bano (Cordovil, 2010).

Apesar da passagem dos anos e mes-
mo com a ampliação do seu escopo para 
incluir famílias com renda mensal de até 
dez salários mínimos a partir de 2009, o 
Programa Habitacional Minha Casa, Mi-
nha Vida continuou a seguir a mesma ló-
gica de alocação dos conjuntos em áreas 
periféricas em relação ao centro urbano 
consolidado. Essa prática reforçou a con-
tinuidade da estratégia urbana estabe-
lecida anteriormente, evidenciando uma 
persistência nas políticas de segregação 
residencial e localização dos empreendi-
mentos habitacionais (Prefeitura Munici-
pal de Maringá, 2024 B).

Segundo Ricardo Luiz Towns (2024), 
a questão da “pobreza ao lado”, inicial-
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cas habitacionais municipais com outras 
políticas locais, facilitando o acesso a re-
cursos federais destinados à Habitação 
de Interesse Social, por meio do Sistema 
Nacional de Habitação de Interesse So-
cial (SNHIS). 

 Ele está estruturado em três etapas 
principais: Etapa 01, que descreve a ela-
boração da proposta metodológica, es-
tabelecendo os métodos e abordagens a 
serem seguidos durante todo o proces-
so; a Etapa 02, dedicada ao Diagnóstico 
do Setor Habitacional e subdividida em 
dois produtos: Produto 02A, que examina 
a dinâmica municipal e os marcos legais 
relevantes, e Produto 02B, que avalia as 
condições atuais do setor habitacional e 
a estrutura administrativa corresponden-
te; e, por último, a Etapa 03, que foca no 
desenvolvimento das estratégias de ação 
necessárias para a implementação eficaz 
das políticas habitacionais, baseando-se 
nos diagnósticos realizados nas etapas 
anteriores.

Na Etapa 02, do Diagnóstico do Setor 
Habitacional, o objetivo é criar um pano-
rama detalhado da demanda e das condi-
ções habitacionais em Maringá. Para isso, 
está prevista a coleta e sistematização de 
dados de diversas fontes, incluindo infor-
mações primárias e secundárias, visitas 
nos locais, entrevistas, questionários e dis-
cussões em eventos participativos. Entre 
as fontes consultadas estão o site do Ins-
tituto de Pesquisa e Planejamento Urbano 
de Maringá (IPPLAM), o Plano Municipal 
de Mobilidade (PMM), o Plano Diretor de 
Maringá e a Fundação João Pinheiro (FJP). 
Também serão utilizados dados do Cadas-
tro Único (CADÚnico), Secretaria de Urba-
nismo e Habitação (SEURBH) e informa-
ções coletadas através de levantamentos 
locais, fontes que comumente fornecem 
uma base abrangente para o diagnóstico 

das condições habitacionais e das neces-
sidades da população.  

Ademais, o plano também prevê a uti-
lização de dados da Secretaria de Saúde, 
incluindo o Cadastro Domiciliar e Territo-
rial do e-SUS Atenção Primária (e-SUS 
APS). Esse sistema nacional visa reestru-
turar as informações da Atenção Primária. 
Além disso, serão incorporados os dados 
do Cadastro Domiciliar e Territorial de to-
das as Unidades Básicas de Saúde (UBS) 
que fornecem informações sobre moradia 
e renda. Esses dados são coletados atra-
vés dos formulários eletrônicos do siste-
ma e-SUS, especificamente na “Ficha de 
Cadastro Domiciliar e Territorial” (Ficha 
A), fornecida pelo Ministério da Saúde aos 
municípios e preenchida pelos Agentes 
Comunitários de Saúde (ACS) e que cons-
tam do Sistema de Informação em Saúde 
Municipal, o Sistema Gestor Saúde. Atual-
mente, essas fichas incluem informações 
sobre as condições de moradia. 

Essa estratégia de incluir a análise de 
dados do Cadastro Domiciliar e Territorial 
do e-SUS não é um acaso. O último diag-
nóstico habitacional municipal, conduzi-
do pelo Plano Local de Habitação de Inte-
resse Social (PLHIS) em 2010, baseou-se 
em dados do IBGE de 2000. Portanto, era 
urgente atualizar essas pesquisas muni-
cipais, particularmente no que diz res-
peito à caracterização das inadequações 
habitacionais.

Para atingir os objetivos, é crucial garan-
tir que os dados usados no planejamento e 
na implementação das políticas habitacio-
nais sejam precisos e confiáveis. Ter dados 
de boa qualidade é fundamental para to-
mar decisões mais assertivas, entender as 
verdadeiras necessidades da população e 
avaliar o impacto das ações realizadas. 

Como um exemplo de iniciativa que re-
conhece a relevância de levantamento de 
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dados qualificados, há o desenvolvimen-
to do Instrumento de Diagnóstico Habita-
cional pelo Grupo de Assessoria Técnica 
em Habitação de Interesse Social (ATHIS) 
do Núcleo Maringá do Departamento Pa-
raná do Instituto de Arquitetos do Brasil 
(Núcleo Maringá do IAB/PR) em parceria 
com a Fundação João Pinheiro (FJP), um 
renomado órgão de pesquisa e ensino do 
Estado de Minas Gerais. O projeto, que 
foi patrocinado pelo Conselho de Arqui-
tetura e Urbanismo do Brasil (Termo de 
Fomento CAU/BR nº 01/2021), envolveu 
a criação de um instrumento para reunir 
dados detalhados e territorializados so-
bre as condições das moradias em nível 
local, por meio da Estratégia Saúde da 
Família, sendo desenvolvido com a co-
laboração da Secretaria de Saúde e dos 
Agentes Comunitários de Saúde (ACS) 
e baseado na metodologia da Fundação 
João Pinheiro que, desde 1995, é empre-
gada para calcular o déficit habitacional 

quantitativo e qualitativo no Brasil. Houve 
ainda uma parceria com a Prefeitura de 
Maringá (Secretaria de Saúde e Secre-
taria de Urbanismo e Habitação), com o 
Instituto de Pesquisa e Planejamento Ur-
bano de Maringá (IPPLAM), com o Ob-
servatório das Metrópoles - Núcleo Ma-
ringá e o Departamento de Arquitetura e 
Urbanismo da Universidade Estadual de 
Maringá (DAU-UEM). 

O Instrumento desenvolvido (ver Figu-
ra 01) prevê a integração com os formulá-
rios eletrônicos do sistema da Secretaria 
da Saúde, especificamente a “Ficha de 
Cadastro Domiciliar e Territorial” ou “Fi-
cha A”, fornecida pelo Ministério da Saú-
de aos municípios e preenchida pelos 
Agentes Comunitários de Saúde (ACS). 
A coleta de informações com esse novo 
instrumento permitirá caracterizar as 
moradias de forma detalhada e territoria-
lizada, aproveitando a estrutura já con-
solidada da Estratégia Saúde da Família 

Figura 01 - Aplicação do questionário por uma Agente Comunitária de Saúde em visita 
domiciliar. 
Fonte: Núcleo Maringá do IAB/PR, 2022
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(ESF), sendo essa abordagem capaz de 
transformar a relação entre saúde pública 
e condições habitacionais em uma políti-
ca intersetorial de Estado. Isso porque os 
dados obtidos podem ser fundamentais 
para subsidiar a formulação de planos 
locais de habitação e aplicação de leis 
municipais, como a de ATHIS, e também 
para o direcionamento de recursos públi-
cos para onde há reais necessidades.

Ao longo do ano de 2023, o projeto 
“Diagnóstico Habitacional a partir dos 
Agentes Comunitários de Saúde” propor-
cionou a realização de um diagnóstico 
habitacional em sua etapa final, apresen-
tando os resultados da aplicação piloto do 
Instrumento de Diagnóstico Habitacional. 
Esse projeto também foi desenvolvido 
pelo Grupo de ATHIS do Núcleo Maringá 
do IAB/PR, contou com o patrocínio do 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do 

Paraná (Termo de Fomento CAU/PR nº 
002-002/2022) e com a parceria institu-
cional da Prefeitura Municipal, incluindo 
as Secretarias de Urbanismo e Habitação 
(SEURBH) e da Saúde, do Observatório 
das Metrópoles - Núcleo Maringá e do 
Escritório Modelo de Arquitetura e Urba-
nismo da Universidade Estadual de Ma-
ringá - ARCO-EMAU/UEM (formalizado 
sob processo 2330/2022-SGP). 

Tal diagnóstico foi elaborado com 
base nos dados coletados na área de 
abrangência da Unidade Básica de Saú-
de (UBS) Portal das Torres, na região 
norte da cidade de Maringá, no Paraná. O 
principal objetivo, que era validar a apli-
cação do instrumento para tornar visíveis 
as vulnerabilidades sociais e as questões 
relacionadas à moradia, além de correla-
cionar alguns desses fatores com os da-
dos de saúde municipais, foi alcançado 

Figura 02 - Apresentação final do projeto “Diagnóstico Habitacional a partir dos Agentes 
Comunitários de Saúde”, com participação do Grupo de ATHIS do Núcleo Maringá do IAB/
PR, da Prefeitura Municipal de Maringá, do CAU/PR, de Agentes Comunitários de Saúde e de 
autoridades locais.
Fonte: Núcleo Maringá do IAB/PR, 2024



98    Observatório das Metrópoles nas Eleições: Maringá

com sucesso. Atualmente, o instrumento 
já está inserido no sistema da Estratégia 
Saúde da Família de Maringá, mas ainda 
não houve sua aplicação em grande es-
cala. Entretanto, a utilização dos dados 
da “Ficha de Cadastro Domiciliar e Terri-
torial” existente poderá ser uma fonte va-
liosa de informações.

O Censo de 2022 também apontou que 
Maringá possui 179.976 domicílios parti-
culares. Desses, 156.517 estão ocupados, 
5.037 são utilizados ocasionalmente, 47 
são improvisados e 18.375 estão desocu-
pados, resultando em uma taxa de ocu-
pação de 86,99%. A cidade tem uma mé-
dia de 2,6 habitantes por domicílio. Com 
uma densidade demográfica de 841,16 
habitantes por km², a área urbanizada da 
cidade em 2019 era de 112,70 km². Recen-
temente, foi publicado o “Diagnóstico da 
Dinâmica Municipal e Marcos Legais – 
Produto 02A”, parte do Plano de Moradia 
Popular de Maringá (2024), em que cons-
ta que a fila de habitação da Secretaria 
de Habitação registra cerca de 7.377 pes-
soas. Esse número é relativamente baixo 
considerando que existem 47.770 famílias 
inscritas no Cadastro Único, muitas das 
quais presumivelmente necessitam de 
moradia, mas não estão incluídas na fila 
de habitação. O cenário apresentado pela 
fila torna-se ainda mais crítico quando se 
considera que há famílias cadastradas 
desde 1993. 

Como meio de acesso à moradia dig-
na, há a Lei Federal nº 11.888/2008, que 
garante que famílias com renda de até 
três salários mínimos recebam assistên-
cia técnica pública e gratuita para a ela-
boração de projetos, acompanhamento 
e execução de obras necessárias para a 
edificação, reforma, ampliação ou regula-
rização fundiária de suas moradias.  Em 
2022, Maringá sancionou a sua lei de 

ATHIS local, Lei Municipal 11.541/2022, 
que criou o Programa Municipal de Assis-
tência Técnica para Habitação de Interes-
se Social (ATHIS). Mesmo representan-
do um grande marco para a cidade, sua 
aplicação ainda não aconteceu. Iniciar o 
cadastramento das famílias que poderão 
ser beneficiadas e o credenciamento de 
profissionais qualificados, como arqui-
tetos e urbanistas e engenheiros, para 
prestar assessoria e assistência técnica 
é o primeiro passo que precisa ser dado, 
assim como a elaboração de um diag-
nóstico habitacional para identificar as 
condições inadequadas das moradias em 
toda a cidade - um compromisso que já 
foi firmado por gestores e ainda não efe-
tivado também.

Nesse cenário de importantes discus-
sões e ações iniciadas, o Plano de Mora-
dia Popular se apresenta como potencial 
ferramenta de transformação. A redução - 
ou, quem sabe, extinção - da fila de espe-
ra por habitação, o impedimento de que a 
população de baixa renda seja empurra-
da para as áreas periféricas da cidade, a 
mitigação da especulação imobiliária e a 
facilitação do acesso regularizado à terra, 
à moradia, à infraestrutura e a serviços ur-
banos são alguns dos objetivos do plano 
que mostram que a sua implementação é 
essencial para que o acesso à cidade e à 
moradia digna por toda a população seja 
efetivo.

Para mais informações, “Proposta Me-
todológica” e “Diagnóstico da Dinâmica 
Municipal e Marcos Legais” são publi-
cações1 disponíveis do Plano de Moradia 
Popular. 

1	 Os produtos do Plano de Moradia Popular de Maringá 
estão disponíveis em: http://www3.maringa.pr.gov.br/
portal/?cod=portal/29/pagina/habitaccedilatildeo/330
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Introdução

De acordo com o Censo Demográ-
fico de 2022, a população brasileira foi 
estimada em 203 milhões, embora 49 
milhões não tenham acesso a qualquer 
saneamento básico e 24,3% utilizam re-
cursos precários para o esgotamento sa-
nitário.

O saneamento básico se constitui em 
um conjunto de serviços fundamentais 
para o desenvolvimento socioeconômi-
co de uma região, uma vez que abrange 
o abastecimento de água, o esgotamento 
sanitário, a limpeza urbana, a drenagem 
urbana, o manejo de resíduos sólidos e 
de águas pluviais. Ademais, impacta dire-
tamente na vida dos cidadãos pois con-
tribui, por exemplo, com a prevenção de 
doenças, redução da mortalidade infantil, 
melhoria nos índices de educação nas 
escolas, expansão do turismo, valoriza-
ção de imóveis e redução de desastres 
ambientais.

O rápido crescimento das cidades e 
as mudanças climáticas retratam sérios 
problemas urbanos em todo o mundo. 
É urgentemente necessário buscar uma 
harmonia entre inclusão social, susten-
tabilidade ambiental e desenvolvimento 
econômico. Assim, cidades que garantem 
saneamento básico para seus habitantes, 
contribuem para maior bem-estar e uma 
boa qualidade de vida. O saneamento 
adequado também auxilia no atendimen-
to dos três eixos do desenvolvimento sus-
tentável - social, ambiental e econômico. 
Desse modo, a população que é atendida 
com saneamento básico possui maior 
dignidade social, o meio ambiente é me-
nos impactado e a economia local pode 
atrair mais investimentos.

Para reduzir os impactos que a po-
pulação pode enfrentar atualmente e no 

futuro, a ONU determinou em 2015 os 17 
Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODSs). Esses objetivos fornecem 
elementos essenciais para a promoção 
de cidades mais sustentáveis, inteligen-
tes e resilientes. As metas, definidas para 
serem alcançadas até 2030, visam aca-
bar com a pobreza, preservar e defender 
o meio ambiente e assegurar que todas 
as pessoas, em todos os lugares, possam 
desfrutar de paz e prosperidade. Dessa 
forma, municípios e regiões que propor-
cionam saneamento básico em seus ter-
ritórios, estão indo ao encontro desses 
objetivos.

É essencial destacar que cidades 
sustentáveis propiciam um desenvolvi-
mento harmônico, integrando aspectos 
ambientais, sociais e econômicos para 
asseverar qualidade de vida à popula-
ção atual, sem comprometer os bens 
naturais para as futuras gerações (Rela-
tório Brundtland, 1987). Desse modo, é 
importante que cidades, que buscam a 
sustentabilidade, deem atenção ao sa-
neamento básico.

No Brasil, o Novo Marco Legal do 
Saneamento foi instituído pela Lei nº 
14.026 de 2020, que prevê a garantia de 
que 99% da população tenha água po-
tável, 90% tenham coleta e tratamento 
de esgoto até 2035. Segundo essa legis-
lação, o Governo Federal ficou respon-
sável pela regulamentação do setor de 
saneamento. Posteriormente, o Decreto 
nº 11.466 de 2023, permitiu que compa-
nhias estaduais de saneamento básico 
regularizem até 31 de dezembro de 2025 
a prestação de serviços. 

Ademais, uma outra legislação im-
portante é a Lei nº 12.305, de 2 de agosto 
de 2010, que instituiu a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, com o objetivo de 
promover a gestão adequada desses re-



104    Observatório das Metrópoles nas Eleições: Maringá

síduos, visando à proteção da saúde pú-
blica e do meio ambiente. Essa lei esta-
belece as diretrizes e instrumentos para 
a gestão integrada de resíduos sólidos, 
incluindo sua não geração, redução, 
reutilização, reciclagem e tratamento, 
bem como a disposição final ambien-
talmente adequada. Além disso, a Lei nº 
12.305/2010 determina a responsabili-
dade compartilhada entre governo, em-
presas e sociedade civil nessa gestão, 
visando à redução de impactos nega-
tivos causados pelos resíduos no meio 
ambiente.

Ainda, a norma NBR ISO 37123 Cida-
des e comunidades sustentáveis – Indi-
cadores para cidades resilientes, de 2021, 
como o próprio nome diz, estabelece di-
retrizes e critérios para a gestão dos resí-
duos sólidos urbanos, visando promover 
o desenvolvimento de cidades sustentá-
veis e resilientes.

O indicador 16 dessa norma trata da 
gestão de resíduos sólidos urbanos, in-
cluindo a coleta seletiva, a reciclagem, 
o tratamento e a disposição final ade-
quada dos resíduos. A norma destaca 
a importância de reduzir a geração de 
resíduos, promover a separação dos 
materiais recicláveis, investir em tec-
nologias limpas e sustentáveis para o 
tratamento dos resíduos e garantir seu 
manejo correto para evitar impactos 
negativos ao meio ambiente e à saúde 
pública. Dessa forma, a norma NBR ISO 
37123/2021 busca orientar as cidades 
na implementação de práticas susten-
táveis e eficientes na gestão dos resí-
duos sólidos, contribuindo para a cons-
trução de cidades mais resilientes e  
adaptadas aos desafios atuais e fu-
turos relacionados à sustentabili-
dade e à qualidade de vida de seus  
habitantes.

A oferta de saneamento básico

Segundo informações do Censo De-
mográfico de 2022, o abastecimento 
adequado de água estava presente para 
86,6% da população brasileira. Esse ser-
viço se refere ao acesso à rede de distri-
buição, poço profundo ou artesiano, poço 
raso ou freático e fonte, nascente ou mina. 
O esgoto adequado, que ocorre por rede 
pública de coleta geral ou pluvial e por 
fossas sépticas, atendia 75,5% da popu-
lação. Já a coleta de lixo atingia 90,8% da 
população e a presença de banheiro no 
domicílio 97,8%. Em Maringá, por sua vez, 
esses percentuais são maiores ou iguais: 
99,9%, 97,5%, 99,7% e 99,9%, respectiva-
mente. 

O alto grau de urbanização de Marin-
gá favorece o saneamento básico, que em 
2010 já alcançava 98,2% da população. 
Na área urbana do município, o abaste-
cimento de água atinge 100% da popu-
lação e a coleta e tratamento de esgoto 
cerca de 99%. A SANEPAR possui três 
Estações de Tratamento de Esgoto (ETE) 
em Maringá – Mandacaru, Sul e Alvorada. 
Embora os distritos de Floriano e Iguate-
mi ainda não possuam ETE, já há previ-
são de instalação.

Enquanto Maringá tem índices em sa-
neamento básicos próximos a 100%, nos 
demais 25 municípios da Região Metro-
politana (RM), ainda há alguns casos com 
indicadores mais baixos. Quanto ao abas-
tecimento adequado de água e da pre-
sença de banheiro exclusivo no domicílio, 
os municípios da RM têm índices acima 
de 99%, já em coleta de lixo, o menor índi-
ce está em Cambira com 89,5% e, por fim, 
no esgoto adequado se destaca Floraí e 
Ourizona com valores abaixo de 30%.

Segundo o Sistema Nacional de Infor-
mações sobre Saneamento (SNIS), em 
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2022,  em relação ao serviço de águas 
pluviais (de chuvas) urbanas, o Paraná 
tem 94 municípios que fazem esse aten-
dimento, entre 0 e 0,99%; 95 municípios 
prestam esse serviço de águas pluviais 
urbanas entre 1% e 1,99%; 88 municí-
pios fazem esse atendimento entre 2% e 
6,99%; 59 municípios prestam esse servi-
ço entre 7% e 29,99%, sendo que Maringá 
está nessa faixa, com 28,1%; e, por fim, 45 
municípios possuem esse atendimento 
entre 30% e 100%.

Saneamento básico e os 
resíduos têxteis

O saneamento básico, ao abranger os 
resíduos sólidos, também inclui os resí-
duos têxteis. Ao tratar de resíduos têxteis, 
é importante analisar sua relação com a 
indústria da moda, que exerce um impac-
to significativo na geração de tais resí-
duos. Assim, a indústria da moda é uma 
das maiores e mais influentes do planeta, 
gerando um forte impacto não apenas 
no estilo de vida da população mundial, 
como também no meio ambiente. 

Entretanto, enquanto os consumido-
res de produtos têxteis apreciam as úl-
timas tendências e coleções da moda, 
inúmeras vezes negligenciam as conse-
quências ambientais associadas à fabri-
cação em massa e ao descarte desses re-
síduos. No decorrer das últimas décadas, 
a demanda por peças de vestuário tem 
tido um aumento significativo, fomenta-
da pelo fenômeno da “moda rápida” ou 
“ fast fashion” e pelo fácil acesso a roupas 
confeccionadas em massa. Todavia, esse 
modo de consumo gera um custo não vi-
sível e por várias vezes negligenciado: o 
impacto no meio ambiente.

Os resíduos têxteis remetem-se a to-
dos os materiais descartados no decorrer 

da cadeia de produção de vestuário, des-
de os cortes de tecido que sobram nas 
fábricas até as roupas que não são mais 
utilizadas pela população. Esses resídu-
os representam uma porção importante 
do fluxo mundial e apresentam inúmeros 
desafios relacionados ao meio ambiente 
que precisam ser combatidos. Em um pe-
ríodo em que a conscientização sobre os 
impactos ambientais está aumentando 
e a pressão por uma alteração para uma 
economia mais circular está elevando, é 
imprescindível entender as consequên-
cias ambientais dos resíduos têxteis e 
encontrar alternativas eficientes e sus-
tentáveis.

Nesse contexto, tem-se ampliado o 
comércio de “roupas de segunda mão”, 
ou seja, aquelas de diferentes tipos que 
já foram utilizadas e descartadas pelos 
consumidores que, através de diversos 
meios, acabam chegando às mãos dos 
comerciantes e lojistas. Não existe um 
processo específico de seleção ou cura-
doria; as roupas basicamente são dispos-
tas para venda a preços para competir no 
mercado.

A segunda forma mais comum, di-
versas vezes até considerada a princi-
pal, é a que contém caráter beneficente 
e geralmente é denominada de ‘bazar ’. O 
vestuário doado com o intuito de auxiliar 
alguma causa é comercializado para ar-
recadar fundos para uma causa pontual. 
Em alguns países, esse processo é gran-
demente exercido por entidades religio-
sas. Geralmente, os clientes são atraídos 
pelos baixos valores.	

Em seguida, há os denominados ‘pro-
dutos de luxo de segunda mão’. A meta é 
revender itens de alto valor como um co-
mércio que gera lucro. Os clientes podem 
ser variados, mas normalmente são aque-
les que procuram por peças exclusivas ou 
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almejam obter produtos de luxo com va-
lores mais reduzidos.

Esse comércio se insere na chamada 
‘economia circular ’, em que a produção de 
materiais pode ser reelaborada, conforme 
discutido por Damayanti et al. (2021). A 
abordagem da economia circular tem 
uma sustentação ambiental, econômica 
industrial e ecológica. Existem alguns en-
traves que dificultam sua implementação 
ar na indústria da moda em virtude dos 
inúmeros estilos, estética e papéis dos 
consumidores. Os regulamentos e polí-
ticas relacionados ao meio ambiente e 
à sustentabilidade da economia circular 
necessitam ser levados em consideração. 
Também já é acordado que a indústria da 
moda também tem um efeito negativo na 
sociedade visto que se utiliza de avultan-
tes recursos como petróleo, água e car-
bono.

A economia circular é estimulada por 
três meios e abordagens que mais se 
destacam (reduzir, reutilizar e reciclar). A 
redução de desperdício de tecidos aborda 
todas as fases de fabricação (incluindo 
a quantidade mínima de matéria-
prima) e inúmeras etapas de utilização 
e consumação. A definição da fase de 
reutilização é que os materiais têxteis são 
facilmente recicláveis ​​ou reaproveitados 
de diversas formas. 

De acordo com Devoy et al. (2021),  
existe a prática pela qual a roupa de 
segunda mão e outros têxteis saem dos 
EUA e da Europa e chegam nos aterros 
sanitários e lixões ao ar livre no Sul Global 
por meio do comércio mundial de têxteis 
de segunda mão. Os resíduos têxteis po-
dem liberar substâncias químicas nocivas 
durante o processo de decomposição, 
afetando negativamente os ecossiste-
mas locais e a saúde da população. Esse 
é um assunto de preocupação ambiental 

e injustiça social, posto que aumenta a 
poluição do solo, da água e do ar. Essas 
comunidades enfrentam desafios socioe-
conômicos e já estão sobrecarregadas 
com dificuldades ambientais. A entrada 
de resíduos têxteis apenas piora esse 
problema, sem proporcionar benefícios 
relevantes em troca. 

Além disso, essa prática também pode 
lesar a indústria de fabricação de têxteis 
local ou regional nos países recebedores, 
em virtude de que os produtos importa-
dos são comercializados a preços muito 
baixos, tornando árdua a competição no 
comércio.

Para Devoy et al. (2021), a nível políti-
co, os órgãos estaduais e federais pode-
riam considerar a aprovação de leis que 
exijam que as empresas de moda colo-
quem nos rótulos dos seus produtos seus 
impactos ambientais para transmitir aos 
consumidores informações exatas quan-
do fazem compras. Uma política mais 
assertiva responsabilizaria economica-
mente a indústria têxtil pelos resíduos 
têxteis gerados no pós-consumo e pelas 
consequências ambientais negativas que 
acontecem no decorrer da vida útil do 
item. Outra política relevante é asseve-
rar que os países do Sul Global possam 
recusar os resíduos têxteis pós-consumo 
PCTW. Em 2020, cinco países da Áfri-
ca Oriental – Ruanda, Quênia, Tanzânia, 
Uganda e Burundi – tentaram censurar as 
importações de roupas de segunda mão, 
mas tiveram como represália a pressão 
do Gabinete do Representante Comercial 
dos EUA, que ameaçou levar a expulsão 
desses países do Crescimento Africano.

Maringá enfrenta desafios significa-
tivos com relação aos resíduos têxteis, 
um problema comum em muitas cidades 
devido ao consumo rápido e ao descarte 
frequente de roupas. No entanto, a cidade 
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já começou a tomar medidas importantes 
para abordar essa questão, promovendo 
a reutilização de têxteis através de bre-
chós que estão em operação.

Esses brechós não apenas proporcio-
nam uma nova vida para as roupas, mas 
também aumentam a conscientização 
ambiental entre os consumidores. Por 
meio desses estabelecimentos, é possí-
vel reduzir o desperdício, diminuir a de-
manda por novas produções têxteis e, 
consequentemente, minimizar o impacto 
ambiental.

Apesar desses avanços, Maringá ain-
da está longe de alcançar o ideal em 
termos de gerenciamento de resíduos 
têxteis. São necessárias mais medidas e 
iniciativas para enfrentar o problema de 
maneira abrangente. Políticas públicas 
voltadas para a sustentabilidade, cam-
panhas educativas para a população e 
incentivos para empresas adotarem prá-
ticas mais ecológicas são algumas das 
ações que podem contribuir para um fu-
turo mais sustentável na cidade.

Considerações finais

Há importantes desafios para o sane-
amento básico. O abastecimento de água 
de qualidade enfrenta redução tanto das 
águas da superfície quanto dos aquíferos, 
além da poluição por agrotóxicos. Há uma 
preocupação crescente com a produção 
de resíduos sólidos sem a devida coleta 
seletiva e o respectivo reaproveitamento. 
Além da coleta, o tratamento do esgoto 
sanitário avança de forma lenta com os 
escassos investimentos públicos, devido 
ao seu alto custo. Já a disponibilidade de 
habitação adequada, com sanitários ex-
clusivos também afeta muitos domicílios. 

Existem, também, muitas dificuldades 
na transição da indústria têxtil para uma 

economia circular: o mercado de produ-
tos têxteis reciclados ainda é limitado; 
faltam modelos de negócios circulares 
rentáveis; há desafios em fazer com que 
os parceiros da cadeia de abastecimen-
to trabalhem em conjunto para criar ino-
vações; e a qualidade da reciclagem de 
têxteis de qualidade relativamente baixa 
a curto prazo é cara. 

Além disso, outro impasse sobre os 
resíduos têxteis é que atualmente, muitos 
países têm dado prioridade à reciclagem 
de resíduos públicos, como vidro, madei-
ra, papel, plástico e metal; consequente-
mente, o nível de prioridade e promoção 
da reciclagem têxtil é baixo. A dissemina-
ção ineficaz de informação tem um im-
pacto negativo na gestão governamental: 
os reguladores não conseguiram recolher 
dados suficientes para formular a ges-
tão política adequada necessária para a 
indústria de reciclagem têxtil a jusante. 
Devido ao conhecimento limitado dos 
consumidores sobre a reciclagem de resí-
duos de roupas e a sua desconfiança em 
algumas agências de reciclagem do setor, 
a taxa de reciclagem de resíduos de rou-
pas é baixa; dessa forma, os investidores 
são indiferentes à indústria de reciclagem 
de resíduos de roupas.

Ademais, são necessárias leis mais 
agressivas e políticas governamentais 
para lidar com os resíduos têxteis, tanto 
em nível nacional quanto internacional. 
A rotulagem de produtos com seus im-
pactos ambientais, responsabilização 
financeira da indústria têxtil pelos resí-
duos que gera e políticas para restringir 
o comércio global de têxteis de segunda 
mão são medidas sugeridas para mitigar 
esses problemas. 

Por fim, a conscientização do consumi-
dor sobre os impactos ambientais da indús-
tria da moda, incluindo os efeitos do “fast 
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fashion” e a importância da reciclagem e 
reutilização de roupas, é essencial para 
promover mudanças de comportamento e 
incentivar escolhas mais sustentáveis.

Neste momento de eleições munici-
pais, a questão do uso adequado e pre-

servação dos recursos naturais se cons-
titui em um tema relevante, considerando 
o aumento das ocorrências de desastres 
naturais no país e no mundo, que também 
devem impactar o bem-estar dos marin-
gaenses.  
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A FLEXIBILIZAÇÃO  
DO TRABALHO É UMA  
“ FACA DE DOIS GUMES”
Samanta Martinelli
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Notamos que a sociedade do tra-
balho vem se alterando em uma 
velocidade muito rápida, evi-

denciando claramente uma alteração na 
ordem do tempo e movimento (Harvey, 
1992), fruto de uma nova condição que 
se formou na passagem da modernidade 
para uma pós-modernidade em formação. 
Em tempos atuais podemos perceber que 
as pessoas seguem um ritmo frenético de 
existência em todas as áreas da vida, des-
tacando-se nas relações de trabalho. De 
modo geral, vivenciamos uma sociedade 
onde acordamos, trabalhamos, consumi-
mos e dormimos para acordar e trabalhar 
e manter sucessivamente o ritmo da vida 
que cada vez menos é ditado por cada 
um de nós trabalhadores.

Evidencia-se uma nova ordem econô-
mica e política sob parâmetros flexíveis, 
operando para que os trabalhadores de 
todo o mundo não tenham tempo para 
questioná-la, tampouco entendê-la, se 
estruturando de uma maneira perspicaz: 

A acumulação flexível, como vou chamá-la, é 

marcada por um confronto direto com a rigi-

dez do fordismo. Ela se apoia na flexibilidade 

dos processos de trabalho, dos mercados 

de trabalho, dos produtos e dos padrões de 

consumo. Caracteriza-se pelo surgimento 

de setores de produção inteiramente novos, 

novas maneiras de fornecimento de serviços 

financeiros, novos mercados e, sobretudo, 

taxas altamente intensificadas de inova-

ção comercial, tecnológica e organizacional 

(Harvey, 1992, p. 68)

Seu grande triunfo se encontra na ca-
pacidade de estabelecer a flexibilização 
nos mais variados campos, desde o ca-
pital a ser investido, na forma de gestão, 
na organização produtiva, nos mercados 
globais, no consumo e na nova manei-
ra de se trabalhar. Dessa forma, a flexi-

bilização se consolida em um processo 
poderoso que compromete trabalhado-
res das mais diversas áreas de atuação, 
ocorrendo assim uma indução persua-
siva que os pressiona a se adaptarem a 
essa nova lógica dispersa e exploratória. 
Isso faz com que trabalhadores se reco-
nheçam cada vez menos enquanto clas-
se social, desmontando assim o poder 
da ação coletiva.  

Na realidade do mercado de trabalho 
atual, percebemos que mesmo quem não 
deseja se adaptar à flexibilização, está 
sendo impelido a fazê-lo pela força da 
estrutura social sob o poder do Capital e 
das instituições que operam sob a mes-
ma lógica acumulativa dominante. O fato 
é que a classe trabalhadora se encontra 
a caminho de novos postos de trabalhos 
cada vez mais terceirizados, pejotizados, 
isso quando não acabam se tornando 
microempreendedores individuais (MEI). 
Nesse último caso, podemos dizer que 
a figura jurídica do MEI representa o 
maior fenômeno de formalização desbu-
rocratizada do Brasil nos últimos anos, 
fato visível ao checar seu crescimento 
exponencial, já que a própria motivação 
da Lei Complementar n° 128, do ano de 
2008 (Martinelli, 2017), estimulou a for-
malização dos autônomos, enquadrando 
milhões de trabalhadores no processo de 
flexibilização. Algo fundamental na obser-
vação dessa faceta jurídica se apresenta 
quando em muitos dos casos a transfor-
mação do vínculo de trabalhadores para 
microempresas apenas mascara os vín-
culos de emprego.

É por essas vias e por outras, como 
no processo de uberização, que a flexi-
bilização vai se tornando uma faca de 
dois gumes, ao mesmo tempo que ser-
ve de respiro momentâneo a quem pre-
cisa sobreviver, carrega, por outro lado, 
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a ocultação de relações de emprego, o 
desmantelamento da identidade de clas-
se e a perpetuação da precariedade do 
trabalho como algo naturalizado, como se 
a precarização fosse a nova ordem a ser 
absorvida diante das variadas crises cícli-
cas do Capital, que agora se reformula na 
forma flexibilizada e financeirizada. Por-
tanto, qualquer que seja o vínculo flexível, 
é preciso analisar se existe realmente al-
gum lastro constitutivo de emancipação 
da classe trabalhadora, ou apenas a ocul-
tação da exploração do trabalho. 

São tempos difíceis para os trabalha-
dores, até mesmo pela nova ordem neo-
liberal financeirizada que se estabelece 
para além do poder econômico, mas tam-
bém pelo poder político, que em muitos 
momentos “se impõe sob a proteção do 
Estado” (Levy; Duménil, 2005). Portanto, 
a nova ordem não está apenas protegida 
por novas formas de governar e legislar, 
pois também se impõe por mecanismos 
poderosos de subjetivação, como o uso 
da ferramenta do discurso.

É muito comum vermos no mundo 
empresarial a utilização de variadas no-
menclaturas que buscam amenizar os 
conflitos e as discrepâncias na maneira 
de se reconhecer no sistema capitalista. 
A elaboração de novos vocábulos não 
se encontra desligada dos mecanismos 
de dominação. Podemos perceber clara-
mente o tom atenuante e deturpado dos 
discursos que envolvem os processos e 
as relações de trabalho. O que antes era 
patrão/chefe se torna líder. O diretor é um 
gestor. Os objetivos a serem alcançados 
se tornam uma missão de todos os cola-
boradores. Assim, “podemos dizer que é 
adotada uma linguagem idealizada e ro-
mântica, na qual o conflito capital-traba-
lho inexiste” (Bernardo, 2009, p. 65).

Terminologias como “habilidades” e 
“competências”, tão pregadas nas or-
ganizações, nos levam a uma reflexão 
delicada. Esses vocábulos aparentam 
agir com a promessa de salvar os tra-
balhadores do desemprego global, in-
dividualizando a culpa do fracasso no 
mercado de trabalho. Como se para ser 
empregado fosse necessário apenas 
carregar certas competências e habi-
lidades e sempre estar querendo evo-
luir. Fato que omite uma lógica muito 
mais complexa e perversa da atuação 
e funcionamento dos mercados globais. 
É bem possível que a flexibilidade, no 
sentido de emancipação e leveza, só se 
encontre nas palavras e nos discursos 
empresariais. Nomenclaturas sutis para 
“colaboradores” cada vez mais adoeci-
dos e empobrecidos.

Outra capacidade surpreendente 
desse momento se encontra na rapi-
dez do Capital em se movimentar. É 
certo que desde a 1° Revolução In-
dustrial Marx (2015) já identificava 
essas instabilidades, alterações e 
recomposições do Capital em novos 
formatos, principalmente, em momentos 
de crise. Fato é que a II Guerra Mundial 
condicionou o surgimento do sistema 
de produção toyotista e da reestrutura-
ção produtiva e assim sucessivas trans-
formações e processos foram intensifi-
cados quase que concomitantes como 
a globalização, a internet , a tecnologia, 
a sociedade em redes (Castell, 2021) e a 
finança mundializada (Chesnais, 2005). 
É por meio desses fluxos de operações, 
de deslocamentos de empresas, e das 
novas configurações do mundo do tra-
balho que se encontram as novas pers-
pectivas analíticas sobre a ‘uberização’ 
e ‘plataformização’. 
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As perspectivas analíticas sobre 
a uberização e o gerenciamento por 
via da plataformização se apresentam 
como tendências contemporâneas de 
formatos de trabalhos que englobam 
certas características de precariedade. 
Ainda é preciso entender que o uso de 
tecnologias nem sempre significa um 
avanço na melhoria das relações de 
trabalho. Em todas as revoluções in-
dustriais as transformações e formas 
de exploração estavam presentes. En-
tão o que diferencia este momento? 
Uma nova forma de racionalização do 
trabalho bem mais perspicaz e novas 
ferramentas de exploração.  

A plataforma reestrutura as dinâmicas 
do trabalho de uma forma nunca vista. É 
bem possível que em um tempo muito 
próximo todos os trabalhadores estejam 
aderidos a este formato de contratação, 
submetidos a uma plataforma de geren-

ciamento da força de trabalho, fato esse 
possibilitado pela reforma trabalhista 
ocorrida no Brasil no ano de 2017, que 
validou as formas de trabalho flexíveis. 
Esse formato de contrato já se encontra 
evidente no trabalho de professores, ad-
vogados, comunicadores, vendedores e 
demais profissionais das mais variadas 
categorias. Alguns especialistas demons-
tram que a uberização sintetiza processos 
em curso há décadas, e hoje se apresenta 
como uma nova tendência encantadora 
para o futuro do trabalho, pois evidencia 
a característica da “autonomia” do traba-
lhador, frente  à “rigidez” das horas mar-
cadas do trabalho da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT). Porém, essa auto-
nomia não se demonstra por completo na 
prática. Ao observar por um outro prisma, 
quem detém o poder de gestão e imposi-
ção é a plataforma, mesmo que quem te-
nha que assumir todos os riscos sejam os 

Figura 1 - Fotografia urbana de Buenos Aires, sob o governo neoliberal de Mauricio Macri

Fonte: Foto. Reprodução. Disponível em: https://www.brasildefators.com.br/2019/10/04/didatico-
uma-foto-que-mostra-o-que-e-a-uberizacao-do-trabalho

https://www.brasildefators.com.br/2019/10/04/didatico-uma-foto-que-mostra-o-que-e-a-uberizacao-do-trabalho
https://www.brasildefators.com.br/2019/10/04/didatico-uma-foto-que-mostra-o-que-e-a-uberizacao-do-trabalho
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motoristas de aplicativos, considerados 
prestadores de serviços. 

No Brasil e no mundo vemos inúme-
ras empresas plataformizadas que con-
trolam um contingente amplo de traba-
lhadores, por meio das plataformas digi-
tais.  São nelas que as formas de contra-
tação ocorrem, sem nenhuma garantia 
trabalhista, com novas formas de con-
trole, gerenciamento, expropriação do 
trabalho e informalidade. Portanto, a pla-
taforma é um meio no qual a reestrutura-
ção do trabalho está acontecendo e ela 
consolida o gerenciamento de multidões 
de trabalhadores com o just in time. Essa 
é uma ferramenta do sistema toyotista 
de produção da 3° Revolução Industrial, 
fundamentando o que já constatamos a 
respeito das permanências e transfor-
mações no que designamos como 4° Re-
volução Industrial. 

Entre as piores consequências desses 
processos se encontra a informalização 
das relações de trabalho:

Os elementos que se generalizam podem ser 

compreendidos como parte de um processo 

de informalização que se refere não apenas 

à constituição de contingentes gigantescos 

de trabalhadores informais controlados por 

algumas poucas empresas. A informaliza-

ção expressa a perda de formas estáveis, 

contratualmente estabelecidas, socialmente 

acordadas sobre as regras que regem o tra-

balho (Abílio, 2020a). Expressa a crescente 

perda de formas estáveis do que é trabalho, 

do que é e não é tempo de trabalho, do que 

é a remuneração pelo trabalho, do que é o 

local de trabalho (Abílio, Amorim; Grohmann, 

2021, p. 30)

Algumas das grandes preocupações 
dessas novas perspectivas se encontram 
na dificuldade do mapeamento das rela-
ções de trabalho, que se tornaram disper-

sas e dinâmicas devido aos marketpla-
ces, assumindo a própria característica 
da nova forma de atuação flexível. Per-
passam também discussões científicas, 
jurídicas e sociais sobre a utilização de 
certas categorias de análise. 	 Entre as 
mais importantes para esse debate te-
mos a “ formalidade” e “informalidade”. 
Será que essas categorias duais serão 
suficientes para englobar uma grande di-
versidade de trabalhadores com avanço 
da tecnologia e do aumento da flexibiliza-
ção?

Talvez sim, talvez não. Portanto, há um 
desafio metodológico, conceitual e analí-
tico dessas mudanças do mundo do tra-
balho que demandará ousadia científica 
para sua compreensão. Os desafios são 
imensos quando se trata de desvendar as 
novas conformações do trabalho. Se for 
necessário realizar a construção de no-
vas categorias de análise que ampliem a 
diversidade presente no processo de fle-
xibilização, isto deve ser feito. Até mesmo 
em virtude das peculiaridades históricas 
do Brasil, considerando a construção da 
sociedade do trabalho em uma ordem 
desigual (Cardoso, 2010). E se a preca-
rização passar a ser a lógica central por 
meio da informalidade? É certo que te-
mos como parâmetro importantíssimo 
resguardar a proteção dos trabalhadores 
brasileiros por meio da Consolidação da 
Lei do Trabalho de 1943. Porém, outras 
reformas podem estar a caminho. Como 
iremos equilibrar novos modos de traba-
lho com direitos sociais importantes? 

Como expressamos as precariza-
ções, degradações e a flexibilização em 
um mercado de trabalho cada vez mais 
precário, informal, degradado e flexível? 
(Abílio, Amorim; Grohmann, 2021). Por 
isso ressaltamos as novas conformações 
entre a centralidade e descentralidade 
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do trabalho. Notamos atualmente gran-
des debates sobre a descolonização de 
conceitos, de olhares, de teorias e de re-
lações no que tange a América Latina. A 
história nos relata que a construção do 
Brasil moderno ocorreu nas entranhas de 
uma ordem desigual:

As clivagens apartaram os estilos de vida 

de dominantes e dominados eram multidi-

mensionais, indo dos modos de obtenção de 

meios de vida às medidas institucionais dos 

encontros cotidianos, aqui incluídos a políti-

ca, a religião, a cultura e, no caso das cida-

des, os modos de ocupação dos territórios 

(Cardoso, 2010, p. 52).

O importante a ser ressaltado é que os 
meios de vida eram expressos pela socia-
bilidade em uma sociedade com muitos 
trabalhadores marginalizados que foram 
categorizados como informais, porém, 
para tanto, foi necessário afirmar uma 
contraposição, em que outros trabalha-
dores centralizados fossem categoriza-
dos como formais, de carteira assinada.  
Trazendo para os dias atuais, à medida 
que os trabalhadores informais aumen-
tam sob a alcunha dessas novas denomi-
nações como flexibilizados, será que ca-
minharemos para uma sociedade do tra-
balho descentralizada, e essa condição 
passará a ser a regra e não a exceção? 
São apenas indagações para fomentar a 
preocupante, mas também valorosa ta-
refa da ciência e dos pesquisadores, que 
devem se apresentar também como for-
madores de opinião em uma sociedade 
comunicacional.

A realidade atual demonstra que o 
Capital se mobiliza centralmente visan-
do ao controle, e os trabalhadores se 
dispersam, o que envolve o pensar sobre 
suas ocupações na territorialização glo-
bal urbana. Estariam as cidades brasilei-

ras preparadas para o impacto das no-
vas conformações produtivas expressas 
nessas relações flexíveis? O mapeamen-
to urbano poderia ajudar a compreender 
melhor a realidade de tais dinâmicas la-
borais que impactam a cidade. O plane-
jamento urbano também terá que consi-
derar a relação do local de trabalho.  A 
própria relação do brasileiro com a casa 
foi alterada com o home office. A relação 
com o trânsito também, haja vista maior 
ou menor necessidade de deslocamen-
tos por meio dos trabalhadores de apli-
cativos. Será necessário para o futuro 
espaços de trabalhos centralizados ou 
fragmentados? Também podemos pen-
sar em como os trabalhadores terceiri-
zados estão se espalhando pela cidade 
formando um novo tecido social e novas 
formas de socialização: 

Historicamente, a socialização do as-
salariado às exigências da produção em 
massa foi um processo demorado e não 
envolveu sua preparação apenas no local 
do trabalho, mas também na sociedade 
como um todo. Além da educação ética 
e profissional para o trabalho, exigiu-se 
do trabalhador hábitos de consumo, pois 
era preciso que o assalariado soubesse 
gastar seu dinheiro adequadamente. Tais 
fatores deram sustentação ao modelo for-
dista (Guerra, 2000, p.72) 

Sabemos que a lógica do trabalho 
flexível atual afetará a dinâmica das ci-
dades, exemplo claro disso são os locais 
que passaram a funcionar apenas por 
delivery, devido à grande massa de con-
sumidores que preferem comer em casa, 
fomentando o trabalho por aplicativos. 
Visualizamos também a lógica das com-
pras online que afetaram a sociedade em 
uma dimensão micro e macroeconômica. 
Nessa última, vemos o embate político 
sobre a taxação para compras interna-
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cionais, que claramente pode afetar o 
desempenho de um partido por meio das 
opiniões dos consumidores. Portanto, ve-
mos como a centralidade do trabalho é 

um tema que se estende a todas as áreas. 
Fato é que as mais variadas necessidades 
de uma sociedade não existem se não 
pensadas pelo trabalho. 
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SEGREGAÇÃO 
SOCIOESPACIAL NA REGIÃO 
METROPOLITANA DE 
MARINGÁ (RMM): 
o que é, o que mudou e o que precisa 
mudar?
Ricardo Luiz Töws
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Maringá é polo de uma região me-
tropolitana com 26 municípios, 
cuja última alteração legal de 

inclusão de novos municípios ocorreu há 
mais de 10 anos, em 2012. Embora essa 
alteração tenha sido realizada dois anos 
após o Censo de 2010 (IBGE), apenas o 
município de Nova Esperança foi agrega-
do ao conjunto de municípios, o que per-
mite construir um paralelo de análise pra-
ticamente integral, no quesito população, 
comparando os Censos de 2010 e 2022. 

De fato, estudos, inclusive do próprio 
Observatório das Metrópoles, demons-
traram que a Região Metropolitana de 
Maringá (RMM) cresceu acima da média 
das demais regiões metropolitanas do es-
tado do Paraná, com crescimento supe-
rior a 18,8%. A Região Metropolitana de 
Londrina, por exemplo, no mesmo perío-
do, teve crescimento de 8,8%. 

Os municípios de Floresta (76%), Man-
daguaçu (59%), Sarandi (42%), Iguaraçu 
(34%), Marialva (30,9%), Cambira (30,7%), 
Paiçandu (27%) e Maringá (14,7%) foram 
os que mais cresceram na nossa região, 
todos os quais, exceto por Cambira, fa-
zem divisa com Maringá, o que sugere 
um fluxo significativo da população para 
a região. Essa dinâmica demográfica me-
rece atenção especial. Por outro lado, 
destaca-se que nove municípios da Re-
gião Metropolitana de Maringá (RMM), 
predominantemente situados em distân-
cias consideráveis do município central, 
apresentaram taxas de crescimento po-
pulacional abaixo de 4%, e alguns inclu-
sive registraram índices negativos. Seria 
coincidência que as cidades que mais 
cresceram são as mais próximas de Ma-
ringá? E o que isso pode significar? 

O debate sobre a “pobreza ao lado” 
– que já foi exposto pela Professora Ana 
Lúcia Rodrigues, socióloga e pesquisado-

ra do Observatório das Metrópoles, e hoje 
Vereadora em Maringá – continua em evi-
dência nos estudos dedicados à cidade e 
sua região metropolitana, especialmente 
quando o assunto é a “segregação socio-
espacial”, conceito que descreve a divisão 
e separação de grupos sociais com base 
em classe e renda, o que é evidenciado 
nas condições e localidades de mora-
dia. No contexto urbano, por exemplo, a 
segregação socioespacial pode mani-
festar-se na organização de bairros e na 
distribuição de moradias de acordo com 
o status socioeconômico dos residentes.

Embora seja um assunto relevante 
analisar a evidente desigualdade existen-
te na cidade de Maringá entre seus bair-
ros, é importantíssimo entender como a 
segregação socioespacial impacta dire-
tamente toda a dinâmica da Região Me-
tropolitana de Maringá, gerando conse-
quências significativas.

O aumento populacional em Maringá 
revela a atração e centralidade da região, 
destacando a cidade polo. Isso é eviden-
ciado pelo planejamento que valoriza o 
solo em Maringá, com custos mais ele-
vados, em comparação com as demais 
cidades do aglomerado e com a RMM. 
Apesar do discurso de qualidade de vida, 
Maringá atrai para os municípios vizinhos 
uma população de renda mais baixa, o 
que explica o crescimento populacional 
acima do observado na própria cidade 
de Maringá. Algumas cidades, como Sa-
randi, Paiçandu, Mandaguaçu, Floresta 
e Marialva, mantêm características de 
“cidade dormitório”, as quais se caracteri-
zam por uma parcela significativa de seus 
habitantes realizarem a maioria de suas 
atividades diárias, como trabalho e co-
mércio, predominantemente em Maringá.

Por ser um ano eleitoral em que as 
disputas serão concentradas no poder 
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municipal, é necessário aproveitar esse 
debate e incluir essas pautas na agenda, 
inclusive as relações de Maringá com as 
cidades da região metropolitana. Portan-
to, o que precisa mudar?

Aponto aqui as principais perspecti-
vas de políticas públicas emergentes, ou 
seja, em progresso ou buscando evolu-
ção para a Região Metropolitana de Ma-
ringá (RMM):

1. Implementação efetiva e aprimora-
mento do Plano de Desenvolvimento Ur-
bano Integrado (PDUI), priorizando uma 
gestão metropolitana do território. Esta-
mos presenciando os Fóruns Regionais 
de Planejamento e Desenvolvimento Ter-
ritorial do estado do Paraná. 

Em que pese ter o nome de fórum e 
estar sendo realizado para debater 15 re-
giões do estado do Paraná sob a agenda 
do Paraná Produtivo, ao menos no even-
to realizado em Maringá, no último dia 21 
de junho, não ocorreu a menção ao PDUI. 
O evento, com a presença do Secretário 
Guto Silva e das autoridades da região foi 
praticamente uma encenação de fórum, 
uma vez que contou com nossa inscrição 
e assinatura, mas não permitiu o debate 
profícuo sobre o tema. Ao contrário da ex-
periência exitosa de Medellín (Colômbia). 
Aqui, embora tenham sido apresentadas 
algumas iniciativas por parte do governo, 
não houve debate. Esse é o tipo de ação 
top down, que deve ser evitada, pois ao 
utilizarem nossa participação e assina-
tura, sugerem um verniz de debate de-
mocrático, quando, na verdade, atrope-
lam todos as discussões anteriores que 
pautaram o planejamento territorial, seja 
pelos ambientes acadêmicos, seja pela 
sociedade civil. Um deles, o PDUI, cuja 
necessidade, pautada no Estatuto da 
Metrópole, é premente e pode contribuir 

significativamente para a diminuição das 
distorções entre o planejamento e gestão 
dos municípios aglomerados e da região 
metropolitana. Sarandi, uma das cidades 
que mais cresceu entre os censos, con-
tribuiu para a ampliação das desigual-
dades sociais, desencadeando em maior 
segregação socioespacial em relação a 
Maringá. Moradores de Sarandi fazem o 
movimento pendular para trabalhar em 
Maringá e os modais de transportes são 
ineficientes. Nesse caso, Maringá pas-
sa a ser uma centralizadora não apenas 
do trabalho, mas também do consumo, 
o que desidrata as potencialidades de 
crescimento e da renda dos municípios 
lindeiros. A gestão integrada do território, 
preconizada no Estatuto da Metrópole via 
PDUI, pode ser uma saída importante, 
mas o governo do estado está na contra-
mão ou ignorando os debates. Chama-
mos a atenção para os grupos que estão 
e estarão à frente dos municípios nos pró-
ximos anos. Em resumo, quando realizam 
eventos apenas para apresentar políticas 
sem debater efetivamente com todo o 
espectro da sociedade, somos utilizados 
como legitimadores de um processo que 
pouco conhecemos. 

2. Exploração de consórcios e outras 
formas de cooperação entre entes fede-
rativos para executar um abrangente pla-
no de mobilidade, considerando diversos 
modais, especialmente em áreas com 
movimento pendular intenso, como Sa-
randi - Maringá e Paiçandu - Maringá.

A questão da mobilidade é exaustiva-
mente debatida por diversos pesquisa-
dores, corroborando a vivência complexa 
e ratificando as discrepâncias. Embora 
vejamos avanços em relação ao deba-
te sobre mobilidade, é visível que algu-
mas ações são desconectadas ou não 
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atendem efetivamente a realidade. É de 
conhecimento de todos que a expansão 
de Maringá e a abertura de novas cone-
xões com Sarandi possam favorecer a 
mobilidade, no entanto, vemos que há 
um processo incipiente sem a garantia 
de infraestrutura para o uso de bicicleta, 
por exemplo. As novas conexões entre os 
bairros da parte Sudeste da cidade de Ma-
ringá com Sarandi ampliam os impasses 
de mobilidade nos bairros e intensificam 
os problemas históricos do Contorno Sul 
da cidade. É urgente pensar em consór-
cios e planos integrados para responder 
a essa e outras demandas do aglomerado 
e da Região Metropolitana. Mas é preciso, 
sobretudo, repensar o Contorno Sul da ci-
dade com um projeto distinto ao que foi 
proposto para o Contorno Norte, que hoje 
é conhecido como “transtorno norte” por 
fragmentar e provocar o semi-isolamento 
de parte da cidade. 

3. Execução de instrumentos do Plano 
Diretor alinhados ao direito à cidade, as-
segurando que a população de baixa ren-
da tenha acesso à moradia em Maringá 
sem ser afetada pelos custos elevados.

Um dos debates mais importantes so-
bre o Plano Diretor é a necessidade de, 
efetivamente, fazer cumprir os instrumen-
tos do Estatuto da Cidade. Tais instru-
mentos foram debatidos exaustivamente 
para que essa Lei pudesse ser aprovada, 
compreendendo parte significativa dos 
instrumentos para o cumprimento da fun-
ção social da cidade e da propriedade. 
Em que pese a existência de instrumentos 
pró-mercado, tais como a Operação Ur-
bana Consorciada e a Outorga Onerosa, 
sabemos que a maioria dos instrumentos 
visa combater a especulação imobiliária 
e produzir uma cidade mais justa. Se pen-
sarmos apenas no Plano Diretor de Ma-

ringá, recentemente aprovado, é notável 
que os instrumentos estão inseridos e há 
efetiva preocupação com sua implanta-
ção. No entanto, a organização do debate 
democrático pode ser enviesada. Pode 
acontecer exatamente o que demonstra-
mos no item 1: haver a organização do 
debate, ter a participação da sociedade 
e ainda assim, atender aos interesses de 
um grupo reduzido de agentes. Isso ocor-
re pois mesmo que as vozes dissonantes 
e que se mobilizam por uma sociedade 
mais justa façam parte do debate, acabam 
não conseguindo interferir efetivamente 
nas decisões. Lembro de uma experiên-
cia em que era conselheiro no Conselho 
Municipal de Planejamento e Gestão Ter-
ritorial (CMPGT), com a representação da 
população. Mesmo tendo conhecimento 
do debate técnico, a quantidade de pro-
cessos e decisões era tão frenéticas que 
não havia tempo hábil para apropriação 
efetiva de cada tema. Por outro lado, a so-
breposição da técnica e a análise efetiva 
por pessoas com qualificação aderente 
e com amplo interesse no tema específi-
co, acabava consolidando todas as ideias 
e os projetos que, em sua maioria, eram 
aprovados. Ou seja, a instância (conse-
lho) foi instalada, os membros foram elei-
tos, os temas foram debatidos e a apro-
vação foi realizada, mesmo que não fosse 
ao encontro dos anseios do conjunto da 
população, mas de apenas um pequeno 
grupo que, pela técnica ou pela política, 
comandam as ações de desenvolvimento 
da cidade. Os oponentes, mesmo dando 
o voto contrário ou fazendo objeções, ra-
tificaram a ideia e garantiram que todos 
pudessem dizer que tudo foi debatido 
democraticamente. Evidentemente que 
é um ganho, pois parte significativa dos 
municípios sequer chegou nessa etapa, 
mas é preciso chamar a atenção para que 
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mais projetos tenham aderência à popu-
lação que mais precisa e isso urge a partir 
do executivo municipal. É preciso garantir 
que os melhores terrenos em pousio so-
cial também possam alcançar programas 
de moradia; é preciso garantir que a ver-
ticalização não tome conta de todas as 
partes da cidade, pois, além de adensar 
e transbordar a demanda pelos equipa-
mentos públicos, ainda valoriza e gentri-
fica, o que pode diminuir a segregação 
intraurbana, mas acentuar a segregação 
interurbana. 

4. Manutenção e ampliação de progra-
mas habitacionais para reduzir a lista de 
famílias em busca de moradia própria.

Se pensarmos apenas nos últimos 
anos, Maringá é exemplo dessa política. 
Parte significativa dos mais de 100 em-
preendimentos verticais que estão sendo 
construídos tem destinação social. Por 
isso, chamamos a atenção para a neces-
sidade de continuidade do programa com 
o intuito de zerar a fila. É preciso, além 
disso, garantir áreas da cidade que deem 
acesso aos moradores, bens de consumo 
coletivo e equipamentos. Por fim, é preci-
so certificar-se de que todas as pessoas, 
independentemente da renda e da inser-
ção social, possam ter o direito à cidade e 
não apenas o direito à moradia. 

5. Promoção de infraestrutura e estí-
mulo a atividades econômicas e sociais 
nas áreas periféricas de Maringá, distritos 
e cidades vizinhas que receberam o Pro-
grama Minha Casa, Minha Vida.

É notável que os programas habita-
cionais nacionais, além de reaquecer a 
indústria da construção civil, permitiram 
o acesso à habitação pelos trabalhado-
res de baixa renda. A despeito do hiato 
nos últimos 6 anos, em que ficamos sem 

políticas públicas federais, vemos os pro-
gramas sendo recuperados, em especial 
o Minha Casa Minha Vida. Diversos tra-
balhos estudaram o rebatimento do pro-
grama na área urbana, em especial no 
primeiro quinquênio da década passada. 
Chamamos a atenção para a expansão de 
algumas partes da cidade, sobretudo os 
distritos, onde a construção de condomí-
nios não levou em conta a ampliação da 
população sem as condições de acesso 
aos serviços básicos e aos equipamen-
tos urbanos. Por isso, é necessário olhar 
para os distritos de Maringá, em especial 
o de Floriano, no sentido de aporte de in-
fraestrutura e incentivo às atividades co-
merciais e produtivas para atender à nova 
população incorporada. Claro que esta-
mos apenas exemplificando o caso, pois 
certamente isso acontece em muitos ou-
tros municípios da Região Metropolitana 
de Maringá. A ampliação da população 
traz densidade e demanda por serviços. 
É preciso identificar as áreas mais depri-
midas, sobretudo nas periferias, pois isso 
tende a diminuir a segregação e amplia o 
direito à cidade. 

6. Transformação do Contorno Sul de 
Maringá em uma avenida urbana e cria-
ção de um novo contorno fora da cidade, 
conectando as cidades de Paiçandu e 
Marialva, para reorganizar fluxos, integrar 
modais e descentralizar o tráfego.

O Contorno Sul de Maringá cumpriu 
importante papel de alívio para o trânsito 
pesado em Maringá, uma vez que retirou 
os caminhões da Avenida Colombo, a co-
nhecida BR-376. No entanto, com a expan-
são da cidade, mais de 30 mil moradores 
residem na parte sul do Contorno, trans-
formando-o em um “contorno que não 
contorna”. A despeito da instalação de mui-
tas empresas do ramo de transportes e de 



EIXO SEGREGAÇÃO URBANA E DESIGUALDADES    123

essas áreas também servirem de grandes 
estacionamentos, vemos a amplificação 
dos acidentes de trânsito no local, com 
muitas vítimas. Algumas ações já foram 
realizadas graças à mobilização popular, 
inclusive inibindo que projetos de trinchei-
ras fossem realizados. É preciso, portanto, 
que essa via se transforme em uma ave-
nida urbana, deslocando o contorno para 
uma área não urbanizada, de preferência 
que contorne também as cidades de Sa-
randi e Marialva, como disposto em proje-
to para esse fim. Mesmo que haja resistên-
cia por parte dos empresários, é preciso 
pensar em políticas compensatórias para 
que outros parques e áreas sejam cons-
truídos, inibindo os acidentes e reduzindo 
as mortes. Muitas famílias e crianças que 
residem na parte sul da cidade precisam 
se deslocar para buscar os bens de con-
sumo coletivo na parte norte do Contorno, 
o que leva à ampliação do risco. É preciso, 
portanto, oportunizar a infraestrutura do 
novo parque industrial e a conexão com 
os modais ferroviário e aéreo para garan-
tir uma nova rota para o transporte rodo-
viário. Caso contrário, além das fatalida-
des, ainda ocorre o desperdício de inves-
timentos, pois a infraestrutura de asfalto 
da via não comporta o peso e o fluxo dos 
caminhões. Nesse sentido, pensando na 
qualidade do asfalto e das vias urbanas, é 
necessário pensar em políticas para reti-
rar o acesso dos caminhões aos bairros, 
pois, além de destruir a malha asfáltica, 
ainda perturba o trânsito e entradas e sa-
ídas de veículos das residências. 

7. Continuidade do debate sobre a gra-
tuidade do transporte coletivo, expandin-
do a discussão para toda a RMM, visando 
proporcionar condições favoráveis à po-
pulação de baixa renda em bairros e mu-
nicípios mais afastados.

O Transporte Coletivo de Maringá tem 
uma particularidade histórica: é um mo-
nopólio. Mesmo com os investimentos 
em novos terminais e vias específicas 
para os ônibus, o transporte público é de-
sestimulado na cidade, tanto pelo preço, 
qualidade e tempo de deslocamento. Nas 
cidades vizinhas, mesmo sem a estrutu-
ra necessária, percebemos que grande 
quantidade de pessoas faz o movimento 
pendular por outros modais, principal-
mente motocicletas e bicicletas, o que 
demonstra a dificuldade de utilização do 
transporte coletivo público. Uma das va-
riáveis importantes a ser analisada é o 
fato de que parte das pessoas não possui 
registro formal de trabalho, ou seja, tra-
balham por conta própria, normalmente 
com prestação de serviços e ainda na 
informalidade. Com as transformações 
no mundo do trabalho, é preciso consi-
derar a gratuidade do transporte coleti-
vo, como já ocorre em diversas cidades 
brasileiras. Essa ação poderá contribuir 
com a ampliação do uso e a diminuição 
dos automóveis, desencadeando em um 
fluxo mais saudável e com menos con-
gestionamento. Em que pesem diversas 
ações e iniciativas de pesquisadores do 
próprio Observatório das Metrópoles em 
relação ao tema, vemos que há um longo 
caminho a ser trilhado, que pode ser en-
curtado se os representantes do executi-
vo aderirem como item de pauta em suas 
campanhas políticas. 

8. Estímulo a políticas de desenvolvi-
mento que promovam a empregabilidade 
além dos setores de serviços e agrone-
gócio.

Como já mencionado, a população da 
Região Metropolitana de Maringá cres-
ceu mais do que outras RMs do estado 
do Paraná. Maringá, como polo de atra-
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ção e centralidade, oportuniza trabalho 
em diversos setores da sociedade. Mas 
é preciso pensar em políticas que esta-
beleçam conexões com outros setores 
emergentes, além da aptidão comercial. É 
de conhecimento que há esforços impor-
tantes em agregar valor e criar ambientes 
em torno da tecnologia, como por exem-
plo, o Parque Industrial de TI. É necessá-
rio que a atração da mão de obra especia-
lizada bem como os esforços em avançar 
na formação (como por exemplo, a vinda 
do Instituto Federal de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia do Paraná - IFPR para a 
cidade de Maringá, somando ao Campus 
Astorga e de outras instituições formati-
vas, já existentes) tenha como contrapar-
tida ainda mais fomento para que esse 
conhecimento seja útil para todo o con-
junto da população. Como os setores de 
Tecnologia, Saúde, Finanças e Educação 
são os mais fortes em termos de atração, 
empregabilidade e atuação da cidade de 
Maringá, é importante que possam existir 
políticas que agreguem os demais muni-
cípios da RMM em atividades aderentes.  

9. Formulação de políticas que priori-
zem uma cidade voltada para as pessoas, 
evitando a mera transformação em gran-
des empreendimentos imobiliários ou 
parques de negócios, conforme alertado 
por pesquisas científicas.

Por fim, estudos consistentes de 
muitos pesquisadores de diversas áre-
as, destacam Maringá como um grande 
empreendimento imobiliário desde o iní-
cio. Essa tese, amplamente debatida, é 
comprovada a partir de pesquisas que se 
debruçam desde a implantação da cida-
de, via Companhia de Colonização até o 
momento presente. A partir de um cres-
cimento e expansão consistentes, oriun-
do da própria estratégia de implantação, 

bem como a partir da drenagem da renda 
da terra via café, inicialmente, e do coo-
perativismo na década de 1980, a cidade 
conheceu um boom no processo de verti-
calização e expansão de loteamentos. Em 
menor escala, os municípios da Região 
Metropolitana tiveram influência desses 
fatores, mas acabaram tendo seu cresci-
mento afetado pela expansão da cidade 
polo. Com um mercado imobiliário muito 
atuante, é explícito que muitas iniciativas 
e estratégias, seja do poder público ou 
da sociedade civil organizada (Associa-
ção Comercial - ACIM e do Conselho de 
Desenvolvimento - CODEM), têm relação 
profícua com o mercado imobiliário ou 
foram pensadas por conta dele. Desse 
modo, a cidade é colocada na prateleira e 
vendida com vários slogans, seja “cidade 
canção”, “cidade verde”, “melhor cidade 
do Brasil para viver”, entre outros. Ad-
vertimos que, embora sejam iniciativas 
importantes para alavancar o desenvol-
vimento, há uma clara elevação do pre-
ço da terra e da valorização imobiliária 
como consequência do processo, o que 
contribui para a segregação e para a es-
peculação imobiliária. É preciso, portan-
to, para mitigar o processo, que as polí-
ticas que são realizadas para o conjunto 
da população não sejam apenas polí-
ticas setoriais, mas que também levem 
em conta o território e o espaço urbano, 
ou seja, políticas territoriais. Exemplos 
como as Zonas Especiais de Interesse 
Social (ZEIS) é um caminho, mas há a 
necessidade de outras iniciativas que 
evitem a ampliação dos bolsões de po-
breza no aglomerado urbano. 

Esses são caminhos que podem con-
tribuir para mitigar a segregação socioes-
pacial tanto em Maringá, quanto nas de-
mais cidades que compõem sua Região 
Metropolitana. 
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Há um pensamento de autor des-
conhecido o qual procura ensinar 
que “o importante não é atingir-

mos a sociedade ideal, mas sim, cami-
nharmos para ela”. Essa ideia ou raciocí-
nio remete às transformações às quais a 
sociedade em seus diferentes níveis de 
escala e de tempo, se relaciona com ela 
mesma inserida em determinada conjun-
tura ambiental, territorial, social e econô-
mica que, por meio de transformações 
endógenas, são modificadas por essa 
mesma sociedade.

Desta forma, tal sociedade organizada 
buscou, nas últimas décadas, nos diversos 
setores sociais e econômicos, uma ideia 
ou conceito capaz de estabelecer unida-
de harmônica entre o desenvolvimento e 
a sustentabilidade. Nesse caminho, surgi-
ram ideias como o próprio desenvolvimen-
to sustentável e a economia de carbono, 
porém, não há uma literatura científica 
específica acerca do tema no plano nor-
mativo, o que mais se aproxima disso é a 
Agenda 2023, os Objetivos do Desenvolvi-
mento Sustentável e os Acordos de Paris 
com participação de vários países, incluin-
do o Brasil (Favareto, 2019, p. 174).

Ao pretender dirimir essa dicotomia 
entre avanço tecnológico e econômico 
ao mesmo tempo em que se pretende 
proteger o equilíbrio do meio ambiente, 
a manutenção de geossistemas em seus 
arranjos e interações naturais, promoven-
do equilíbrio no bioma o qual está inse-
rido, torna-se urgente face às mudanças 
do clima em escala mundial.

Nesse sentido, a Transição Ecológica 
é um tema de extrema relevância no con-
texto atual, marcado pela urgência de se 
enfrentar os desafios ambientais globais 
e assim estabelecermos ações orientadas 
no sentido de criar conversão do modo 
como nossa sociedade, economia, mode-

los fiscais, investimento global, processos 
industriais, construtivos, de arranjos pro-
dutivos, bem como indivíduos interagem 
com o meio ambiente. E por qual motivo 
isso precisa ser revisto? Em virtude das 
mudanças climáticas já mencionadas, 
mas também pelo real impacto dessas 
mudanças na perda de biodiversidade, 
na redução da capacidade do solo em re-
ter nutrientes, o que impacta a produção 
global de alimentos, na escassez ener-
gética, dentre outros fatores igualmente 
importantes que atingem diretamente as 
cidades e por consequência, a existência 
humana em sua coletividade.

Mudança climática e setores 
econômicos

Impactos ambientais têm trazido preo-
cupações para líderes mundiais, gestores 
públicos e privados e ambientalistas que 
identificam, na ideia de Transição Ecoló-
gica, se não uma saída, uma minimização 
dessas mudanças no clima sobre as socie-
dades (Favareto, 2019, p. 173). Verifica-se, 
portanto, que a ideia de transição dentro 
do viés ambiental é indefinida e o caminho 
é preenchido de tantas incertezas quanto 
a necessidade de se demandar mudanças 
reais no modo de produção capitalista.

Porém, se há incerteza e necessidades 
urgentes, também há possibilidade de se 
construir uma nova prática econômica e 
fiscal capaz de orientar o desenvolvimen-
to baseado no conceito de ‘economia ver-
de’, orientando, de fato, o desenvolvimen-
to sustentável.

Urbanização e mudanças do 
clima

O mundo está se urbanizando e as ci-
dades exercem pressões em áreas que 
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extrapolam seus limites, contribuindo 
cada vez mais para os problemas am-
bientais globais, inclusive o das mudan-
ças climáticas (Machado, s.d.). A carac-
terística singular dessa urbanização é a 
concentração. A população urbana não 
vem só crescendo, mas se concentrando 
cada vez mais em grandes e megacida-
des (Braga, 2012). 

Atualmente, a população residente em 
áreas urbanas chega a 50% da popula-
ção mundial e, segundo estimativas das 
Nações Unidas, chegará a 70% até 2050 
(Rede Clima, 2023). Por consequência, 
os desafios gerados pelo aumento da 
demanda por áreas urbanizáveis, gera 
pressão por novas áreas agricultáveis ou 
maior rendimento agrícola para consumo 
de alimentos e produtos. Além disso, tal 
urbanização gera impactos na biodiversi-
dade, em serviços ecossistêmicos, causa 

redução e compactação do solo, dentre 
outros obstáculos que se somam ao pro-
cesso de aumento da temperatura e alte-
ração da qualidade do ar.

Para a observação desses impactos, 
as cidades devem ser observadas a partir 
de sua classificação enquanto metrópo-
les, cidades médias e cidades pequenas. 
Essas últimas sofrem mais com pois são 
as que possuem menos recursos e quali-
ficação técnica, o que gera ações muito 
mais corretivas e emergenciais do que 
preventivas e planejadas no âmbito so-
cioambiental (Rede Clima, 2023). Nos 
grandes centros urbanos, por outro lado, 
os impactos de um modelo de urbaniza-
ção irregular, desordenada, pressionam 
negativamente os sistemas naturais ge-
rando danos em áreas verdes, nos córre-
gos em seu trecho urbano, na fauna, na 
mata ciliar, dentre outros. Pensar cidades, 

Figura 01 - Favela de Rio das Pedras, no Rio de Janeiro. Quase 50% dos assentamentos 
irregulares estão concentrados no Rio, São Paulo e Belém.
Fonte: Marcelo Régua, Jornal Extra On Line
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urbanização e natureza como elementos 
visceralmente associados constitui-se 
não só em um salto de qualidade na com-
preensão e ação sobre os processos de 
produção e apropriação do espaço, como 
configura-se também como a utopia pos-
sível de futuro para a sociedade e seus 
territórios (Rede Clima, 2023).

Dessa forma, o planejamento das ci-
dades deve ser orientado enquanto pro-
posta de caminharmos como sociedade 
que procura avançar no equilíbrio sus-
tentável, na busca da implementação de 
meios de transporte eficientes, coletivos 
ou individuais de baixa emissão de car-
bono, da proteção das Áreas de Preser-
vação Permanente (APPs) e no planeja-
mento de urbanização de áreas sensíveis 
como fundos de vale, por exemplo. 

Essas áreas de transição do ambiente 
natural para o urbano devem ser observa-
das e cuidadas para criar maior extensão 
de permeabilidade e de manutenção de 
vegetação natural, aumentando a super-
fície de infiltração de águas pluviais no 
solo, com consequente recarga do lençol 
freático e redução de perdas de solo.

Outra forma de reduzir impactos con-
siste em orientar, pela legislação e deba-
te público, o uso e ocupação do solo, en-
quanto organização territorial mista para 
comércio e serviços de baixo impacto 
em áreas residenciais. Esse modelo de 
planejamento reduz deslocamentos de 
longas distâncias da população urbana. 
Ainda, com o gerenciamento integrado 
de resíduos sólidos urbanos, bem como 
pontos de coleta para descarte den-
tre outras ações como o financiamento 
público e normativas para a sustenta-
bilidade dos sistemas naturais pode-se 
promover uma transição ecológica como 
caminho para uma sociedade conscien-
te para o futuro.

Transição Ecológica e Política 
Econômica no Brasil

O ministro da Fazenda do Brasil, Fer-
nando Haddad, em artigo recentemente 
publicado no Financial Times, e também 
no portal UOL, 2023, afirmou que o pla-
no de Transição Ecológica, lançado em 
agosto de 2023, está escorado em políti-
cas regulatórias e tributárias e que será já 
estava em andamento no Plano de Ace-
leração do Crescimento do Governo Fe-
deral.

O Conselho Empresarial Brasileiro 
para o Desenvolvimento Sustentável, por 
sua vez, para somar ao conceito econô-
mico e fiscal e com objetivo de estreitar 
políticas de produtividade aliada a esta 
economia verde, enviou carta ao referido 
Ministro da Fazenda do Brasil, intitulada 
“Carta do setor empresarial brasileiro so-
bre o Plano de Transição Ecológica - Pa-
cote Verde” o qual trata com sensibilida-
de o tema, traz em seu primeiro parágrafo 
um resumo do que pretende ser esta tran-
sição e os motivos dela ser importante:

O Brasil tem na transição para uma econo-

mia verde uma seara de oportunidades de 

aumento de produtividade, geração de em-

pregos e renda, desenvolvimento de setores 

estratégicos, atração de investimentos e o 

cumprimento de compromissos internacio-

nais. São iniciativas em áreas como bioeco-

nomia, energias renováveis, infraestrutura, 

conectividade, créditos de carbono e solu-

ções baseadas na natureza, que podem valo-

rizar nossa riqueza ambiental e gerar renda 

e receita para o país, além de protagonismo 

global. (CEBDS, 2023)

O Conselho Empresarial Brasileiro 
para o Desenvolvimento Sustentável foi 
fundado em 1997 e é constituído atual-
mente por 111 grandes empresas nacio-
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nais dos segmentos de bebidas, alimen-
tos, cimento, automotivo, cosméticos, 
energia, finanças, mineração, papel e 
celulose, petroquímica, saneamento, si-
derurgia, tecnologia, transporte aéreo e 
varejo e que se apresenta como a voz do 
desenvolvimento aliado à sustentabilida-
de no Brasil.

O texto da carta trata de importantes 
conceitos e suas aplicações demonstram 
que a Floresta Amazônica em pé tem va-
lor cerca de sete vezes superior ao lucro 
que pode ser obtido com diferentes ati-
vidades de exploração econômica da re-
gião (CEBDS, 2023). O documento trata 
de temáticas como energia, bioeconomia, 
saneamento básico e incentivos econô-
micos com dados e informações da eco-
nomia e geração de emprego.

No início de junho de 2024, o gover-
no do Presidente Luís Inácio Lula da 
Silva (Lula) assinou o decreto número 
12.41/2024 que institui o ‘Programa Cida-
des Verdes Resilientes’ (PCVR) que obje-
tiva a qualidade ambiental e a resiliência 
das cidades brasileiras diante dos impac-
tos causados pela mudança do clima. O 
decreto se torna um marco importante na 
política ambiental pois orienta em seus 
artigos os objetivos, os temas, as ações e 
abordagens e os parâmetros para a cons-
trução da política de qualidade e resiliên-
cia para as cidades em face das mudan-
ças do clima.

Além disso, o decreto delimita a po-
pulação residente em cidades e regiões 
metropolitanas como critério fundamen-
tal para essa política pública. O foco do 
decreto citado está no território urbano. 
Isso está evidenciado em seu artigo 3º, 
que define a abordagem integrada do 
território contemplando temáticas dire-
tamente ligadas à ocupação do ambien-
te urbano: 

Art. 3º O PCVR adotará abordagem integra-
da no território e contemplará as seguintes 
temáticas no contexto urbano:
 I - uso e ocupação sustentável do solo;
II - áreas verdes e arborização urbana;
III - soluções baseadas na natureza;
IV - tecnologias de baixo carbono;
V - mobilidade urbana sustentável; e
VI - gestão de resíduos urbanos.

Somente esse artigo já direciona for-
temente as políticas públicas ao con-
ceito mais aprofundado dos Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
principalmente ao número 11 (Cidades e 
Comunidades Sustentáveis). Porém, to-
dos os ODS são interligados, pois se o 
território, ou seja, o ambiente em que a 
população desenvolve suas atividades se 
torna um meio integrado às abordagens a 
que se refere o decreto, significa que ha-
verá avanços significativos na qualidade 
de vida urbana com melhora em todos os 
aspectos sociais por meio de ações dire-
tas do poder público.

Em suma, o decreto é um passo adian-
te do Plano de Transição Ecológica (PTE) 
do Governo Federal que estrutura em três 
níveis suas ações com objetivos claros 
de avanços na sustentabilidade ambien-
tal, emprego e produtividade alinhado à 
justiça social (Brasil, 2023). O documento 
estabelece 6 (seis) eixos de debate, quais 
sejam: finanças sustentáveis, adensa-
mento tecnológico, bioeconomia e siste-
mas agroalimentares, transição energé-
tica, economia circular e nova estrutura 
verde e adaptação. E, por fim, define ins-
trumentos que viabilizarão sua realização 
definidos em âmbitos financeiros, fiscais, 
regulatórios, administrativos e operacio-
nais, monitoramento e fiscalização.

Concomitante a isso, em julho de 2023, 
o Governo Federal, por meio do Ministro 
da Fazenda Fernando Haddad, declarou 
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em entrevista ao podcast “O Assunto” 
para a jornalista Natuza Nery, que a ma-
triz a qual vai ajudar a inaugurar um novo 
ciclo de desenvolvimento no Brasil está 
no tripé sustentabilidade fiscal, social e 
ambiental.

Ao todo, são mais de 100 políticas pú-
blicas anunciadas, com diferentes natu-
rezas e prazos de execução, classificadas 
nos eixos finanças sustentáveis, transfor-
mações tecnológicas, bioeconomia, tran-
sição energética, economia circular, infra-
estrutura verde e de adaptação (Agência 
Brasil, 2024). 

A fala do Ministro da Fazenda Fer-
nando Haddad; os objetivos, eixos e ins-
trumentos definidos no PTE; o decreto 
12041/2024 somado ao documento en-
viado pelo CEBDS ao governo federal de-
monstram um protocolo de intenções da 
política econômica do governo Lula e dos 
setores empresariais preocupados em 
estabelecer ações claras e definidas na 

legislação brasileira ao mercado externo 
por meio da construção de política indus-
trial, serviços, comércio e agricultura no 
que se denomina ‘economia verde’, estan-
do essa alinhada com uma política clara 
de investimento e reorganização dos se-
tores para compor uma linha de atuação 
que culmine no comprometimento dos 
processos produtivos buscando redução 
de impactos no meio ambiente e uma cul-
tura sustentável.

Transição ecológica 
como caminho para a 
sustentabilidade urbana

A transição ecológica e o planejamen-
to urbano estão intimamente relaciona-
dos, pois gestores públicos e a socie-
dade civil organizada, ao constituírem o 
processo decisório no planejamento das 
cidades, promovem impacto significativo 
no meio ambiente, na qualidade de vida 

Figura 02 - Impacto do descarte irregular de resíduos sólidos urbanos. 

Fonte: Frederiksen, Eduardo em Mundo Educação.
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dos residentes e na sustentabilidade ur-
bana. Tal impacto pode ser negativo ou 
positivo a depender da aplicação efetiva 
das ações que irão direcionar esse pla-
nejamento para o cuidado ou não com 
o ambiente e consequente qualidade de 
vida para os habitantes das cidades.

Apesar dos benefícios evidentes, o 
planejamento urbano sustentável enfren-
ta desafios como interesses econômi-
cos conflitantes, falta de financiamento 
e resistência à mudança nos processos 
produtivos. No entanto, as cidades que 
adotam estratégias de planejamento ur-
bano sustentável têm a oportunidade de 
promover crescimento econômico inclu-
sivo, com captação de recursos de órgãos 
públicos e privados, nacionais ou interna-
cionais e com isso melhorar a qualidade 
de vida dos cidadãos e reduzir significati-
vamente seus impactos ambientais.

Adotar práticas de planejamento urba-
no sustentável em cada cidade é o início 
da inserção de um processo significativo 
e duradouro no tempo na conservação do 
meio ambiente por meio do uso e ocupa-
ção do solo com áreas permeáveis, opor-
tunizando o desenvolvimento do trans-
porte público com eficiência com objetivo 
de reduzir as emissões de CO2, integra-
ção de diferentes usos para aproximar a 
população de comércio e serviços locais 
evitando deslocamentos longos e conse-
quente aumento da queima de combustí-
veis fósseis.

Também é importante e imprescin-
dível a gestão de resíduos, a economia 
circular e a coleta seletiva e reciclagem. 
Sistemas eficazes de coleta seletiva e re-
ciclagem de resíduos reduzem a quanti-
dade de resíduos enviados para aterros 
sanitários e promovem a mencionada 
economia circular. Além disso, o reu-
so de água e gestão hídrica, como sis-

temas de captação de água da chuva e 
tratamento descentralizado conservam 
recursos hídricos e mitigam inundações 
urbanas.

Também, a mobilidade urbana susten-
tável com infraestrutura para ciclistas e 
pedestres, desenvolvendo redes seguras 
e acessíveis, educação ambiental para 
crianças, jovens e adultos nas escolas, 
empresas e comunidade em geral de prá-
ticas sustentáveis traz benefícios e pro-
move a conscientização ambiental.

Ainda, o incentivo fiscal para a popu-
lação em impostos municipais para con-
sumidores e contribuintes que adotam 
práticas verdes auxilia diretamente na re-
dução do consumo de energia.

E, por fim, é de suma importância a 
participação da população no proces-
so decisório do desenvolvimento urba-
no. Planejar a cidade não pode ser algo 
com participação de poucos, apesar de 
o Estatuto das Cidades prever as confe-
rências públicas, é preciso mais que so-
mente a divulgação de assembleias, reu-
niões e conferências por meio das redes 
sociais. É necessário que as entidades 
convidem e se reúnam entre si para apri-
morar as formas de ação da comunidade, 
bem como elencar as demandas que se-
rão levadas ao gestor público.

Nesse sentido, a Transição Ecológica 
mostra-se urgente e necessita da parti-
cipação de agentes públicos e da comu-
nidade para que a pauta não signifique 
apenas uma demanda teórica mas esteja 
inserida na prática diária, bem como dos 
governos nas esferas federal, estadual 
e municipal com criação de comitês es-
pecíficos para definir os caminhos para 
cidades resilientes com práticas de pre-
servação de áreas verdes que culminarão 
na preservação do Bioma como um todo, 
garantindo a preservação da vida.
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O observatório das Metrópoles de Maringá tem o compromisso de impulsionar 
políticas de desenvolvimento que sejam progressistas, sustentáveis e mais 
igualitárias para os 26 municípios que compõem a Região Metropolitana de 

Maringá. Desse modo, nos textos foram abordadas diversas problemáticas relaciona-
das ao espaço urbano com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento urbano ex-
pondo possíveis soluções ou caminhos que podem melhorar as condições de vida da 
população da região metropolitana de Maringá, promovendo o direito à cidade. Dentro 
de cada eixo, questões relevantes para a região foram discutidas. 

Ao tratar da segregação urbana e desigualdades, o núcleo de Maringá abordou as 
consequências da flexibilização do trabalho, bem como a segregação espacial aqui 
existente. Em relação à governança, as contribuições foram ao encontro da defesa de 
políticas urbanas que incluam a população em sua construção. O Plano de Desen-
volvimento Urbano Integrado (PDUI) da região metropolitana de Maringá também foi 
discutido com foco nas Funções Públicas de Interesse Comum. No eixo que discute a 
Gestão Democrática e Participação Cidadã, o retorno do Orçamento Participativo para 
Maringá foi abordado junto à participação da população na elaboração dos planos 
diretores da cidade. As políticas de segurança foram abordadas no eixo “ilegalismos”, 
em que o núcleo regional de Maringá focou nos debates sobre a guarda municipal, a 
população em situação de rua e as consequências do urbanismo militar. As questões 
relacionadas à moradia foram discutidas com ênfase na habitação popular na cidade 
de Maringá. No que diz respeito à mobilidade, uma questão que se coloca para a re-
gião metropolitana de Maringá é a do transporte público e suas tarifas, cada vez mais 
altas. Quanto ao saneamento, a cidade de Maringá apresenta bons índices, mas ainda 
é preciso avançar, principalmente nos outros municípios da região. Em relação à tran-
sição ecológica, foi abordada a urbanização e as mudanças climáticas. 

Assim, as propostas dos textos visam transformar nossas cidades e construir um 
futuro mais inclusivo e sustentável, uma vez que tratam de questões cruciais como 
segregação urbana e desigualdades, governança, gestão democrática e participa-
ção cidadã, ilegalismos, moradia, mobilidade urbana, saneamento básico e transição 
ecológica. 

O incentivo à participação da população fortalecerá o senso de comunidade e per-
tencimento. A redução das barreiras físicas, dos extensos muros de condomínios que 
mais parecem fortalezas, promoverá a segurança sem segregação por meio da ocupa-
ção dos espaços públicos por toda a população. O conteúdo dos textos deste caderno 
evidencia o potencial transformador das ideias que suas páginas trazem acerca das 
condições de vida da população promovendo o direito à cidade.



136    Observatório das Metrópoles nas Eleições: Maringá



EIXO GOVERNANÇA METROPOLITANA    137

SOBRE OS AUTORES



138    Observatório das Metrópoles nas Eleições: Maringá

Ana Lucia Rodrigues
	 Pós-doutora em Urbanismo - FAU/USP; Doutora em Ciências Sociais - PUC/SP. 

Professora aposentada – UEM e pesquisadora do INCT/CNPq-Observatório das 
Metrópoles – Núcleo Maringá.

Ângela Maria Endlich
	 Professora do Departamento de Geografia e Programa de Pós-Graduação em 

Geografia da Universidade Estadual de Maringá. Mestre e Doutora em Geografia 
pela Universidade Estadual Paulista e estágio pós-doutoral na Universidade de 
Barcelona. Coordena o Grupo de Estudos Urbanos e atua na Rede de Pesquisa-
dores de Pequenas Cidades – Mikripoli.

Antonio Rafael Marchezan Ferreira
	 Professor adjunto da Universidade Estadual de Maringá (UEM) e coordenador 

do Observatório das Metrópoles – núcleo Maringá. É mestre em direito pela Uni-
versidade Estadual de Londrina (UEL) e doutor em direito urbanístico pela Pon-
tifícia Universidade Católica de São Paulo (PUCSP).

Celene Tonella
	 Professora do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais e do Programa 

de Políticas Públicas da Universidade Estadual de Maringá. Mestre em Ciência 
Política pela Unicamp. Doutora em História pela Universidade Estadual Paulista 
(Unesp). Vice coordenadora do Observatório das Metrópoles – Núcleo Maringá.

Éder Rodrigo Gimenes
	 Doutor em Sociologia Política, Professor Permanente do Programa de Pós-Gra-

duação em Ciências Sociais e do Programa de Pós-Graduação em Políticas Pú-
blicas e pesquisador do Núcleo de Pesquisa em Participação Política, Universi-
dade Estadual de Maringá - UEM.

Érica Bernabé Takanashi
	 Arquiteta e Urbanista pela UEM, Vice-presidenta do Núcleo Maringá e Con-

selheira Superior Suplente do Departamento do Paraná do IAB/PR na Gestão 
2023-2025, integrante do Grupo de ATHIS do IAB Maringá, Conselheira Suplen-
te do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná da Gestão 2024-2026 e 
integrante do coletivo “Mulheres Arquitetas”, que desenvolve pesquisas sobre 
Gênero e Arquitetura.

Erivelto Alves Prudencio
	 Geógrafo, Especialista em Georreferenciamento Urbano e Rural e Mestre em 

Engenharia Urbana (Universidade Estadual de Maringá).



SOBRE OS AUTORES    139

Fabíola C. S. Cordovil
	 Doutora em Arquitetura e Urbanismo pela USP, com estágios pós-doutorais na 

UFSC e UnB. Professora Associada do Departamento de Arquitetura e Urbanis-
mo da Universidade Estadual de Maringá.

Francielli Martins Borges Ladeira
	 Professora adjunta da Universidade Estadual de Maringá (UEM) e Coordenado-

ra de Extensão no Departamento de Administração (DAD). Doutora e mestre em 
administração pela UEM. Pesquisadora na área de Mercados, Organizações e 
Instituições.

Geovana Luchetti de Camargo
	 Arquiteta e Urbanista pela UEM, mestre em Arquitetura e Urbanismo (PPU UEM/

UEL). Pesquisadora do Observatório das Metrópoles e Bolsista de Extensão 
CNPq. Integrante do Grupo de ATHIS do IAB Maringá.

Jeanne Christine Versari Ferreira
	 Arquiteta e Urbanista, consultora em políticas públicas. Pesquisadora no Ob-

servatório das Metrópoles (UEM) e Laboratório de Habitação e Assentamentos 
Humanos (LABHAB/FAU-USP). Conselheira Federal do CAU/BR representando 
o Paraná. Doutoranda em Planejamento Urbano e Regional na FAU-USP.

Leonardo C. Barbosa
	 Doutor em Arquitetura e Urbanismo pelo IAU-USP, professor adjunto do Depar-

tamento de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Estadual de Maringá.

Luiz Donadon Leal
	 Psicólogo da Unidade de Psicologia Aplicada da Universidade Estadual de Ma-

ringá e pesquisador da temática População em Situação de Rua do Observatório 
das Metrópoles – Núcleo Maringá.

Marco Alexandre Souza Serra
	 Advogado e pesquisador do Observatório das Metrópoles – núcleo Maringá. 

Doutor em direito penal pela UERJ e pós-doutor em criminologia pela “Universi-
dad Nacional del Litoral” (Argentina).

Marina Silva da Cunha
	 Professora titular do Departamento de Economia e do Programa de Pós-Gra-

duação em Ciências Econômicas da Universidade Estadual de Maringá e pes-
quisadora do Observatório da Metrópoles Núcleo UEM/Maringá.



140    Observatório das Metrópoles nas Eleições: Maringá

Milena Cristina Belançon
	 Mestre em Ciências Sociais e pesquisadora do Observatório das Metrópoles – 

Núcleo Maringá e do Núcleo de Pesquisa em Participação Política, Universidade 
Estadual de Maringá - UEM.

Naiara Sandi de Almeida Alcantara
	 Professora pela Faculdade de Ciências Sociais (FACS) e Programa de Ciência 

Política (PPGCP) da Universidade Federal do Pará (UFPA). Pesquisadora no Ob-
servatório das Metrópoles de Maringá.

Priscilla Borgonhoni Chagas
	 Professora associada do Departamento de Administração da Universidade Es-

tadual de Maringá (UEM). Doutora, Mestre e Graduada em Administração. Pes-
quisadora do INCT/Observatório das Metrópoles - Núcleo Região Metropolitana 
de Maringá.

Ricardo Luiz Töws
	 Doutor em Geografia pela UEM, Pós-Doutor em Planejamento Urbano e Regio-

nal pela UFRJ, professor do Instituto Federal do Paraná (IFPR), Campus Astorga 
e atualmente Diretor da mesma instituição.

Samanta Martinelli
	 Socióloga, sendo mestre na linha de pesquisa trabalho e sociedade (UFPR), 

atuante nas temáticas sobre flexibilização produtiva, terceirizações e microem-
preendedorismo individual. Professora no ensino médio e superior. Pesquisado-
ra no Observatório das Metrópoles de Maringá no eixo trabalho e cidade.

Tânia Nunes Galvão Verri
	 Arquiteta e urbanista pela UEL, Mestre pela FAU USP, Doutora pelo IAU USP. 

Docente na Arquitetura e Urbanismo, UEM; presidente do Núcleo Maringá do 
Instituto de Arquitetos do Brasil; sócia da VERRI & GALVÃO ARQUITETOS e 
pesquisadora no Observatório das Metrópoles, Núcleo Maringá.

Thallita Puzi Ferrassa
	 Mestranda no Programa de Pós-Graduação em Engenharia Urbana – PEU da 

Universidade Estadual de Maringá, graduada em Arquitetura e Urbanismo. Pes-
quisadora do Observatório das Metrópoles Núcleo UEM/Maringá.

William Antonio Borges
	 Doutor em Administração Pública e Governo (FGV/EAESP), Professor Associa-

do na Universidade Estadual de Maringá (UEM) nos cursos de pós-graduação 
em Políticas Públicas e em Administração (Mestrado e Doutorado). Pesquisador 
no Observatório das Metrópoles (Núcleo Maringá/UEM). 



SOBRE OS AUTORES    141

ORGANIZADORES

Antonio Rafael Marchezan Ferreira
	 Professor adjunto da Universidade Estadual de Maringá (UEM) e coordenador 

do Observatório das Metrópoles – núcleo Maringá. É mestre em direito pela Uni-
versidade Estadual de Londrina (UEL) e doutor em direito urbanístico pela Pon-
tifícia Universidade Católica de São Paulo (PUCSP).

Celene Tonella
	 Professora do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais e do Programa 

de Políticas Públicas da Universidade Estadual de Maringá. Mestre em Ciência 
Política pela Unicamp. Doutora em História pela Universidade Estadual Paulista 
(Unesp). Vice coordenadora do Observatório das Metrópoles – Núcleo Maringá

EQUIPE DE APOIO TÉCNICO

REVISÃO DOS TEXTOS

Claudia Truite Seleme
	 Graduada em Letras pela Universidade Federal do Paraná.

Daniela Soares da Silva
	 Graduada em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Maringá (UEM), 

mestra em sociologia pela Universidade Estadual de Londrina (UEL) e estudan-
te de Direito na UEM. Desenvolve pesquisas sobre gênero e políticas públicas. 
Atualmente é bolsista no Observatório das Metrópoles – Núcleo Maringá. 

Geniane Diamante Ferreira Ferreira: Graduada em Letras Português- Inglês pela 
UEM, Mestre e Doutora em Letras com foco em Estudos Literários pela UEM. 
É professora Adjunta de Literaturas em Língua Inglesa na UEM e dedica-se a 
pesquisas sobre Literatura pós-colonial. 

TRATAMENTO DE IMAGENS

Geovana Luchetti de Camargo
	 Arquiteta e Urbanista pela UEM, mestre em Arquitetura e Urbanismo (PPU UEM/

UEL). Pesquisadora do Observatório das Metrópoles e Bolsista de Extensão 
CNPq. Integrante do Grupo de ATHIS do IAB Maringá.



������������
��������������
��������
���

�
�����������������

������������������
�������
�
�
��

�
�

��������������������������
��
	���

�
��

��
��

��
��
��

��
��


�
�

������������
���	�
����������������������������	����	���
��������������
��� ������������������ ������������� ����������� ������ ����
��������� ��
����
��������� �
�� ��������� ��� ��� ��	����� ��� ����� ������������� ����
���������� �­������
������
�����
���	�
�����	��	
��
���������	���������
������� �
�������� ��� �������� ����������� �� ����
��	���� ��� ������� ���
��	�������������������������	���������������	��������������	�����
���
������������� �� ��
��� 	����� 
������ ����
������ ��� ������

��� ��� �����
�������	��� ��	����� �������
��� �� 	��������� 	���� ��	�
� ���� �����������
������	���������������	���������������	�	�����	����������������������
��
������������������	������������������� ��


	_heading=h.gjdgxs
	_Hlk172877743
	_Hlk173154855
	Prefácio
	Por que (e como) pensar o Futuro?
	Luiz Cesar de Queiroz Ribeiro

	INTRODUÇÃO
	Daniela Soares da Silva  
	Celene Tonella
	Antonio Rafael Marchezan Ferreira



	EIXO
GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
	Participação social, planos diretores 
e o Direito à Cidade na Região Metropolitana de Maringá
	 Celene Tonella 
	Angela Maria Endlich


	O retorno do Orçamento Participativo para Maringá
	Éder Rodrigo Gimenes 
	Milena Cristina Belançon 
	Celene Tonella 



	EIXO
Governança Metropolitana
	Governança interfederativa e participação cidadã como caminho para o desenvolvimento metropolitano: 
	a questão na Região Metropolitana de Maringá
	William Antonio Borges 
	Priscilla Borgonhoni Chagas 
	Francielli Martins Borges Ladeira


	Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) da Região Metropolitana de Maringá: 
	sua importância e a necessária retomada 
	William Antonio Borges 
	Priscilla Borgonhoni Chagas 
	Francielli Martins Borges Ladeira



	EIXO
Ilegalismos e Serviços Urbanos
	Pessoas em situação 
de rua: 
	uma realidade que não pode ser negada
	Marina Silva da Cunha  
	Luiz Donadon Leal 
	Ana Lucia Rodrigues


	Importantes mas limitados:
	guardas municipais têm poderes legítimos a exercer
	Antonio Rafael Marchezan Ferreira 
	Marco Alexandre Souza Serra


	O Direito à Cidade e os Feudos Urbanos: 
	quando o Ballet das Ruas Colide com o Urbanismo Militar
	Antonio Rafael Marchezan Ferreira



	EIXO
Mobilidade Urbana e Política de Transportes
	TARIFA ZERO EM MARINGÁ, UMA REALIDADE POSSÍVEL?
	Leonardo C. Barbosa 
	Fabíola C. S. Cordovil



	EIXO
Moradia e Política Habitacional
	A cidade de Maringá no contexto da habitação popular nacional: 
	do BNH ao ProZEIS
	Naiara Sandi de Almeida Alcantara 
	Tânia Nunes Galvão Verri


	Plano de Moradia Popular e Lei de ATHIS:
	avanços necessários para fazer a fila da habitação andar
	Geovana Luchetti de Camargo 
	Érica Bernabé Takanashi 
	Tânia Nunes Galvão Verri 
	Jeanne Christine Versari Ferreira



	EIXO
Saneamento Básico e Meio Ambiente
	Os desafios para a oferta adequada de saneamento básico
	Thallita Puzi Ferrassa 
	Marina Silva da Cunha 



	EIXO
Segregação URBANA
	E DESIGUALDADES
	A flexibilização 
do trabalho é uma 
“faca de dois gumes”
	Samanta Martinelli

	Segregação socioespacial na Região Metropolitana de Maringá (RMM): 
	o que é, o que mudou e o que precisa mudar?
	Ricardo Luiz Töws



	EIXO
Transição Ecológica
	E O PLANEJAMENTO DO TERRITÓRIO
	Transição Ecológica e o planejamento do território
	Erivelto Alves Prudencio

	CONCLUSÃO
	Daniela Soares da Silva
	Celene Tonella
	Antonio Rafael Marchezan Ferreira



	SOBRE OS AUTORES

